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APRESENTAÇÃO 1

A presente edição especial aborda o tema “Gestão do Conhecimento e Inteligência: oportunidades e desafios

para o setor produtivo brasileiro. Esta iniciativa conjunta da Confederação Nacional da Indústria (através do Insti-

tuto Euvaldo Lodi – IEL Nacional), e do Ministério do Desenvolvimento, da Indústria e do Comércio Exterior (através

da Secretaria de Tecnologia Industrial – ST), é uma homenagem aos 60 anos de existência do Serviço Nacional de

Aprendizagem Industrial – SENAI.”

Para Drucker (1968), as empresas que produzem ou distribuem bens e produtos tangíveis vêm deixando de

ocupar um lugar central entre as organizações que geram maior riqueza. Na sociedade do conhecimento, a riqueza

é gerada pela inovação, e esta, principalmente pela capacidade de usar o conhecimento agregado aos produtos e

serviços oferecidos. Ou seja, as empresas vitoriosas do século XXI serão aquelas que tiverem condições de criar novos

produtos e serviços intensivos em conhecimento.

Seguindo este raciocínio, esta revista foi elaborada de forma a apresentar ao público estudos técnicos se casos

práticos voltados para um entendimento da gestão do conhecimento e da inteligência como o fator de produção mais

importante para gerenciar organizações neste novo milênio.

A discussão acadêmica do tema é e será sempre muito oportuna, na medida em que as fortes pressões competiti-

vas que existem atualmente obrigam as organizações a repensar seu modelo de gestão.

Aos autores que participaram desta edição especial, externamos o nosso agradecimento pelo denodo e interesse

em atender ao nosso convite.

Prefácio à edição especial

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR

SECRETARIA DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL

GOVERNO
FEDERAL

Trabalhando em todo o Brasil

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDUSTRIA
INSTITUTO EUVALDO LODI
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2 EDITORIAL

Conhecimento, Inteligência e as

estratégias do setor produtivo brasileiro

E

Os Editores

ste é um número especial da revista Inteligência

Empresarial, pois homenageia os 60 anos do Ser-

viço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI.

Selecionamos, para esta homenagem, artigos variados

dentre aqueles que foram submetidos ao Comitê Científico

do KM Brasil – 2002, abrangendo toda a área de Inteligência

Empresarial, desde a Gestão do Conhecimento à Inovação e

ao Empreendedorismo.

Nessa linha, nosso primeiro artigo trata de aprendizagem

através do uso de redes sociais. Francisco Molina-Morales e

Valmir Hoffmann abordam a experiência de dois distritos in-

dustriais de cerâmica de revestimento, um na Espanha e ou-

tro no Brasil, na troca de conhecimento tácito. Daqui, parti-

mos para explorar o tema que polemiza a mídia atualmente:

a desigualdade digital. No artigo de André Martins, José

Rincon Ferreira e Mauro Sujii, trata-se deste tema sob o ponto

de vista da competitividade empresarial com foco na peque-

na e média empresa, enfatizando o uso do conhecimento como

um dos fatores fundamentais para esta competitividade.

Mas, todos sabemos que o tratamento da informação e

do conhecimento deve ser feito com os óculos da ética e da

licitude. Portanto, trouxemos para vocês dois artigos so-

bre o tema. Um, de Elaine Marcial, Alfredo Costa e João

Curvello, onde os autores discutem os aspectos éticos e de

conduta de profissionais da área. Outro, de Paulo Sertek e

Dalcio Reis, abordando a gestão de mudanças nas organi-

zações baseada nesta conduta ética das pessoas nas orga-

nizações. Se ética é importante, a formação de pessoas

que conduzam os trabalhos desta forma é ainda mais rele-

vante. E é exatamente sobre isto que trata o artigo de

Luciana Lenhari e Ruy Quadros. Aborda-se a formação de

pessoal para economias baseadas em conhecimento.

Vamos ler e refletir!

E o processo de inovação, onde fica neste contexto? No

texto de Lia Krücken-Pereira, Marília Costa e Ariovaldo

Bolzan apresenta-se, de forma clara e objetiva, como o fluxo

de informações e de conhecimento pode e deve ser aprovei-

tado para o desenvolvimento de novos produtos. No entan-

to, fluxos de informação pressupõem trocas entre indivíduos

e empresas e, para discutir este assunto, apresentamos o

artigo de Gilberto Faggion, Alsones Balestrin e Carolina Weyh

sobre Redes Interorganizacionais, mostrando como usar os

conhecimentos gerados pelas pessoas que integram uma

rede em prol da inovação.

Abordamos o presente. E o futuro? Como se compor-

tarão as organizações e seus produtos na sociedade do

conhecimento? Adelaide Antunes, Cristina Mendes e

Suzana Borschiver apresentam um estudo prospectivo

da cadeia produtiva de embalagens plásticas para ali-

mentos onde abordam cenários possíveis para esta in-

dústria. E, para finalizar, trazemos um estudo de caso

em mais um setor industrial que está trabalhando com

a gestão do conhecimento: o setor de bebidas. Apresen-

tamos o artigo de Juliana Miele e Sérgio Takahashi que

trata da adequação entre a estratégia logística e a ges-

tão do conhecimento. Os autores afirmam que aquelas

organizações que se conscientizarem mais rápido da

importância desta estratégia no estágio atual  de

competitividade da sociedade serão as que obterão

maior sucesso. Será?

Pois bem, leitores, este é o conteúdo deste número. Espe-

ramos que vocês tenham o mesmo prazer na leitura destes

artigos que nós tivemos em selecioná-los para vocês.



Sumário

NÚMERO 12 • JULHO DE 2002                                                      REVISTA INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL 

1 PREFÁCIO À EDIÇÃO ESPECIAL

2 EDITORIAL

4 Aprendizagem através de Redes Sociais: o efeito da proximidade geográfica

12 Desigualdade Digital e Gestão do Conhecimento: Telecentro de informação e

negócios como alternativa de inclusão na sociedade da informação

23 Lícito versus Ético: Como as ferramentas de Inteligência Competitiva podem

contribuir para a boa imagem corporativa

30 Recursos humanos nas economias baseadas no conhecimento

39 Gestão de mudanças e comportamento ético nas organizações

48 Gestão do Conhecimento aplicada ao desenvolvimento de novos produtos

57 Geração de conhecimento e inteligência estratégica no universo das

redes interorganizacionais

66 Estudo prospectivo da cadeia produtiva de embalagem plásticas para alimentos

72 Estudo da adequação entre estratégia logística e gestão do conhecimento:

Estudo de caso no setor de bebidas



REVISTA INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL                                             NÚMERO 12 • JULHO DE 2002

4 APRENDIZAGEM ATRAVÉS DE REDES SOCIAIS

Aprendizagem através
de Redes Sociais
O efeito da proximidade geográfica

Francisco X. Molina-Morales
Valmir E. Hoffmann

Como resultado do capital social e da integração territorial, um distrito industrial pode ser identificado como uma

rede de vínculos densos e fortes. De acordo com esta descrição, os distritos industriais beneficiam as trocas de conhe-

cimento tácito e refinado e a partir de normas e valores promovem as estratégias cooperativas. Como conseqüência,

eles beneficiam as empresas individuais a explorar as tecnologias e oportunidades existentes. Entretanto, a partir da

mesma lógica, estas características podem não ser úteis para explorar novas tecnologias e oportunidades. Contudo,

sugere-se neste artigo que a proximidade facilita a criação de relações com terceiros, como entre as empresas e

instituições. As instituições locais fornecem às empresas individuais no distrito com vínculos indiretos fontes de

conhecimento tanto fora do distrito, como dentro dele, assim beneficiando as empresas a partir de buracos estruturais

não disponíveis para empresas individuais fora do distrito. A fim de dar suporte ao argumento teórico, examinam-se

dois distritos industriais de cerâmica de revestimento, um espanhol e outro brasileiro, focando-se no papel desempe-

nhado pelas instituições locais como um caso ilustrativo.

PALAVRAS-CHAVES
Distrito industrial; buracos estruturais, capital social; instituições locais; cerâmica de revestimento.

KEYWORDS
Industrial district; structural hole; social capital; local institutions; ceramic tile.
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INTRODUÇÃO

O capital social e o território têm sido

reconhecidos como temas relevantes

para a análise da criação de valor e de

vantagem competitiva da empresa. As

redes sociais fornecem às empresas um

conjunto de recursos próprios, em for-

ma de canais de acesso a conhecimen-

tos e oportunidades1 e em forma de

normas de valores associados com as

relações sociais2. O território tem rece-

bido renovada atenção por parte de

diversas áreas, já que os autores têm

enfatizado os benefícios das externa-

lidades e das interdependências não

negociáveis para as empresas instala-

das em aglomerações territoriais como

os distritos industriais3. Neste traba-

lho pretende-se integrar ambas pers-

pectivas para gerar uma melhor inter-

pretação das oportunidades e amea-

ças produzidas pela proximidade geo-

gráfica. Este artigo propõe que um

distrito industrial (DI) pode ser defini-

do como uma rede de vínculos densos e

fortes, mas onde instituições bene-

ficiam as empresas com vantagens in-

formativas associadas a redes disper-

sas com buracos estruturais. Este arti-

go está estruturado da seguinte ma-

neira: primeiro, faz-se uma breve revi-

são dos conceitos de capital social exis-

tentes na literatura. Depois apresen-

ta-se uma descrição do conceito de dis-

trito industrial, focando em como as

empresas obtêm vantagens e reduzem

as ameaças presentes no próprio dis-

trito. Por fim apresenta-se, a título de

ilustração, o caso de dois distritos in-

dustriais como um exemplo ilustrativo

dos argumentos teóricos empregados,

a partir de pesquisas realizadas na

Espanha e no Brasil.

MECANISMOS E BENEFÍCIOS DO

CAPITAL SOCIAL

Os teóricos sociais têm apresentado e

discutido sobre mecanismos diferentes

e benefícios associados com o capital

social. A perspectiva tradicional de

capital social4 expressou o efeito posi-

tivo da estrutura coesiva das redes na

produção de normas sociais e sanções

para facilitar o intercâmbio da con-

fiança e da cooperação. Nesta mesma

linha e corroborando com a dimensão

relacional do argumento dos fortes

vínculos, sugere-se que o capital social

fornece às organizações duas vanta-

gens primárias. A primeira é que os

vínculos fortes estão associados com

as trocas de informação de alta quali-

dade e conhecimento tácito e servem

de mecanismo de controle social que

governa as parcerias interdepen-

dentes5. Por outro lado, a abordagem

dos buracos estruturais6 propõe uma

perspectiva alternativa ressaltando

os benefícios derivados do acesso à

informação dispersa e a partir de opor-

tunidades de intermediação relacio-

nadas à manutenção de relações não

redundantes. Da mesma forma, tanto

os fortes vínculos como fracos víncu-

los permitem a um ator o acesso às

novas informações7. Contudo, está pro-

vado que os benefícios da informação

que derivaram de vínculos fracos es-

tão menos relacionados com a intensi-

dade do vínculo e mais com os bura-

cos estruturais que são normalmente

associados a eles e a partir das quais

as empresas ganham acesso a recur-

sos não redundantes de informação8.

Conseqüentemente, os teoristas do ca-

pital social não se põem de acordo em

estabelecer quem são os atores mais

bem conectados, se em redes densas

ou em redes dispersas. Mais recente-

mente, um número de autores tenta-

ram conciliar essas duas perspectivas.

Ambas perspectivas são úteis em expli-

car os benefícios para propósitos estra-

tégicos distintos9. Uma das idéias ex-

pressa que: as vantagens provêm de ti-

pos de redes que são a extensão das van-

tagens da empresa dirigidas a exami-

nar inovações emergentes e outras mu-

danças significativas no ambiente ou,

pelo contrário, são direcionadas a explo-

rar tecnologias, capacidades e informa-

ção já existentes.

Neste sentido, os benefícios da es-

trutura de uma rede são condizentes

com a natureza da interdependência

entre os participantes10. Redes ricas

em buracos estruturais podem forne-

cer informação valiosa sobre novas

oportunidades, mas os vínculos coesi-

vos entre participantes têm que ser

cooperativos para que os autores ex-

plorem estas oportunidades e, assim,

eles se tornem também um componen-

te essencial de sucesso, idéia corrobo-

rada por Gargiulo e Banassi11.

Conseqüentemente, o tipo de capi-

tal social necessário às empresas deve

ser influenciado por critérios diver-

gentes de informações sobre novas

oportunidades. Dois diferentes tipos de

critérios podem ser identificados de

acordo com o propósito examinador ou

explorador da relação. Quanto ao exa-

me, as empresas devem focar na ob-

tenção de novas informações a partir

de diferentes fontes alternativas. Com

respeito à exploração, a ênfase está

dirigida em refinar uma inovação

existente a fim de obter eficiência em

uma área particular. Por conseguinte,
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em um contexto evolucionário, as

empresas deveriam ter um conjunto

de ambos os tipos de vínculos12.

EXAMINANDO E EXPLORANDO

VANTAGENS

Enquanto as relações estendidas que se

desenvolvem sob circunstâncias de pro-

ximidade geográfica podem variar

consideravelmente em seus detalhes,

a lógica sublinear é constante. Os dis-

tritos industriais no sudoeste da Ale-

manha ou no norte central da Itália são

baseados em um conjunto de circuns-

tâncias locais, mas os princípios de or-

ganização mútua em cada um destes

distritos estão fundamentados mais

amplamente. Cooperação similar entre

empresas é encontrada geralmente em

atividades econômicas baseadas em

uma região particular (p. ex. Escan-

dinávia), ou em áreas onde as empre-

sas de indústrias similares estão espa-

cialmente concentradas, como o Vale

do Silício (Silicon Valley) nos Estados

Unidos. Neste trabalho usou-se o termo

distrito industrial como definido por

Becattini13, como um sistema sócio-eco-

nômico caracterizado pela presença

ativa de uma comunidade de pessoas

e de empresas em uma área natural e

historicamente restrita.

Os teóricos de Distritos Industriais

têm argumentado sobre dois diferen-

tes tipos de benefícios que as empre-

sas podem alcançar em suas relações

sociais, que são, as normas e valores

presentes nos distritos industriais e a

informação e fluxos de transferência

de conhecimento tácito no distrito. A

homogeneidade cultural produz uma

atmosfera de cooperação e um com-

portamento de confiança nas quais a

ação econômica é regulada por regras

implícitas e explícitas14. Dentro dos

distritos, um conjunto de recursos co-

letivos é gerado e toma a forma de

normas e valores compartilhados.

Lorenz15 enfatiza a emergência em

aglomerações territoriais de vínculos

informais que vão além e são mais

profundos que simples contratos. Em

suma, é a simples lógica de que a proxi-

midade leva a uma experiência mú-

tua e desta forma, lida também com

a confiança e a colaboração, e final-

mente melhora o desenvolvimento

econômico16.

A intensidade das relações e a exis-

tência de relações informais produz

informação refinada e transferência

de conhecimento tácito. Na literatura

sobre distritos industriais, os autores

têm discutido três diferentes mecanis-

mos de transmissão de conhecimen-

to: relações extra-negócios, novas em-

presas e mobilidade da mão de obra.

Brusco17 salientou que para se enten-

der a capacidade de invenção em um

DI é essencial que as pessoas enten-

dam a tecnologia com a qual traba-

lham. Esta necessidade requer inte-

rações contínuas fora das instalações

de trabalho existentes, em relações

sociais e eventos coletivos. Deste

modo, novas idéias são continuamen-

te transmitidas. As novas empresas

constituem um segundo mecanismo.

Elas são majoritariamente criadas por

gerentes e empregados de uma empre-

sa-mãe e são normalmente localizadas

em áreas onde os fundadores vivem e

trabalham18. A mobilidade de recur-

sos humanos é outro mecanismo de

transmissão. Se os empregados aban-

donam a empresa, eles levam consigo

seu conhecimento tácito e enrique-

cem o mercado local de trabalho19.

Para que os fluxos de conhecimento

das fronteiras das empresas existam,

tanto um certo grau de imobilidade

dos recursos humanos respeito às fron-

teiras externas como um certo grau

de mobilidade interna no distrito são

necessários20.

Qual tipo de rede social é um distri-

to industrial? De acordo com os teóri-

cos, o distrito industrial pode ser visto

como uma rede de contatos densa e com

vínculos fortes. Conseqüentemente, as

empresas se beneficiam da eficiência

em explorar as oportunidades já exis-

tentes através da partilha de informa-

ção de alta qualidade, conhecimento

tácito e intercâmbio cooperativo. Em

contraste, as empresas podem ter pro-

blemas para acessar informação nova

e única e podem obter somente benefí-

cios limitados relacionados à diversida-

de de informação acessível, às oportu-

nidades intermediárias originadas a

partir de redes com vínculos não redun-

dantes. Não obstante, a revisão de estu-

dos de caso mostra o contrário. De um

lado, argumentos de apoio enfatizam

as limitações do distrito industrial em

acessar novas oportunidades21, como

relatou Harrison22, ao descrever como as

empresas de relógios suíços apresenta-

ram vulnerabilidade em responder às

mudanças tecnológicas radicais ex-

ternas. Similarmente, Lazerson e Loren-

zoni23 relataram alguns casos em regi-

ões de existência da máfia onde a

homogeneidade cultural gera desvan-

tagens para as empresas. Entretanto,

estes argumentos são encarados com

outros contra-exemplos. Vários casos

provam que o distrito industrial bene-
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ficia as empresas tanto em examinar

como em explorar vantagens (por exem-

plo Silicon Valley e a Terza Itália).

Saxenian24 relatou que em um ambien-

te altamente mutante da indústria de

computadores, mais precisamente o

Vale do Silício (Silicon Valley), as em-

presas têm se movido por relações de

poder de mercado para construir outras

mais fechadas com um número menor

de empresas.

O Papel das Instituições

Locais

Como empresas redundantemente

conectadas com outros participantes

em um distrito industrial têm acesso

a informação e oportunidades exter-

nas e novas? Sugerimos que os inter-

mediários locais, em particular as ins-

tituições locais, podem evitar as des-

vantagens derivadas da ausência de

vínculos não redundantes com outras

empresas individuais. Para o propósi-

to desta investigação, definimos ins-

tituições locais como organizações lo-

calmente orientadas que fornecem

um conjunto de serviços coletivos de

apoio para empresas da região.

A fim de desenvolver e manter altos

níveis de eficiência, as empresas devem

buscar novas oportunidades para melho-

rar e renovar suas capacidades e, em

particular, a de inovação. Entretanto, a

aquisição de novas capacidades impli-

ca em um alto nível de incerteza e risco

com respeito ao valor e extensão destes

benefícios para a empresa. Conseqüen-

temente, as empresas podem obter van-

tagens tendo vínculos de redes com ato-

res (instituições) que fornecem uma fon-

te viável de informação de opções a

acrescentar às capacidades da empresa.

As instituições locais podem atuar

como agentes intermediários combi-

nando tanto as redes externas disper-

sas com vínculos fracos, como redes

densas com vínculos fortes. As insti-

tuições podem conectar com redes

externas para alimentar o distrito in-

dustrial com novas idéias e conceitos

que são continuamente refinados em

função da redundância interna, pro-

ximidade e intensidade transacional.

Um dos pontos fortes de um DI é sua

capacidade de combinar heteroge-

neidade e homogeneidade. Em um dis-

trito industrial, um grande número de

empresas especializadas tem desem-

penho similar, mas funções escassa-

mente diferentes, as quais forçam as

empresas a imitar umas às outras, ao

mesmo tempo em que as distingue

pelo desenvolvimento de processos

incrementais e melhoria de produto.

A proximidade produz interação social

e profissional espontânea (i.e. tanto em

casa como no trabalho) entre empreen-

dedores e empregados engajados na

mesma indústria, facilitando a difu-

são de informação25.

Como intermediárias, as institui-

ções locais facilitam o valor líquido

para as empresas compilando e disse-

minando conhecimento e reduzindo os

custos de pesquisa. Através do forne-

cimento de serviços de apoio específi-

cos e outros recursos beneficiam as

empresas locais, atuando também

como repositores para o conhecimen-

to e oportunidades a respeito de ino-

vações. Pelo fato de estas instituições

interatuarem com um grande núme-

ro de empresas no distrito industrial,

elas estão expostas a uma grande va-

riedade de soluções aos desafios orga-

nizacionais. Baseados em ampla ex-

periência a partir da observação de

outros que já se enfrentaram com pro-

blemas similares, as instituições locais

compilam e disseminam idéias sobre

capacidades e rotinas26.

Assim, ao invés de ter muitos con-

tatos com redes externas diferentes, a

empresa pode manter uma simples

conexão com intermediários que se

especializaram em fornecer acesso à

informação e recursos. Então, as insti-

tuições locais servem como interme-

diárias para intercâmbios entre par-

ceiros potenciais que têm interesses

complementários e transferência de

informação, mas que não estão conec-

tados.

Em resumo (Figura 1), as institui-

ções locais mantêm contatos não re-

dundantes e infreqüentes com diver-

sas redes externas para manterem, ao

mesmo tempo, contatos freqüentes e

redundantes com empresas internas

do distrito industrial. Como resultado,

as instituições locais beneficiam as

empresas servindo como repositório de

conhecimento e reduzindo custos de

pesquisa, facilitando o intercâmbio e

a combinação de recursos e, conse-

qüentemente, criando valor para as

empresas.

UMA ILUSTRAÇÃO EMPÍRICA

Usou-se o caso do distrito da cerâmi-

ca de revestimento na Espanha e no

Brasil para ilustrar a discussão teó-

rica. Estes distritos estão especiali-

zados na fabricação de revestimen-

to e pavimento cerâmicos, incluindo

também empresas relacionadas, em

uma área geográfica determinada.

O distrito espanhol (Castellón) já foi
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amplamente estudado27. Sua concen-

tração de empresas e a rivalidade in-

terna são altas; e o desempenho eco-

nômico se apresentou contínuo na úl-

tima década. O distrito brasileiro de

Santa Gertrudes foi estudado desde

a ótica de casos28 e, também, de toda

a indústria29. A concentração não é

tão intensa quanto Castellón, mas

sim sua rivalidade interna. O cresci-

mento nos últimos anos foi relevante

no âmbito da indústria nacional.

Metodologia de pesquisa

A fim de destacar o papel das institui-

ções como agentes intermediários, con-

siderou-se importante saber, à parte das

características gerais de cada institui-

ção, como as locais locais atuam de in-

termediárias em redes distritais, como

as conexões externas criam valor líqui-

do para as empresas dentro do distrito

ou quais as possíveis barreiras que pre-

vinem as empresas individuais de

acessar o conhecimento externo direta-

mente, criando a necessidade de orga-

nizações com conexões indiretas.

Para os dados encontrados em

Castellón partiu-se de uma lista ofi-

cial fornecida pela Câmara de Comér-

cio local e pelo Governo Regional, o

que resultou em um total de 15 insti-

tuições, todas com base local. No caso

do Brasil, partiu-se de uma lista for-

necida pela associação empresarial

regional, que determinou quatro ins-

t ituições locais .  As instituições

pesquisadas são públicas e privadas,

mas sem fins lucrativos, e em sua fun-

dação incluem as empresas cerâmi-

cas, a administração pública e/ou ou-

tras organizações. O campo onde es-

tas instituições operam é basica-

mente tecnologia, desenho e promo-

ção, que afetam principalmente pro-

dução e marketing nas empresas es-

panholas e produção nas empresas

brasileiras. Por fim, sua atuação ain-

da se verifica em termos de transfe-

rência de tecnologia, projetos de pes-

quisa e desenvolvimento (P&D), ser-

viços de promoção e formação de

mão-de-obra.

Resultados

A primeira pergunta era como as ins-

tituições locais atuam de intermediá-

rias em redes distritais? As institui-

ções locais estão conectadas a várias

redes externas desconectadas e podem

atuar como intermediárias através de

buracos estruturais em sua rede par-

ticular. Como resultado, elas podem

explorar informação emergente, recur-

sos e inovação e outras mudanças ex-

ternas significantes. As instituições

cerâmicas mantêm contatos com di-

ferentes círculos acadêmicos, geográ-

ficos e industriais. Por outro lado, as

empresas estabelecidas dentro do DI

formam uma rede densa ao redor das

instituições, e assim se beneficiam

diretamente do conhecimento dispo-

nível dentro da rede. Pode-se citar

como exemplo o fato do Laboratório

de Revestimento Cerâmico (LARC) da

Universidade de São Carlos possuir

estreitas relações com o ITC espanhol,

o que se está traduzindo atualmente

em apoio tecnológico para redução das

emissões de gás CFC no processo de

fabricação do produto cerâmico, na

região de Santa Gertrudes. Ou seja, as

empresas de Santa Gertrudes não têm

contato direto com o ITC espanhol, mas

beneficiam-se do conhecimento ali ge-

rado através do LARC.

A segunda pergunta era como as

instituições locais criam valor líqui-

do para as empresas do distrito? A

pesquisa demonstrou que isto ocorre

de distintas maneiras: (1) As institui-

ções locais  oferecem ser viços de

Figura 1

O papel das instituições locais em um distrito industrial

Instituições
locais

Benefícios para as empresas
do DI

- Repositório de conhecimento
- Custos de pesquisa
- Intercâmbio intensivo e

combinação de recursos

Redes externas
- Círculos diferentes
- Relações não-redundantes
- Relações infreqüentes

Redes internas
- Relações redundantes

- Comportamento de confiança
e cooperativo

- Relações infreqüentes
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suporte específicos como os tecnoló-

gicos (normalização, controle de qua-

lidade de produtos etc.), o que permi-

te às empresas melhorarem o geren-

ciamento da qualidade, o que é um

pré-requisito para muitas indústri-

as30. (2) As empresas locais organizam

trabalhos de formação da mão-de-

obra que são específicos para a área

de revestimento e são difíceis de ser

obtidos pelas empresas individual-

mente.  (3 )  As instituições locais

interagem com muitas organizações

internas e externas, o que lhes per-

mite armazenar experiências e bus-

car a solução ótima para um deter-

minado problema, a partir de dife-

rentes alternativas. Além disso, tam-

bém participam de outras redes ex-

ternas, como foi o exemplo do LARC e

ITC. (4) Desenvolvimento de projetos

de pesquisa com empresas locais. Este

tipo de procedimento presente tanto

em Castellón como em Santa Ger-

trudes tem como características o uso

de pesquisadores institucionais e em-

presariais. A disseminação de conhe-

cimento, neste caso, ocorre por canais

formais e informais, o que leva o DI a

incrementar sua capacidade de ino-

vação e, ao mesmo tempo, de obter

economias de escala. Ademais, este

ponto está intimamente ligado com

os outros três anteriores. E, finalmen-

te, (5) com a promoção do produto

cerâmico nos mercados nacionais e

internacionais. De maneira geral este

item está mais claro em Castellón,

dado que no caso brasileiro este tipo

de promoção ocorre via outra associ-

ação fora de Santa Gertrudes.

Ao menos teoricamente, um dos

problemas que as empresas enfrentam

ao colaborar com instituições é o ris-

co de subotimizar os esforços (proble-

mas de agência), pela ausência de in-

centivos. No entanto, pelo fato das ins-

tituições serem sem fins lucrativos, e

seu escopo ser a melhoria do setor

como um todo, comportamentos opor-

tunistas nas relações com as empre-

sas não são esperados. Há, contudo,

outros problemas como a competição

por determinados recursos ou ativida-

des. No caso espanhol, o ITC compete

com a Universidade Jaume I (área de

química inorgânica e engenharia

mecânica) para o desenvolvimento de

projetos de pesquisa, e outras insti-

tuições competem pelo trabalho de

formação de mão-de-obra. No Brasil, o

que se percebeu é que esta competi-

ção se dá entre as instituições do dis-

trito de Santa Gertrudes e aquelas de

âmbito nacional. Salienta-se também

que, de maneira geral, as instituições

têm distintos pesos na criação de va-

lor para as empresas. Algumas insti-

tuições talvez sejam responsáveis pela

maior parcela de criação de valor,

como ITC e a ASCER (associação em-

presarial) na Espanha, e o LARC e a

ASPACER (associação empresarial) em

Santa Gertrudes. Também não se pode

afirmar que o impacto destas insti-

tuições é igual. O que se percebe quan-

do se estuda Santa Gertrudes é que,

mesmo com uma estrutura para teste

e certificação adequada, muitas em-

presas seguem produzindo com baixos

padrões de conformidade técnica.

Para elas, o impacto das instituições

locais com certeza é menor. Outra li-

mitação é o problema de proteção da

inovação ou dos novos conhecimentos

contra os competidores locais. Em um

contexto de rede densa, de relações

redundantes e proximidade geográfi-

ca, a expropriação do conhecimento e

inovação é freqüente, como já foi mos-

trado anteriormente31, e mesmo pode

se tornar uma estratégia comum den-

tro do distrito, tal como ocorre com

Santa Gertrudes.

Uma vez discutidos os benefícios e

limitações das instituições locais para

as empresas, a última questão a res-

ponder é: por que as empresas não

acessam diretamente as redes externas

e o fazem através das instituições lo-

cais? O resultado desta pesquisa apon-

ta várias razões: (1) O pequeno tama-

nho das empresas, faz com que muitas

não tenham áreas de marketing ou

P&D. No caso de Castellón, 59,25% das

empresas têm entre 25 a 100 emprega-

dos e em Santa Gertrudes 89,5% têm

até 200 empregados. Ainda que em

ambos os casos as realidades sejam dis-

tintas – dado que em Castellón a in-

dústria é especializada, enquanto que

em Santa Gertrudes ela é verticalizada

– a estrutura administrativa de ambas

é bastante simplificada, muitas vezes

tipicamente familiar. (2) A necessida-

de de intercambiar e combinar recur-

sos, o que requer um grande esforço de

coordenação. Em Castellón principal-

mente, onde as empresas são especia-

lizadas, a inovação envolve o esforço

de um grupo de empresas, já que uma

empresa isoladamente não pode provo-

car toda a inovação possível nas várias

fases do processo. Ou seja, a tarefa prin-

cipal das empresas especializadas é ga-

rantir que suas congêneres do distrito

façam o melhor uso de seus recursos,

para que a inovação ocorra. O papel de

coordenação neste caso é mais bem de-
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sempenhado pelas instituições já que

têm contato com a grande maioria, se

não com todas as empresas do distrito.

(3) O alto custo das transações ao se

abrir ao mercado externo. Novos mer-

cados podem significar novos riscos

para as empresas e mais uma vez há a

necessidade de muito conhecimento

prévio. Acostumados a um ambiente de

baixos custos de transação em função

de ter a reputação como mecanismo de

governo, as empresas, ao explorarem

mercados externos sem o apoio técnico

institucional, podem ter seus riscos

incrementados e seus lucros reduzidos.

Uma vez mais, o conhecimento possuí-

do pelas instituições pode diminuir os

riscos e melhorar a lucratividade. Por

fim, (4) está a questão da própria for-

mação dos diretivos. Esta característi-

ca está muito mais presente em Santa

Gertrudes, como foi demonstrado an-

teriormente32. A maioria dos gerentes

ou diretores das empresas possui uma

baixa educação formal, o que leva a

que tenham menor conhecimento de

técnicas gerenciais para lidar, por

exemplo, com centros de pesquisa es-

trangeiros, ou mesmo com o mercado

externo. Em parte isto se deve a que o

DI de Santa Gertrudes passou a desta-

car-se nacionalmente a partir da déca-

da de 1990, tendo por base a cerâmica

estrutural, o que significa outro tipo

de comportamento de mercado. O esto-

que de informação técnica existente

nas instituições locais permite tam-

bém que esta diferença em termos de

conhecimento possa ser compensada.

CONCLUSÕES

O objetivo geral deste artigo foi gerar

uma melhor compreensão das oportu-

nidades e ameaças produzidas pela

proximidade geográfica a partir da

perspectiva das redes sociais. Inte-

grando as perspectivas de capital so-

cial e do território, conclui-se que o

distrito industrial pode ser caracteri-

zado como uma rede densa de víncu-

los fortes. Assim, as empresas podem

se beneficiar pela exploração de recur-

sos e oportunidades mais que pelo exa-

me de outras novas. No entanto, tam-

bém se argumenta que as instituições

locais, atuando como agentes interme-

diários, podem fornecer às empresas

novas fontes de recursos e oportunida-

des coletadas através de suas redes

externas, ricas em buracos estrutu-

rais. Assim, o distrito industrial pode

tanto concretizar objetivos estratégi-

cos de exploração, como de exame.

Como resultado destas proposições

algumas prescrições podem ser apre-

sentadas. As empresas deveriam

interagir com as instituições locais e

outros participantes dos distritos a

fim de melhorar as condições ambien-

tais. As empresas deveriam buscar

alianças estratégicas com instituições

como chave para influenciar a educa-

ção e treinamento de futuros pesqui-

sadores; a colaboração em termos de

pesquisa com acadêmicos individuais

ou departamentos das universidades

para ter acesso à pesquisa; e por fim,

a criação de organizações de pesqui-

sas híbridas entre empresas e institui-

ções para desenvolver programas co-

muns de pesquisa.

Este artigo pode contribuir com a

pesquisa a respeito de capital social e

distritos industriais de várias manei-

ras. Os resultados reforçam os trabalhos

prévios que trataram a importância

dos aspectos sociais dos distritos indus-

triais33. Ainda se investigou as relações

entre as empresas e as instituições, con-

cluindo que dentro de um distrito in-

dustrial se dão as relações tipicamente

das redes densas de vínculos fortes (em-

presas – empresa), como aquelas com

vínculos não redundantes (redes exter-

nas – instituições – empresas), validan-

do ambas perspectivas de capital soci-

al em explicar o processo estratégico34.

Este segundo argumento pode contra-

dizer as idéias sobre a vulnerabilidade

dos DIs frente às mudanças tecno-

lógicas externas35, e igualmente discus-

sões anteriores acerca da homogenei-

dade interna dos DIs36. Por fim corrobo-

ramos o conhecimento que expressa que

as relações internas entre os membros

de um DI ocorrem de maneira espontâ-

nea e não planejada.

Este estudo pode ser ampliado em

várias direções, como, por exemplo, a

comparação que se poderia ter reali-

zado sobre as realidades presentes nos

dois países que foram estudados. Pode-

se ampliá-lo, também, com relação à

pesquisa mais quantitativa dentro

deste mesmo enfoque. Contudo, a pes-

quisa futura mais importante deve

estar dirigida à medição mais preci-

sa do impacto dos intermediários lo-

cais nos resultados empresariais.
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Desigualdade digital e
Gestão do Conhecimento

André Luiz Alves Silveira Martins

José Rincon Ferreira

Mauro Kenji Sujii

O artigo trata da problemática da desigualdade social sob o ângulo da competitividade empresarial, focando o

segmento das MPE. Parte do princípio de que um dos fatores fundamentais da competitividade empresarial é o

conhecimento, representado pelo acesso a informações e oportunidades, o que se dá no âmbito das relações

interempresariais, onde, atualmente, as TICs, representada principalmente pela Internet, representa a principal base

para captura e uso do conhecimento e de oportunidades, que levaria o sistema produtivo à nova economia e a

sociedade à sociedade da informação. No entanto, com base na distribuição de renda no País e na situação prevale-

cente nas MPEs no mercado, há uma efetiva barreira econômica e de capacitação impedindo que esta categoria

empresarial desfrute das vantagens da economia digital. Como alternativa, apresenta-se um modelo para acesso

coletivo, auto-sustentado e expansivo, cujo objetivo é a inclusão das MPEs no novo ambiente de negócios, com fins de

gerar emprego e renda, em âmbito regional (na área de atuação da instalação) e nacional (na medida da integração

das instalações em WAN – Wide Area Network).

Telecentro de informação e negócios como
alternativa de inclusão na sociedade da informação

PALAVRAS-CHAVES
Desigualdade social, micro e pequenas empresas, tecnologia de informação e comunicação, competitividade empresarial.

KEYWORDS
Social inequality, micro and small companies, information and communication technology, business competitiveness.
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O PAPEL DAS MPES NA ECONOMIA

NACIONAL

Dados do SEBRAE, compilados com

base nos números do Departamento

Nacional de Registro do Comércio –

DNRC1, indicam um crescimento ver-

tiginoso na constituição de empresas

no País no último decênio. De 536.757

empresas registradas em 1990, para

uma população de 140 milhões de pes-

soas, o País contou 4.942.424 empresas

em 1999, um crescimento de mais de

900% no número de empresas, contra

um aumento de apenas 20% da popu-

lação e, mais importante, com decrés-

cimo real de emprego no período. Hoje,

no Brasil, registram-se mais de 480.000

novas empresas por ano2.

Isto indica uma reestruturação nos

mercados empresarial e do trabalho,

resultante dos movimentos paradig-

máticos observados nos anos 90 na eco-

nomia mundial, entre eles, os mais im-

portantes são concentração produti-

va, terceirização, reengenharia e im-

pulso fabuloso da EDI – Electronic

Data Interchange, todos consumidores

de capital e potencialmente desempre-

gadores.

Quanto às Micro e Pequenas Empre-

sas – MPE, a sua participação no total

das empresas segue esta tendência de

evolução geral no período: em 1990 ha-

viam 342.853 MPEs registradas, enquan-

to em 1999 este número já havia salta-

do para 2.669.478 MPEs, um aumento de

quase 800% no registro do DNRC. Apesar

de uma pequena queda da sua partici-

pação na economia formal, as MPEs ain-

da respondem pela maior parte do re-

gistro de empresas no País. Adicional-

mente, há indicações de que mais de

85% da população economicamente ati-

va – PEA encontra-se empregada nesta

categoria empresarial3. Ademais, con-

siderando a parcela da chamada econo-

mia informal, que vem crescendo segun-

do todas as estimativas, pode-se afirmar

que a totalidade das “empresas” neste

segmento informal devem ser MPEs-.

Desta forma, somando-se as MPEs infor-

mais às formais, o número total desta

classe de empreendimento poderia se

elevar para algo como 12 milhões de

MPEs no País. Embora este último nú-

mero careça de comprovação científi-

ca, vem sendo utilizado sem contesta-

ção pelo SEBRAE para sua ação em 20024,

o que indica que há certa ressonância

institucional quanto às tendências de

crescimento do empreendedorismo e do

seu volume na economia, cuja justifica-

tiva é a forma como os trabalhadores

vêm tentando driblar o desemprego, lan-

çando-se no empreendedorismo e, cada

vez mais, na economia informal, neste

caso para evitar a carga tributária e os

gastos iniciais de lançamento do empre-

endimento.

Como visto, o papel de geração de

emprego e a renda das MPEs no País

têm sido muito importantes e, talvez,

dados os caminhos que o cenário eco-

nômico vem apresentando – produção

capital intensiva em detrimento de

produção trabalho intensivo – o pa-

pel pode transcender a ação econômi-

co-produtiva natural transmutando

em um amortecedor social importan-

te para enfrentamento de uma even-

tual crise do trabalho futuro.

AÇÃO EMPRESARIAL E A

SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO

A base para compreender a ligação

entre a ação empresarial e a socieda-

de da informação é entender que está

surgindo uma nova economia, cujo

paradigma tecnológico é o uso exten-

sivo das Tecnologias de Informação e

Comunicação – TIC.

Esta nova economia se deve, prin-

cipalmente, às características do am-

biente microeconômico em que as em-

presas se desenvolvem. Neste ambien-

te, há uma natural combinação de

competição e de colaboração, o que leva

as empresas a construírem, natural-

mente, redes de fornecimento e distri-

buição estáveis com fins de superar os

riscos empresariais inerentes à compe-

tição pela compra de insumos e servi-

ços, função das inelasticidades presen-

tes, e pela fidelização de consumido-

res, acompanhando seus interesses.

Uma conceituação deste fenômeno

foi inicialmente desenvolvida e apresen-

tada por Arrow (Arrow, 1962), que pro-

pôs que as empresas tenderiam natural-

O País contou 4.942.424

empresas em 1999, um

crescimento de mais de

900% contra um

aumento de apenas 20%

da população e com

decréscimo real de

emprego no período.
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mente a um comportamento oligo-

polista, com base na rigidez presente nos

seus mercados. Posteriormente, esta

idéia foi ampliada por outros (Grabner,

1993; Hakasson, 1989; Axelson e Easton,

1992; Karlson e Westin, 1994; Coombs,

Richards, Saviotti e Walsh, 1996), cuja

resultante é uma visão neo-schum-

peteriana, que agrega o conceito da des-

truição criadora desta tendência natu-

ral à oligopolização produtiva.

Concentrações produtivas em épo-

cas de mudança tecnológica apenas

indicariam o acirramento de compor-

tamentos preexistentes nos mercados,

desde que vistos como estruturas que

apresentam um inerente caráter

oligopolista. De fato, de quando em

vez, novas tecnologias produzem mu-

danças de paradigma produtivo que

deflagram ondas de reestruturação

dos mercados, inviabilizando forma-

tos e formas tradicionais, com as em-

presas inovadoras, que desenvolveram

ou adotaram o novo paradigma, assu-

mindo a supremacia temporária do

mercado.

Este efeito concentrador tem sua

base em processos de transferência e

acúmulo de conhecimento existentes

no relacionamento empresarial. Uma

empresa sendo apenas um dos muitos

agentes presentes em uma cadeia pro-

dutiva e distributiva, ela interage

direta e indiretamente com os seus

fornecedores, distribuidores e consu-

midores, configurando processos co-

nhecidos como learning-by-doing5 e

learning-by-using6 (Brown, J. Seely;

Duguid, Paul, 1991), o que as habilita-

ria a novos conhecimentos e, even-

tualmente, a vantagens competitivas,

uma situação que tende a ser mais

relevante nos momentos em que a mu-

dança técnica represente um novo

paradigma.

Este modelo microeconômico pare-

ce coerente com as observações feitas

sobre a situação mercadológica que se

desenrolou ao longo da década de 1990.

Na medida em que as novas tecnolo-

gias, principalmente as TCIs, matu-

ravam e os mercados se abriam, em

um movimento simultâneo, as empre-

sas passaram a estruturar, delibera-

damente, redes7 de fornecimento e de

distribuição com fins de compartilhar

riscos de desenvolvimento e investi-

mento, ao mesmo tempo em que com-

partilhavam novos conhecimentos, o

que conduziu o cenário produtivo a

novos patamares de operação, ao mes-

mo tempo em que se ampliavam as

características de concentração e

oligopolização empresarial (falências,

fusões e aquisições).

Neste ambiente, uma classe de es-

tratégias específicas passou então a

ser mais satisfatória – a que conju-

gasse diversificação, flexibilidade e

produção de ciclo curto – tornando

mais eficiente a exploração dos mer-

cados e a incorporação do desenvol-

vimento técnico. Como resultado, hou-

ve forte fechamento das cadeias de

valor, resultando no estabelecimento

de parcerias mais estáveis nas cadei-

as produtivas e distributivas, o que

significa tendência a mais colabora-

ção e menos competição, um objeti-

vo que foi facilitado pela larga utili-

zação das novas TCIs, cuja eficiência

cresceu fenomenalmente após a libe-

ração da Internet para uso comercial

em 1993, barateando a EDI tradicio-

nal e impulsionando empresas que

dispunham de certo grau de capital

intelectual e econômico para explo-

rar esta oportunidade.

Pode-se dizer,  portanto, que o

paradigma da nova economia é a

Internet e seu efeito é a sociedade da

informação, que valoriza sobremanei-

ra o capital intelectual e os processos

de acúmulo e transferência de conhe-

cimento.

O principal aspecto para o uso des-

ta ferramenta nova, a Internet, como

suporte à produção e distribuição é a

sua capacidade de facilitar, a custo

muito baixo, a implantação de siste-

mas de governança de cadeia produ-

tiva, interligando fornecedores, produ-

tores, distribuidores e consumidores

em redes que melhoram a eficiência

geral de todo o processo. Portanto, o

novo ambiente empresarial implica

 O paradigma da nova

economia é a Internet e

seu efeito é a sociedade

da informação, que

valoriza sobremaneira o

capital intelectual e os

processos de acúmulo e

transferência de

conhecimento.
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que o uso sistemático da Internet é

um dos fatores decisivos para compor

a competitividade empresarial8.

Entretanto, a popularização da In-

ternet como ferramenta empresarial

depende de alguma disponibilidade de

capital para prover equipamentos e

acesso e de um grau mínimo de capa-

citação de recursos humanos para seu

uso efetivo e com sucesso. Entretanto,

ambas as condições têm distribuição

desigual entre países, setores econômi-

cos e classificação empresarial. Em

países onde existam retardos na im-

plantação de infra-estrutura de comu-

nicações para viabilização do acesso à

Internet, o seu uso estará restrito ao

mundo empresarial mais bem aqui-

nhoado. Da mesma forma, países que

enfrentam problemas ligados à forma-

ção de recursos humanos adequados,

terão dificultada a sua decolagem na-

tural rumo ao novo paradigma tecno-

lógico. Este é o caso atual do Brasil.

Apesar dos inegáveis avanços em

telecomunicações, ainda falta muito

para atender a todo o território nacio-

nal com capacidade e qualidade com-

patíveis com a revolução produtiva

que se observou nos países centrais

nos últimos nove anos. Embora haja

efetiva melhora no ensino fundamen-

tal, a população preparada para en-

frentar a nova economia e constituir

a nova sociedade da informação ain-

da é insuficiente para se ombrear com

as dos países desenvolvidos, mercê do

número insuficiente de anos de estu-

dos após o ensino fundamental.

Como conseqüência, deve ser de-

senvolvida forte ação do Estado para

facilitar o acesso e desenvolver uma

capacitação simultânea da população.

Todavia, a enormidade da tarefa da

universalização do acesso e da capaci-

tação, principalmente tendo em con-

ta as limitações de PIB, arrecadação

do Estado e alocação de recursos, tor-

na imperativo selecionar parcelas da

população que possam atingir o pa-

drão de ruptura (Downes e Mui, 1998)9

necessário à expansão natural do

paradigma da nova economia.

Não é fácil tomar decisões sob forte

restrição, mas, como são inevitáveis,

faz-se mister selecionar e justificar,

pragmaticamente, o setor a ser moti-

vo da ação do Estado, o que se fará, a

seguir, justificando a escolha das Micro

e Pequenas Empresas como público-alvo

e beneficiárias imediatas do fomento

e incentivo do Estado às novas TICs e

suas vantagens no longo prazo.

A INTERNET E AS MPE

O Brasil é o 11º na classificação mun-

dial da Internet10, e, conforme dados

de ABR 02, fornecidos pela Nielsen/

Netratings11, existe um universo esti-

mado de 13,6 milhões de internautas

no País. Deste volume potencial, são

considerados ativos apenas 7,1 mi-

lhões de usuários, isto é, pouco mais

de 45% do total de microcomputa-

dores disponíveis estão atualmente

plugados à Internet.

Categorizando basicamente os

usuários brasileiros, separando-os en-

tre usuários pessoais e usuários pro-

fissionais ou empresariais, neste últi-

mo caso considerando os autores de

nomes de domínio12 como o conjunto

que utiliza a Internet como instru-

mento profissional, verifica-se que

ainda são relativamente poucos no

Brasil: para 7,1 milhões de internautas

ativos e 1,6 milhão de servidores no

País existem apenas 500.000 registros

de nomes de domínio. Considerando os

registros de empresas do DNRC, cuja

previsão indica um patamar de 5,5

milhões de empresas registradas para

2002, verifica-se que o percentual es-

tatístico de empresas que possuem re-

gistro de domínio deverá ser menor

que 10% do total, o que demonstra o

atual baixo índice de popularização

da Internet como instrumento empre-

sarial no País.

Especificamente para as MPEs,

esta relação percentual ainda é desco-

nhecida – não se sabe exatamente

quantas têm nome de domínio na In-

ternet, embora, seguramente, o per-

centual médio desta categoria deva

ser muito menor que a média das mé-

dias e grandes empresas, o que coin-

cide com a percepção comum de que

a participação das MPEs na Internet

é ainda mais incipiente que o geral

das empresas.

PROBLEMAS CARACTERÍSTICOS

DAS MPES PARA ACESSO

À INTERNET

Existem diversos fatores inibidores

para que as MPEs venham a se utilizar

com sucesso das facilidades apresenta-

das pela Internet. A principal origem

das dificuldades reside nos limites

muito baixos de capacidade de inves-

timento e de formação profissional pre-

sentes nas MPEs atuantes no País.

Três fatores podem ser considerados

como os mais relevantes: recursos de

investimento, custeio e capacitação.

Em primeiro lugar, surge a questão da

indisponibilidade de recursos para in-

vestimentos por parte das MPEs em
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equipamentos e capacitação adequa-

da. Em segundo lugar, tem-se a questão

do custeio para a continuidade do aces-

so e da educação continuada necessá-

ria para uso das TCIs como ferramenta

de trabalho. Em terceiro lugar, sendo a

Internet um ambiente de expansão e

de ação quase caótica, portanto, de

governabilidade quase nula, a opera-

ção eficaz das MPEs torna-se uma ques-

tão crucial, pois usar com eficácia e efi-

ciência a Internet depende de capaci-

dade de pesquisa, coleta e aproveita-

mento de informações e de oportunida-

des de forma sistemática13, ou seja, de

capacitação de alto gabarito.

Como resultado deste quadro, uma

das ações prioritárias de uma políti-

ca pública que incentive e fomente o

papel das MPEs no País, será facilitar

e estimular esta classe de empresas a

encontrar seu espaço virtual na Inter-

net, ciberespaço ou cibermercado, o

que significa fomentar e incentivar o

acesso e o domínio das tecnologias que

possibilitem o uso profissional da

Internet. O fato é influenciar a traje-

tória econômica das MPEs em direção

à nova economia e, por extensão, inte-

grar este agente na sociedade da in-

formação, gerando emprego e renda de

melhor qualidade no futuro.

O Ministério do Desenvolvimento,

Indústria e Comércio Exterior – MDIC,

por meio de sua Secretaria de Tecnolo-

gia Industrial – STI, atuando no Co-

mitê Executivo de Governo Eletrôni-

co14, e, posteriormente, agindo no

Fórum Permanente de Microempresas

e Empresas de Pequeno Porte15, discu-

tiu com profundidade estes problemas

da desigualdade digital16 no mundo

da MPE nos últimos dois anos.

Em particular, nos Comitês Temá-

ticos de Informação e de Tecnologia, do

Fórum Permanente de Microempresas

e Empresas de Pequeno Porte, desen-

volveu-se a compreensão de que a atual

desigualdade digital empresarial ten-

de a se ampliar, cada vez mais rapida-

mente, aumentando o grande fosso que

já divide a competitividade das gran-

des empresas daquelas das MPEs.

A principal conclusão obtida foi

que a saída estava no incentivo ao

acesso coletivo, a par do desenvolvi-

mento de conteúdos específicos para

atender necessidades do setor de MPE.

Adicionalmente, abordou-se a questão

da persistência do modelo no longo

prazo, optando-se pela auto-susten-

tabilidade da solução de acesso cole-

tivo, que ainda seria uma fórmula in-

teressante para consolidar o empreen-

dedorismo e o associativismo17.

O acesso coletivo, a construção de

conteúdos específicos e a auto-susten-

tabilidade, os três elementos princi-

pais da solução de combate à desigual-

dade digital, são considerados como

as bases facilitadoras do desenvolvi-

mento de um sistema natural de

governança de informações adequa-

do às MPEs, que poderão selecionar e

absorver os conhecimentos que dese-

jem, adquirindo competitividade

para explorar as novas oportunidades

empresariais.

O MODELO TELECENTRO

DE INFORMAÇÃO

E DE NEGÓCIOS – TINF

Um Telecentro18 de Informação e de

Negócios – TINF é uma unidade LAN19

diretamente conectada à Internet (Fi-

gura 1).

Por sua vez, cada TINF será conec-

tado a uma WAN20 especializada de

protocolo TCP/IP, que delimitará uma

camada de interação e serviços na

Internet (Figura  2), produzindo as

condições para a governança de in-

formações.

O projeto TINF, por meio da WAN

especializada em MPE, pretende agre-

gar virtualmente centros produtores

de informação, entidades acadêmi-

cas, de pesquisa ou outras, confor-

mando uma rede de conhecimento

constituída por parceria entre os di-

versos TINF que venham a instalar no

País e as entidades voltadas para o

apoio ao desenvolvimento de MPE no

País. A WAN especializada será uma

rede pública de governabilidade aber-

ta, isto é, permite o ingresso de no-

Usar com eficácia e

eficiência a Internet

depende de capacidade

de pesquisa, coleta e

aproveitamento de

informações e de

oportunidades de forma

sistemática, ou seja,

de capacitação de alto

gabarito.
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vos atores, desde que satisfaçam de-

terminadas condições mínimas, e de

leve governança por categoria de in-

formação ou serviço, serviço que de-

verá ser provido pelos parceiros pro-

dutores de informação.

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO

TINF

Para tanto, o TINF será instalado e vin-

culado em entidades21 que represen-

tem as MPE ou que atuem na promo-

ção e no desenvolvimento desta clas-

se empresarial no País. O uso do TINF

será franqueado às MPE e aos traba-

lhadores atuantes em sua área de in-

fluência22.

Portanto, o modelo vai bem além

do acesso, considerando a criação de

uma rede virtual cooperativa especia-

lizada em MPEs, constituindo um am-

biente virtual (camada de dados) ade-

quado ao desenvolvimento de ativi-

dades e soluções para as MPEs.

Como objetivos, o TINF visa, simul-

taneamente, promover o combate à

desigualdade digital no segmento eco-

nômico das MPEs, contribuir para o

desenvolvimento da inovação e da

competitividade neste setor e fomen-

tar a geração de emprego e renda na

sua área geográfica de atuação.

As características gerais presentes

no modelo são: acesso coletivo, auto-

sustentabilidade, parceria institu-

cional,  capacitação empresarial,

empreendedorismo e governança.

A questão do acesso coletivo mini-

miza os problemas de disponibilidade

individual de recursos para equipa-

mentos e, ao mesmo tempo, facilita o

encontro das MPEs com seus pares em

um ambiente marcado pela novidade.

Adicionalmente, o acesso coletivo é

uma ação universalizante, na medi-

da em que habilitará todos os micro-

empresários e potenciais empreende-

dores presentes na área de atuação ao

acesso, capacitação e uso profissional

da Internet.

A auto-sustentabilidade do TINF

justifica-se na visão de longo prazo,

isto é, o Estado estimula, provê uma

base adequada inicialmente e a pró-

pria sociedade, no caso as MPEs, de-

senvolvem posteriormente a sua tra-

jetória de interesse. Desta forma, um

TINF deverá gerar receita suficiente

para atender às suas demandas de

custeio e, eventualmente, de investi-

mento, podendo advir de serviços va-

riados, como cursos, catálogos eletrô-

nicos de produtos e serviços, serviços

gerais de informática, hospedagem de

páginas, desenvolvimento de soluções

para negócios eletrônicos etc.

A base para a implantação do

projeto TINF será, sempre, a articu-

lação de parcerias entre instituições

Figura 1
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públicas e privadas que tenham in-

teresse em desenvolver a operação

de unidades TINFs em sua área de

atuação, com liderança e controle

de objetivos por parte do Comitê

Temático de Informação do Fórum

Permanente  de  Microempresas  e

Empresas  de  Pequeno Porte ,  do

MDIC. Um TINF poderá envolver di-

versos setores governamentais, pro-

dutivos e acadêmicos, privilegian-

do, sempre, a ação local ou regional

no ambiente das MPEs. Também, po-

dem ser desenvolvidas cooperações

com entidades nacionais e interna-

cionais afins. Um aspecto a ser res-

guardado nessa articulação será o

compromisso de que as soluções, mo-

delos e formatos desenvolvidos se-

jam livremente instalados em todos

os TINFs, socializando o conhecimen-

to e o ferramental que venha a ser

desenvolvido.

A capacitação será uma das suas

principais linhas de desenvolvimento

operacional, o TINF deverá oferecê-la

privilegiando o uso da Internet como

mídia. Cursos e informações sobre

melhoria de processos e competiti-

vidade, considerando desenvolvimen-

to tecnológico, logística de produção

e distribuição, gestão empresarial

cooperativa, qualidade, marketing

etc., serão apresentadas e desenvolvi-

das em conjunto com as MPEs, proven-

do-lhes um capital intelectual adequa-

do para exploração profissional da

Internet segundo seus interesses.

O problema do empreendedorismo,

ação que se dá na ambiência cultural,

fomento e desenvolvimento de em-

preendimentos por parte das pessoas,

terá lugar privilegiado no TINF. A ra-

zão é simples: além de ser um meio de

acesso à Internet, o TINF será um pon-

to de encontro de MPE e pessoas que

desejem sê-lo. Com o aproveitamento

do instrumental de boa qualidade já

presente na operação do SEBRAE, o

TINF poderá se tornar um novo foco

de ação daquela instituição neste

quesito. O empreendedorismo na nova

economia, isto é, no ambiente digi-

tal, deverá ser enfatizado pelos con-

teúdos que serão trabalhados com

este objetivo.

Por fim, a questão da governança

de informações, que, para os proces-

sos de difusão e inovação tecnológica,

é fundamental. A compreensão do con-

ceito de governança de informações

vem das próprias características da

Internet, que pode ser definida como

um ambiente fluido, plástico, dinâmi-

co e complexo de comunicação simul-

tânea de massa e de ponto a ponto23,

sendo uma rede de comunicação des-

centralizada, projetada para ligar

quaisquer dois pontos pertencentes à

sua malha pelo caminho ótimo24, uma

tarefa que se realiza sem qualquer su-

pervisão central, fato que torna a

Internet especialmente sensível como

função econômica e política para o

desenvolvimento social futuro. Com

esta base,  a governabilidade da

Internet, por definição, é praticamen-

te inexistente, pois sendo um ambien-

te de arquitetura descentralizada e

desregulamentada, o acesso depende

somente de capacitação intelectual,

algum investimento e disponibilida-

de de serviços comerciais de acesso, o

que o TINF deverá prover as MPEs. En-

tretanto, apesar de nenhuma insti-

tuição controlar quem e o que entra

nesta rede, a Internet possui uma ca-

pacidade natural de governança, um

resultado direto da sua arquitetura de

camadas interligadas de redes de co-

municação simultâneas, o que permi-

te a coexistência de inúmeras sub-re-

des independentes, cujos padrões de

comunicação e seus conteúdos são dis-

criminados e limitados pelos seus pró-

prios agentes, como uma função das

características intrínsecas das suas

transações e de seus interesses priva-

dos e coletivos. Embora, sempre à bei-

ra do caos, efetivamente haverá a pro-

dução natural de certo grau de gover-

nança no sistema, essencialmente ob-

tido pela filtragem natural presente

no processo de interação entre os seus

agentes. Este é o caso característico

da WAN especializada prevista para

interligar todos os TINFs – as próprias

MPEs, na medida em que se sedi-

mentarem as suas técnicas e interes-

ses, deverão produzir governança de

conteúdo e prover meios para seu apro-

Um TINF poderá envolver

diversos setores

governamentais,

produtivos e acadêmicos,

privilegiando, sempre, a

ação local ou regional no

ambiente das MPEs.
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veitamento, seja constituindo organi-

zações virtuais, seja, simplesmente,

estimulando e identificando novos

parceiros.

A QUESTÃO TECNOLÓGICA DAS

MPES

As carências tecnológicas presentes

nas MPEs não derivam exclusivamen-

te da sua notória incapacidade para

investimentos de risco, mas, também,

das dificuldades de acesso da MPE à

infra-estrutura de serviços tecnoló-

gicos disponível no País. Várias são as

razões, mas uma se destaca: as dife-

renças culturais presentes nas visões

de mundo da MPE e do segmento aca-

dêmico e de pesquisa.

De fato, a MPE acredita que solu-

ções provindas daquele segmento são

caras e inviáveis para sua situação

econômica e tecnológica. De outro

lado, o segmento acadêmico e de pes-

quisa tende a se concentrar no mode-

lo de incubadoras, tanto em função das

facilidades de acesso a financiamen-

to, quanto pelo grau de controle que

podem exercer sobre o processo de de-

senvolvimento da empresa. O proble-

ma não é novo, nem são novas as con-

clusões que desta situação se retira:

integração empresa-universidade-pes-

quisa é insuficiente para alavancar

inovações e perda de competitividade

sistêmica.

Neste aspecto, o TINF pode contri-

buir para consolidar, em nível local

e, após a implantação de uma rede

cooperativa de TINF, a infra-estrutu-

ra de serviços tecnológicos que hoje

já estão disponíveis, tais como: tec-

nologia industrial básica, compreen-

dendo as funções de metrologia, nor-

malização e regulamentação técnica;

serviços de avaliação da conformida-

de, disseminação de novas tecnolo-

gias de gestão, popularização da pro-

priedade intelectual e acesso à infor-

mação tecnológica. Este conjunto,

além de aproximar o padrão produti-

vo das MPEs das empresas de maior

porte, podem ser instrumentos para

superação de barreiras técnicas ao

comércio exterior, criando condições

para que MPEs ou redes cooperativas

de MPEs possam atuar com garbo no

mercado externo.

Portanto, um dos papéis mais im-

portantes previsto para o projeto

TINF será o de ampliar o estimulo à

cooperação entre centros de pesqui-

sa, instituições de ensino superior e

MPEs, incentivando a difusão e a ino-

vação tecnológicas, para, no futuro,

serem naturalmente constituídas re-

des cooperativas de pesquisa aplica-

da e de desenvolvimento de projetos

tecnológicos cooperativos, envolven-

do MPE e os setores acadêmico e de

pesquisa, segundo um modelo simi-

lar ao representado na Figura 3.

A QUALIFICAÇÃO

DE RH PELOS TINFS

Qualificação genérica é, essencialmen-

te, uma externalidade econômica e,

embora haja uma certa compreensão

do seu papel no longo prazo, sempre

resta uma ponta de dúvida sobre o seu

grau de eficiência e eficácia no curto

e médio prazos.

Apenas em um de seus aspectos, o

da qualificação em processo e produ-

to, há concordância quanto aos resul-

tados de curto prazo, cuja prova é a

existência da chamada curva de

Wright ou curva de aprendizado, o que

admite a realização de investimentos

às vezes pesados, mas cujos retornos

são plenamente reconhecidos como

satisfatórios aprioristicamente.

Uma solução para o problema da

qualificação genérica de MPE é a cons-

trução e operação de uma rede de pes-

quisa de demanda e implementação

de oferta de qualificação, atendendo

problemas focados com soluções espe-

cificamente desenvolvidas.

Duas alternativas são viáveis nes-

ta ótica, o uso de cursos presenciais,

Figura 3
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com todas as dificuldades que lhes são

inerentes, e o uso de Ensino Assistido

à Distância – EAD. Esta última alter-

nativa, embora não desprovida de di-

ficuldades, traz toda uma carga de

inovação em seus processos e no pró-

prio conteúdo pedagógico, que tem

mobilizado importante pesquisa e

aplicações multidisciplinares, diga-se,

com bastante sucesso.

Ao usar esta vertente do EAD, pode-

se obter, simultaneamente, um dire-

cionamento mais adequado para a

qualificação de recursos humanos com

respeito às necessidades regionais e

um direcionamento mais adequado na

difusão de atividades de C&T, dada a

enorme flexibilidade apresentada pela

metodologia.

Esta abordagem significa aumen-

tar sinergias, atendendo interesses

estratégicos locais das MPE sem pre-

juízo de uma ação nacional, o que po-

deria, mais facilmente, alinhar ações

públicas de capacitação em seus vá-

rios níveis (federal, estadual e muni-

cipal). Desta forma, um TINF poderia

atuar como coletor de demandas regio-

nais e ponto de difusão de ofertas ade-

quadas de capacitação.

A IMPLANTAÇÃO

DO PROJETO TINF

Inicialmente, com fins de desenvolver

conteúdos mínimos adequados, em

fins de 2001, foi implantado um TINF

piloto em Teresina, Piauí, às expensas

do SEBRAE local e da TELEMAR, opera-

dor de telefonia fixa, para validar os

objetivos, serviços e conteúdos, bem

como normas e padrões operacionais

mínimos para, posteriormente, esten-

der a experiência ao restante do País.

Atualmente, estão consolidadas as

normas operacionais, a Intranet pa-

drão e foram estabelecidas muitas

parcerias para o desenvolvimento de

conteúdos, destacando-se o próprio

SEBRAE, a Empresa Brasileira de Cor-

reios – ECT, o Instituto Brasileiro de

Informação em Ciência e Tecnologia

– IBICT, a Associação Brasileira de

Institutos de Pesquisa Tecnológica –

ABIPTI, a Rede de Tecnologia da Bahia

– RETEC, do Instituto Euvaldo Lodi

da Bahia e outros mais.

O projeto TINF prevê a implanta-

ção de 108 telecentros no País ainda

em 2002, devendo cada TINF consti-

tuir-se, simultaneamente, em nó da

rede de TINF e unidade nucleadora re-

gional de novos TINFs. Sendo um pro-

jeto de articulação institucional en-

tre o MDIC, o SEBRAE e o Fórum Per-

manente de Microempresas e Empre-

sas de Pequeno Porte, cada parceiro

terá atividades específicas. Ao MDIC

caberá apoiar a coordenação geral dos

trabalhos, enquanto ao SEBRAE Naci-

onal caberá a viabilização técnico/fi-

nanceira da implantação dos TINFs.

Em termos operacionais, o proje-

to TINF está dividido em três fases

sucessivas. A primeira fase conside-

ra a implantação e início de opera-

ção de um projeto-piloto. A segunda

fase, concomitante com o início da

operação do projeto-piloto, volta-se

para a elaboração de instrumental

para o desenvolvimento do TINF, o

qual encontra-se em finalização. A

terceira fase implicará na instalação

de TINF adequados às necessidades

locais das MPEs a partir de edital pú-

blico e do estímulo direto a parcerias

específicas.

OS RESULTADOS ESPERADOS DA

OPERAÇÃO DO TINF

Para as MPEs locais espera-se melho-

rar a qualidade e a competitividade

das MPEs, principalmente, pela capa-

citação no uso de TCI e pelo acesso a

maiores informações sobre empresas,

produtos e serviços disponíveis em sua

área. Ao mesmo tempo, o incentivo ao

empreendedorismo em novos negócios

que utilizem meios eletrônicos para

comunicação e negócios deverá am-

pliar o comércio eletrônico (B2B e B2C)

a partir de bases locais. Finalmente,

deverá ser incentivada a organização

de cadeias produtivas locais baseadas

em MPEs, ao mesmo tempo em que

deve ser facilitada a introdução de

MPEs em grandes cadeias nacionais,

a partir do estímulo permanentemen-

te de parcerias técnicas e comerciais

locais e a distância.

Para os trabalhadores locais das

MPEs, as expectativas estão centradas

na melhoria das suas condições de

empregabilidade, dadas as novas opor-

tunidades de capacitação e de treina-

mento oferecidas, a partir da própria

ampliação das oportunidades presentes

no mercado de trabalho local com o de-

senvolvimento do paradigma nas MPEs.

A sociedade local também deverá

se beneficiar na medida em que for

instada a se envolver mais ativamen-

te no TINF, principalmente utilizando-

o como meio para acessar serviços ofe-

recidos ao cidadão e à população em

geral diretamente na Internet pelos

governos e outras instituições públi-

cas e privadas.

Do ponto de vista dos governos (fe-

deral, estadual e municipal), a opera-

ção do conjunto de TINF, certamente,
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produzirá novos subsídios para o de-

senvolvimento de políticas, progra-

mas e ações voltadas para o setor de

MPEs, principalmente aquelas passí-

veis de uso de meio eletrônico, entre as

quais podem ser citados mecanismos

e incentivos oficiais o para desenvol-

vimento do comércio eletrônico e am-

pliação da inclusão digital do cidadão.

Do ponto de vista dos atores econô-

micos envolvidos, as vertentes do

associativismo e do empreendedo-

rismo deverão ser impactadas positi-

vamente, pois o TINF deverá facilitar

a articulação entre entidades associa-

tivas e cooperativas de MPEs nos âm-

bitos regional e nacional.

Finalmente, os resultados imedia-

tos previstos para a ação do TINF de-

verão ter maior qualidade e competi-

tividade das MPEs, maior incentivo ao

empreendedorismo na nova economia,

maior volume de comércio eletrônico

(B2B e B2C), maior organização de ca-

deias produtivas locais e nacionais,

incluindo aquelas dispersas geografi-

camente, e um permanente estímulo

a parcerias técnicas e comerciais lo-

cais e a distância com fins de propul-

sionar a inovação.

PALAVRAS FINAIS

A abordagem proposta para o comba-

te à desigualdade digital das MPEs, o

TINF, é inovadora na medida em que

estabelece alguns novos critérios para

ações de inclusão digital, a segmen-

tação do público-alvo de uma política

pública e o incentivo à autogestão,

principalmente. O desenvolvimento de

parcerias governamentais e privadas

deverá facilitar o enfrentamento do

problema da coleta, tratamento e uso

de informações pelas MPEs, bem como

prover instrumentos de gestão do co-

nhecimento e inteligência para au-

mento sistemático e contínuo de sua

competitividade, produzindo siner-

gias antes impensadas.

Embora a idéia geral pareça relati-

vamente simples, sua implementação

será bastante sofisticada. A implanta-

ção de telecentros especializados nes-

te público-alvo, a MPE, oferecendo aces-

so coletivo à Internet, a par da criação

de ambientes virtuais cooperativos,

depende da sua auto-sustentabilidade

no longo prazo, situação que será resol-

vida pelo incentivo à autogestão, pro-

duzindo recursos para sua sustentação

e desenvolvimento. Apesar de prever e

facilitar uma integração dos tele-

centros instalados e, ainda, a agrega-

ção dos produtores de informação para

esta categoria empresarial, cada

telecentro deverá encontrar seu cami-

nho para manutenção, atração perma-

nente de clientes e evoluir para novos

formatos.

Para incentivar a parceria, o mo-

delo prevê apenas uma leve centrali-

zação de governança de informações,

permitindo que as entidades ou uni-

dades especializadas na área do co-

nhecimento, que se disponham a tra-

tar parcerias com o projeto, tenham

liberdade para desenvolver aplica-

ções e socializar suas experiências

mais facilmente. Outro aspecto con-

siderado na gestação do modelo foi a

enorme disparidade regional presen-

te no País, de forma que, usando ape-

nas leve governança, cada telecentro

terá liberdade para atender às voca-

ções regionais e ao interesse imedia-

to dos seus mantenedores.

O resultado esperado para esta ação

deverá ser, além do provimento ao pró-

prio acesso à Internet e seus serviços,

um efetivo ganho de competitividade

para as MPEs que venham, voluntaria-

mente, a se integrar ao projeto. Ao po-

derem se apropriar das novas nuances

produtivas e sociais que a nova econo-

mia e esta mídia apresentam atual-

mente, as MPEs poderão manter o seu

espaço no mercado de trabalho e, mes-

mo, desenvolver novas alternativas

para geração de emprego e renda no

País.
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ria aos empresários, que o desprezam, geral-
mente por estarem já em nível de endivi-
damento muito elevado.
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3 RAIS 2000, Ministério do Trabalho. O Minis-
tério do Trabalho considera microempresas as
empresas com até 10 empregados, as quais,
em 2000, empregavam 85% dos trabalhadores.
Pouco mais de 10% dos trabalhadores estavam
em médias empresas (entre 10 e 49 emprega-
dos) e o restante em grandes empresas (mais
de 50 empregados).
4 Não parece razoável este número, pois isto
indicaria que, dada uma PEA de 81 milhões de
pessoas, segundo dados do IBGE, haveria uma
média de quatro trabalhadores por empresa, o
que não parece corresponder à realidade, sal-
vo se o conceito de empresa referir-se ao con-
ceito de empreendimento, o que, contando o
mercado informal poderia ser factível.
5 Learning-by-doing é o processo de acumu-
lação de experiência e conhecimento decor-
rente da repetição sistemática de funções pro-
dutivas.
6 Learning-by-using é o processo de aprendi-
zado que depende do uso do produto ou do
processo para se desenvolver.
7 Os processos de transferência e o acúmulo
de conhecimento em uma rede surgem do fato
de que uma empresa é apenas um dos muitos
agentes presentes na cadeia (rede) produtiva
e distributiva, interagindo direta e indireta-
mente com os seus fornecedores, distribuido-
res e consumidores em processos conhecidos
como learning-by-doing e learning-by-using,
o que as habilita a ganhar alguma vantagem
competitiva, principalmente em situações em
que a mudança técnica apresenta novos
paradigmas.
8 Um dos principais efeitos da introdução da
Internet foi o desenvolvimento do comércio
eletrônico, e-commerce no jargão do economês,
o que permitiu às empresas operarem instan-
taneamente trocas de ativos tangíveis e in-
tangíveis (produtos, serviços e informações),
impulsionando a produção, a distribuição e a
circulação de bens. Neste processo, empresas
podem interagir com empresas, o chamado
B2B – Business to Business, podem interagir
com consumidores,  o B2C – Business to
Consumer e vice-versa. Da mesma forma, em-
presas e cidadãos podem interagir com o go-
verno, na forma denominada B2G – Business to
Govern e C2G – Citizen to Govern e vice-versa,
G2B – Govern to Business e G2C – Govern to
Citizen.
9 Downes e Mui assim observaram a questão:
“We refer to these second-order effects, the
combination of Moore’s Law and Metcalfe’s
Law, as the Law of Disruption. ... It can be
simply stated as follows: social, political, and

economic systems change incrementally, but
technology changes exponentially…. Thomas
Kuhn, in a much more limited context, first
referred to in 1962 as paradigm shifts ,
discoveries so fundamental that they knock
out the basic pillars of universally held beliefs,
requiring that brand new structures be built
to explain them. In the case of  digital
technology,  the new structure is  called
cyberspace.”
10 Ver http://www.cg.org.br/indicadores/
brasil-mundo-2002.htm#mundo/
11 Ver http://www.nielsennetratings.com/
12 Nome de domínio ou domain name: desig-
nação que descreve a organização com a qual
um endereço na Internet está vinculado, iden-
tificando as instituições na rede.
13 Verifica-se que o próprio uso da informa-
ção como fator de competitividade por parte
das MPE é, per se, uma barreira. Inúmeros pro-
nunciamentos de representantes de MPE, pre-
sentes nas sessões do Fórum Permanente de
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
do MDIC, confirmam esta constatação.
14 Ver http:www.governoeletronico.gov.br/
15 Ver http://www.mdic.gov.br/progacoes/
PortalTelecentro/Abertura/Default.htm
16 Este termo foi escolhido pelo Governo Fe-
deral para designar o conjunto dos problemas
de acesso, capacitação e continuidade de uso
de TCI, em especial Internet.
17 Esta abordagem incentiva a interação dire-
ta e indiretamente das MPE, entre si e com os
seus fornecedores, distribuidores e consumi-
dores, o que pode reforçar os processos de
learning-by-doing e learning-by-using, o que
as habilitaria a um maior índice de apropria-
ção de novos conhecimentos e ganhos de van-
tagem competitiva.
18 O nome “telecentro” fixou-se naturalmen-
te durante as discussões, embora infocentro,
centronet e outros tenham sido aventados.
Uma explicação para esta fixação pode ser a
enormidade do problema do acesso em muni-
cípios pobres do País, onde a palavra teleco-
municações possui significado especial.
19 Local Area Network – LAN, é um grupo de
computadores e periféricos que compartilham
uma rede de comunicação e os recursos de um
servidor circunscrito a uma pequena área geo-
gráfica, por exemplo, um edifício.
20 Wide Area Network – WAN, é um grupo de
computadores e periféricos que compartilham
uma rede de comunicação e os recursos de um
servidor em uma área geograficamente dis-
persa, podendo ser pública ou privada, mas o
termo geralmente designa acesso público.

21 As instituições são: a) Associações, sindica-
tos, federações e entidades de representantes
dos setores industriais; b) Incubadoras tecno-
lógicas e empresariais; e c) Outras entidades
de direito público ou privado que atuem na
promoção e no desenvolvimento de micro-
empresas e empresas de pequeno porte.
22 Tipicamente, a área de influência de um
telecentro assimila-se à área de uma cidade
de pequeno porte ou de bairros de cidades
médias e grandes.
23 Comunicação de massa é a ação de comu-
nicação de um emissor para muitos recepto-
res. Comunicação ponto a ponto é a comuni-
cação entre um emissor e um receptor. No
primeiro caso, o rádio e a televisão são meios
ou mídias de comunicação de massa. No se-
gundo caso, o sistema de telefonia é um siste-
ma de comunicação ponto a ponto.
24 Ótimo não indica necessariamente o cami-
nho mais curto, mas o caminho de maior efi-
ciência para o transporte dos dados entre os
dois pontos.
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Lícito versus Ético
Como as ferramentas de Inteligência Competitiva
podem contribuir para a boa imagem corporativa

Elaine C. Marcial

Alfredo J. L. Costa

João J. A. Curvello

O presente trabalho tem por objetivo discutir os aspectos éticos e de conduta dos profissionais de Inteligência Competitiva. A fim de clarificar a questão,

o trabalho apresenta definições e objetivos de ética e Inteligência Competitiva, bem como as atividades praticadas pelo profissional de Inteligência

Competitiva. Discute-se a importância dos códigos de ética e de conduta para nortearem a atuação dos profissionais e por que no caso da Inteligência

Competitiva torna-se uma necessidade. Aspectos como os riscos, principalmente os de imagem e legal, para as organizações, quando não são observados

os aspectos de ética e de conduta, também são discutidos. É abordada ainda a diferença existente entre risco de imagem e risco legal e quais as ações

práticas enquadram-se em cada um dos referentes riscos. (Metodologia) A questão teórica exigiu esforço interdisciplinar para captar a complexidade da

atividade de Inteligência Competitiva. Investigaram-se estudos sobre comunicação e organizações, com o intuito de verificar as relações entre a Ética, a

Inteligência Competitiva e a imagem organizacional. A pesquisa bibliográfica foi complementada por coleta de dados realizada por intermédio de análise

do conteúdo de documentos empresariais e matérias jornalísticas na mídia, além de entrevistas semi-estruturadas com profissionais de Inteligência

Competitiva de grandes empresas nacionais. (Resultados) As práticas correntes mostram que, embora muitas ações não possam ser enquadradas como

ilegais, é muito tênue a fronteira entre a espionagem e a Inteligência Competitiva. Por isso, muitas dessas ações podem trazer prejuízo para a imagem

das organizações, porque é crescente a cobrança por parte da sociedade em geral a respeito da transparência e conduta “politicamente correta” das

organizações. (Conclusão) Como se trata de atividade relativamente nova no ambiente organizacional, para ser amplamente aceita e integrar a estratégia

das organizações, a Inteligência Competitiva prescinde de um código de ética e de conduta, para orientar os profissionais e possibilitar a obtenção do

apoio dos dirigentes e o entendimento da metodologia e finalidade das ferramentas de Inteligência Competitiva tanto para definição de estratégias quanto

para tomada de decisão.

PALAVRAS-CHAVE
Inteligência Competitiva, Ética, Comunicação organizacional, espionagem, risco.

KEYWORDS
Competitive intelligence, Ethics, organizational communication, spying, risk.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem por objetivo

discutir os aspectos éticos e de condu-

ta dos profissionais de Inteligência

Competitiva. A fim de clarificar a

questão, o trabalho apresenta defini-

ções e objetivos de ética e Inteligên-

cia Competitiva, bem como as ativi-

dades praticadas pelo profissional de

Inteligência Competitiva.

Discute-se a importância dos códigos

de ética e de conduta para nortearem a

atuação dos profissionais e por que no

caso da Inteligência Competitiva torna-

se uma necessidade. Aspectos como os

riscos, principalmente os de imagem e

legal, para as organizações quando não

são observados os aspectos de ética e de

conduta também são discutidos. É abor-

dada ainda a diferença existente entre

risco de imagem e risco legal e quais as

ações práticas que se enquadram em

cada um dos referentes riscos.

A questão teórica exigiu esforço

interdisciplinar para captar a comple-

xidade da atividade de Inteligência

Competitiva. Investigaram-se estudos

sobre comunicação e organizações,

com o intuito de verificar as relações

entre a Ética, a Inteligência Competi-

tiva e a imagem organizacional. A

revisão de literatura foi complemen-

tada por coleta de dados realizada por

intermédio de análise do conteúdo de

documentos empresariais e matérias

jornalísticas na mídia, além de entre-

vistas semi-estruturadas com profis-

sionais de Inteligência Competitiva de

grandes empresas nacionais.

A ÉTICA

As virtudes éticas descendem das teo-

rias propostas por Platão e Aristóteles.

As pessoas adquirem virtudes do mes-

mo modo que adquirem habilidades

como cozinhar ou para exercer qual-

quer profissão. Aristóteles acreditava

que a virtude era cultivada e fazia

parte de uma pessoa como a linguagem

e a cultura. As virtudes éticas propõem

que as pessoas são criadas e educadas

para tornarem-se virtuosas em caráter

e podem escolher entre o certo e o erra-

do pela natureza de sua índole.

A ética é o conjunto de princípios

e valores que guiam e orientam as re-

lações humanas. Segundo Fleisher e

Blenkhorn (2001), vai além do estabe-

lecimento da moral, pois também é

definida pela cultura ou pela socieda-

de. Ela leva em conta a censura ou

questões sobre o estabelecimento de

regras de conduta moral e valores so-

ciais. A ética somente existe com o

relacionamento, ou seja, dentro de um

contexto social e cultural.

A questão da ética no negócio pode

ser considerada sobre diferentes níveis:

pessoal, organizacional, industrial, e

social. A discussão da ética freqüen-

temente vem das questões sobre obri-

gações e responsabilidades, e o conflito

existente entre elas. Os diferentes prin-

cípios éticos servem para guiar a to-

mada de decisão pessoal (Flesher e

Blenkhorn, 2001).

A adoção de um código de ética por

qualquer organização fornece vanta-

gens que são aceitas por seus stake-

holders. Uma das principais vanta-

gens é o oferecimento de um guia éti-

co para auxiliar na tomada de deci-

são nas situações em que existam di-

lemas éticos, servindo como base para

se checar uma posição (Flesher e

Blenkhorn, 2001).

INTELIGÊNCIA COMPETITIVA

Diversas são as definições que pode-

mos encontrar na literatura sobre In-

teligência Competitiva.

Verificamos que Fuld (1995) define

Inteligência Competitiva como função

voltada apenas para o monitoramento

dos concorrentes: é a informação ana-

lisada sobre os concorrentes que têm

implicações no processo de tomada de

decisão da empresa  (Herring,1996, 31)

possui uma visão mais ampla:

Inteligência é o conhecimento do

ambiente competitivo da organi-

zação e de seu macroambiente,

aplicado a processos de tomada

de decisão, nos níveis estratégico

e tático. Sistema de Inteligência

Competitivo é o processo

organizacional de coleta e

análise da informação, que por

sua vez é disseminado como

inteligência aos usuários em

apoio à tomada de decisão, tendo

em vista a geração ou sustenta-

ção de vantagens competitivas.

Consideramos Inteligência Compe-

titiva o processo informacional proati-

vo para a tomada de decisão, seja ela

estratégica ou negocial, e para a pro-

teção do conhecimento científico da

organização. É um processo sistemáti-

co e ético de coleta, análise e dissemi-

nação de informações que visa desco-

brir as forças que regem os negócios,

reduzir o risco e conduzir o tomador de

decisão a agir proativamente, bem

como para proteger o conhecimento

sensível produzido.

A Inteligência é a antecipação de

movimentos e não o relato do que já

aconteceu. Tem como suporte o pentá-

gono (Figura 1) no qual encontramos a
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produção de informações e a Contra-

Inteligência como os subprocessos que

compõem o processo de Inteligência, os

quais têm como guarda-chuva as fer-

ramentas de TIs, de administração e

de ciência da informação.

Essas três últimas áreas apóiam os

métodos de planejamento, coleta, aná-

lise, disseminação e proteção do co-

nhecimento sensível através de suas

ferramentas. Podemos citar como

exemplo as ferramentas: (1) da tecno-

logia da informação – data mining,

data warehouse, text mining que au-

xiliam na identificação e análise da

informação; (2) da administração –

análise da concorrência de Porter, sis-

temas de informações de marketing,

gestão e outros; (3) as da ciência da

informação que auxiliam o sistema de

Inteligência no armazenamento e re-

cuperação da informação formal e dis-

ponível, bem como, com as suas ferra-

mentas de análise automática da in-

formação.

O subprocesso de produção de in-

formações (Figura 2) é composto pelas

etapas de planejamento e direção, cujo

objetivo é delimitar o foco do traba-

lho de Inteligência; coleta e busca de

dados e informações formais e infor-

mais, tanto do macroambiente como

do ambiente competitivo e interno da

empresa; sua análise de forma filtra-

da e integrada e a respectiva disse-

minação considerando a cultura da

empresa e o modelo mental dos toma-

dores de decisão (Marcial, 2001).

O subprocesso de produção de in-

formações deve ser protegido pelo

subprocesso de contra-Inteligência,

que tem por objetivo neutralizar as

ações de Inteligência ou de espiona-

gem da concorrência ou de qualquer

outro ator. A contra-Inteligência bus-

ca detectar o invasor, neutralizar sua

atuação, recuperar ou mesmo contra-

atacar através da produção de desin-

formação. Tem por objetivo promover

a segurança do homem, das instala-

ções, dos documentos e materiais e dos

sistemas de comunicação e de infor-

mações (Muller, 2000).

ÉTICA E INTELIGÊNCIA

COMPETITIVA – IMPORTÂNCIA

DO CÓDIGO DE ÉTICA E DE

CONDUTA NO CONTEXTO DA IC

O principal objetivo da Inteligência

Competitiva é produzir informação

para auxiliar na tomada de decisão.

A ética norteia a tomada de decisão

com base em princípios e valores mo-

rais. O código de ética para a Inteli-

gência Competitiva tem como objeti-

vo nortear o trabalho do profissional

de IC, principalmente nas etapas de

coleta de dados e pedaços de informa-

ção, fase em que há dúvidas quanto

ao que é certo ou errado. Em tal mo-

mento a linha divisória entre o traba-

lho de Inteligência e a espionagem

pode se tornar tênue. As discussões

sobre a ética são focadas nas decisões

de cada indivíduo, e nesse sentido ela

se torna importante no trabalho de In-

teligência Competitiva.

A inclusão da ética na agenda dos

profissionais da área de Inteligência

Figura 1

Inteligência Competitiva
Processo informacional proativo que conduz à

melhor tomada de decisão estratégica ou negocial,
e protege o conhecimento sensível da empresa.

Administração

Tecnologia
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Informação
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Figura 2
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Competitiva foi sugerida pela impor-

tância da questão para a comunida-

de de IC e a crença de que deslizes éti-

cos na prática de IC, freqüentemente,

resultam da ignorância ao invés da

intenção (Flesher e Blenkhorn, 2001).

O código de ética constitui uma

necessidade na atividade de Inteligên-

cia por diversos motivos. Podemos ci-

tar como primeiro motivo, o fato de ser

uma atividade recém-ingressada no

País e que ainda pode ser considerada

uma prática imatura. Assim, os prin-

cípios e valores que devem guiar e ori-

entar a atuação desses profissionais

precisam ser adquiridos e cultivados.

O código de ética serve para orientar

na formação desses profissionais.

Existe também uma falta genera-

lizada de conhecimento a respeito da

atividade de Inteligência Competiti-

va pela sociedade, bem como, a confu-

são entre a atividade de Inteligência

Competitiva e as ações de espiona-

gem. Essa questão está também rela-

cionada ao fato de a atividade ser re-

cente no País e, ainda, pouco divul-

gada. Segundo Cook e Cook (2000), as

práticas de Inteligência Competitiva

estão mais próximas de uma investi-

gação jornalística do que das ações

de espionagem.

O que difere uma atividade da

outra são as práticas legais e éticas

de obtenção de dados e pedaços de

informação. Os autores completam

dizendo que: um agente de Inteli-

gência é capaz de encontrar 95% das

informações de que a empresa neces-

sita a partir de fontes legais e com o

uso de métodos éticos. São conside-

rados métodos não-éticos e ilegais o

grampo telefônico e de e-mail,  a

compra ou roubo de informações e

documentos sigilosos de uma orga-

nização, a mentira a respeito da sua

identidade, a infiltração de pessoas

nas organizações concorrentes, en-

tre outros. Fazendo um paralelo com

a atividade jornalística, essas prá-

ticas também são eticamente con-

denadas, apesar de seu uso corrente

por boa parte da mídia.

Outro problema é a falta de divul-

gação e consolidação da profissão no

País, que por conseqüência gera a

inexistência do reconhecimento do pro-

fissional da área. Acreditamos que o

primeiro passo para sua consolidação

e reconhecimento como profissão está

ligado à aceitação e obediência por

parte dos profissionais da área de um

Código de Ética Comum. A regulação

por um Código de Conduta que norteie

a atuação desses profissionais, consis-

te de outra medida importante.

Nos Estados Unidos, os profissionais

de Inteligência Competitiva seguem o

Código de Ética elaborado pela SICP –

Sociedade dos Profissionais de Inteli-

gência Competitiva americana. No

Brasil, após uma discussão de quase um

ano foi divulgado para a sociedade bra-

sileira o Código de Ética da Associação

Brasileira de Inteligência Competitiva

(Abraic, 2002), o qual é composto pelos

seguintes valores éticos, que passam a

ser sugeridos por seus associados e ser-

ve como orientador de todos os profis-

sionais que atuam na área:

1. Exercer a profissão com zelo, dili-

gência e honestidade.

2. Preservar sua dignidade, prerroga-

tivas e independência profissional.

3. Esforçar-se continuamente para

aumentar o reconhecimento e o respei-

to à profissão.

4. Cumprir as leis aplicáveis, tanto no

País quanto no exterior.

5. Manter sigilo sobre o que souber, em

função de sua atividade profissional.

6. Evitar envolver-se em conflitos de

interesse no cumprimento de seus

deveres.

7. Assegurar as condições mínimas

para o desempenho ético-profissional.

8. Emitir opinião, dar parecer e suge-

rir medidas somente depois de estar

seguro das informações produzidas e

da confiabilidade dos dados.

Segundo o presidente da Associa-

ção, o próximo passo consiste na cons-

trução do Código de Conduta para os

profissionais da área, o qual será

construído com base nos princípios

éticos já definidos, e na discussão

aberta entre seus associados.

Segundo Fleisher e Blenkhorn (2001),

o Código de Conduta atua em comple-

Um agente de

Inteligência é capaz de

encontrar 95% da

informações de que a

empresa necessita a

partir de fontes legais e

com o uso de

métodos éticos.
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mento ao Código de Ética. Embora o

Código de Ética forneça os valores a se-

rem seguidos pelos profissionais, não

garante que tais valores sejam segui-

dos ou cumpridos. Para que as linhas

traçadas pelo Código de Ética sejam re-

almente seguidas essas normas devem

ser disciplinadas. O instrumento que

disciplina o Código de Ética é o Código

de Conduta. Em diversas profissões,

como, por exemplo, Medicina e Direito, a

utilização de Código de Conduta é prá-

tica comum para definir obrigações e

responsabilidades dos profissionais.

A adoção dos códigos de ética e de

conduta pelos profissionais de IC pode

garantir o reconhecimento da profis-

são e de sua importância para as or-

ganizações perante a sociedade e

stakeholders (Flesher e Blenkhorn,

2001).

A não-adoção dos códigos de ética

e de conduta pelos profissionais de IC

pode conduzir tais profissionais a ado-

tarem atitudes que coloquem em ris-

co suas organizações e a eles mesmos,

muitas vezes por desconhecimento ou

por falta de um padrão a ser adotado.

Tais deslizes podem levar suas orga-

nizações a correr tanto riscos legais

como de imagem.

O risco legal está associado a ações

de espionagem em que os dados e pe-

daços de informações são obtidos por

meio ilegal como roubo de documentos,

grampo telefônico ou de e-mail, infil-

tração entre outros. As penalidades são

as mais diversas possíveis. Cook e Cook

(2000) relatam que no ano 2000 um exe-

cutivo da General Motors aceitou o con-

vite de se juntar a rival Volkswagen.

Adicionalmente ele concordou em levar

planos de trabalho confidenciais da

GM. Trabalhando junto com outros

empregados da GM coletou informações

consideradas segredos de negócio. Este

grupo também se juntou a VW por sa-

lários mais lucrativos, trazendo as in-

formações da GM com eles. Além da

questão legal envolvida, porque roubo

ou cópia de documentos sigilosos é con-

siderado crime, a VW teve uma má

exposição de sua imagem perante seus

stakeholders quanto a sua conduta

moral e ética, uma vez que tal episódio

foi publicado em janeiro de 2001 pelo

jornal The Guardian.

O banco HSBC no Brasil foi acusado

de escuta telefônica de sindicalistas

bancários e de seus parentes. Além da

escuta clandestina, foi também acu-

sado de infiltração e aliciamento, atos

considerados criminosos pela legisla-

ção brasileira. O caso, ocorrido em

2001, foi levado à Comissão Parlamen-

tar de Inquérito da Telefonia e ao Ban-

co Central e foi aberto processo em

Vara Cívil.

Os sistemas Carnivore e Echelon de

grampo de e-mail, chat e telefones –

criados pela Agência de Segurança

Nacional dos EUA com o objetivo de

bisbilhotar a vida de cidadãos e rou-

bar segredos de grandes empresas ri-

vais de outros continentes – são cons-

tantemente objeto de notícias na

mídia nacional e internacional. Se-

gundo alguns pesquisadores do assun-

to, o sistema Echelon causou um enor-

me choque com os países europeus

quando estes perceberam que esta-

vam sendo espionados. Os primeiros

indícios ocorreram quando o Brasil

abriu uma concorrência internacional

para fornecimento de equipamentos

e radares para o Sistema de Vigilân-

cia da Amazônia (Sivam). As ofertas

feitas pela Thomson francesa eram

respondidas em tempo recorde pela

Raytheon. A verdade sobre o que esta-

va ocorrendo surgiu em 1998 quando

os serviços de Inteligência europeus

descobriram a existência do Echelon.

Braga (2001) publicou no jornal Cor-

reio Braziliense, de 24 maio de 2001,

que haviam sido realizadas gravações

de reuniões na Pepsi por espiões

infiltrados contratados pela Coca-Cola.

As organizações podem correr so-

mente o risco de imagem, visto que,

nem tudo que é lícito é considerado

ético. Muitas ações podem trazer pre-

juízo para a imagem das organiza-

ções, em função da crescente cobran-

ça por parte da sociedade, em geral a

respeito da transparência e conduta

“politicamente correta” ou “social-

mente responsável” das organizações.

Podemos citar como exemplo o caso

da ação de desinformação promovi-

da pela Coca-Cola contra a Pepsi, no

episódio em que a Coca-Cola decidiu

repassar documentos falsificados

para a concorrente, o que acabou na

época parando nos jornais. Outro fato

que ocupou as primeiras páginas de

jornais no mundo inteiro ocorreu

quando o presidente da Oracle admi-

tiu ter contratado detetives privados

para bisbilhotar o lixo da Microsoft.

Segundo um consultor americano da

área de IC, “quem anda pelo lixo são

os ratos”.

Entretanto, práticas legais de In-

teligência Competitiva podem livrar

as empresas de situações embaraço-

sas como foi o caso da Procter &

Gamble, quando acusada de espiona-

gem contra a concorrente Unilever. En-
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tretanto, ficou comprovado que as in-

formações haviam sido obtidas pelo

departamento de IC da Procter &

Gamble através de práticas legais e

ética, visto que tais informações ti-

nham sido obtidas por meio de entre-

vistas realizadas com empregados da

Unilever, sem utilização de falsa iden-

tidade. Dirigentes da Procter & Gam-

ble se defenderam dizendo que o tra-

balho de Inteligência Competitiva

constitui uma prática comum nos

dias atuais e é conduta legal e ética.

O caso foi encerrado e a Procter &

Gamble ganhou prestígio no mercado

por sua conduta profissional (compe-

titiva) e ética.

Segundo Behnke e Slaton (1998), a

IBM, ao criar sua área de Inteligência

Competitiva em 1993, nos Estados Uni-

dos, passou a utilizar Código de Ética

próprio, com o objetivo de proteger a

Empresa, no longo prazo, das conseqüên-

cias de uma conduta não-ética. No cur-

to prazo, o código contribui para evitar

debates relativos ao que seja conduta

aceitável ou não, quando se lida com o

concorrente. O Código de Ética da IBM

foi criado com base no código de ética

da SCIP, para garantir a conduta ética

dos profissionais que trabalhavam na

área e evitar problemas com a mídia

(Quadro 1). Segundo o autor “um Código

de Ética simplifica a vida da equipe”.

Podemos citar como outro exemplo

o caso da NutraSweet, em que Flynn

(1996) relata que uma das exigências

da empresa ao seu pessoal de Inteligên-

cia Competitiva era que fossem empre-

gadas somente práticas éticas e legais

na condução de suas atividades.

COMUNICAÇÃO, ÉTICA,

INTELIGÊNCIA COMPETITIVA E

IMAGEM ORGANIZACIONAL

Diversos estudos sobre comunicação e

gestão organizacional apontam que,

para que as políticas de comunicação

e marketing corporativas alcancem

seus objetivos, torna-se necessário in-

tegrar o trabalho de gestores da infor-

mação estratégica e de profissionais

de comunicação institucional, de re-

lações públicas e de marketing que

atuem direta ou indiretamente liga-

dos à gestão da imagem.

Iasbeck (1997, 122) adverte que “no

marketing empresarial e no âmbito

das organizações, fala-se muito em

‘trabalhar a imagem’, como se fosse

possível determinar a priori, pelo dis-

curso (e com segurança), um atributo

que se forma fora dele, na mente do

destinatário”. Nesses casos, ressalta

Iasbeck, desconsidera-se que qualquer

discurso está sujeito à crítica, cons

ciente ou inconsciente, quando é con-

frontado com a experiência, o reper-

tório, os valores e crenças do indiví-

duo ou do grupo de indivíduos que os

recebem.

Em trabalho anterior (Marcial e

Costa, 2001), constatamos que, no âm-

bito das organizações, havia muita

desinformação sobre os instrumentos

de IC, motivo por que se confundem

essas ferramentas com a prática de

espionagem.

Kunsch (1999) confirma que cons-

titui preocupação do planejamento

estratégico da comunicação os efei-

tos das relações da organização com

seus stakeholders no curto e longo

prazo. Segundo ela (1999: 50): “Não dá

mais para pensar que a área de co-

municação faz milagres, se o discur-

so não for coerente com a prática,

com as ações. A retórica sozinha não

tem mais força. Ela só terá efeito se

houver realmente um comportamen-

to de mudança.”

Os diversos casos que ilustram este

artigo mostram que quando a ima-

gem formada na mente do público e a

realidade não mantêm fidelidade com

o discurso tal como é produzido pela

organização, de pouco adianta seto-

Quadro 1

Diretrizes de conduta da empresa

Fonte: Diretrizes de Conduta da Empresa, da IBM, versão de maio de 1995.
(Behnke e Slaton, 1998)
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res de comunicação e marketing

institucional investirem recursos “no

desenvolvimento de estratégias sofis-

ticadas de ‘monitoramento’ da ima-

gem institucional e as demais ‘sub-

imagens’ que são penduradas no guar-

da-chuva institucional”, como expli-

ca Iasbeck (1997, 122).

Outro conceito que também preci-

sa ser trabalhado é o de identidade,

entendido como um processo rela-

cional que se dá via cognição, na rela-

ção entre discurso (emitido) e imagem

(percebida) (Curvello, 2001). Assim, é

possível perceber que somente por

meio de atitudes concretas é que a ati-

vidade de IC forjará uma identidade

associada à ética e à transparência.

Isso nos leva a reconhecer a neces-

sidade de se pautar a função de IC por

padrões éticos coerentes com a neces-

sidade de prestação de contas e trans-

parência cobrada pelos stakeholders

e pela sociedade em geral.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As práticas correntes mostram que,

embora muitas ações não possam ser

enquadradas como ilegais, é muito tê-

nue a fronteira entre a espionagem e a

Inteligência Competitiva. Entretanto,

nem tudo o que é lícito é considerado

ético. Por isso, muitas dessas ações po-

dem trazer prejuízo para a imagem das

organizações, porque é crescente a co-

brança por parte da sociedade em ge-

ral a respeito da prestação de contas,

da transparência e da conduta “politi-

camente correta” e “socialmente res-

ponsável” das organizações.

Como se trata de atividade relati-

vamente nova no ambiente organi-

zacional, para ser amplamente acei-
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ta e integrar a estratégia das organi-

zações, a Inteligência Competitiva

não pode prescindir de um Código de

Ética e de Conduta para orientar os

profissionais. Isso contribuiria para a

obtenção de apoio de stakeholders e

dirigentes, além de possibilitar o en-

tendimento da metodologia e da fina-

lidade das ferramentas de Inteligên-

cia Competitiva, tanto para definição

de estratégias quanto para tomada de

decisão. Assim, acreditamos, as ativi-

dades de IC contribuiriam também

para a boa imagem organizacional.
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Recursos humanos nas economias
baseadas no conhecimento

Luciana C. Lenhari
Ruy Quadros

O objetivo desse artigo é discutir o papel que os recursos humanos assumem na dinâmica das Economias Baseadas no Conhecimento (EBCs), com base

na literatura internacional e nacional que tratam dos principais conceitos e implicações acerca do assunto. Este trabalho é parte de uma pesquisa de

mestrado, cujo foco é discutir a posição do Brasil nas EBCs sob a ótica da estrutura ocupacional e educacional de sua força de trabalho. Para a

compreensão da dinâmica e da caracterização da Economia Baseada no Conhecimento, optou-se por dividir o artigo em três partes. A primeira trata de

alguns conceitos relacionados à Economia Baseada no Conhecimento, principalmente aqueles descritos por Foray e Lundvall (1996) que enfatizam a

discussão sobre o aprendizado e a produção, distribuição e uso do conhecimento. Trata também da contribuição do pensamento econômico de alguns dos

principais autores que colaboraram para a construção do que está sendo chamado de EBC, desde o conceito desenvolvido por Machlup em 1962, que

apontava para um crescente peso da participação dos setores relacionados ou intensivos em conhecimento no PIB americano, a emergência do novo

paradigma tecnoeconômico com base na microeletrônica, cunhado pela corrente neo-schumpeteriana e mais recentemente os estudos da OCDE, que

reconhecem o peso crescente das economias intensivas ou baseadas em conhecimento, dedicando-se a investigar o papel da informação, tecnologia e

aprendizado no desempenho econômico dos países desenvolvidos. A segunda parte destaca a centralidade que os recursos humanos assumem nessa fase,

pois o conhecimento está nas pessoas e organizações. Aqui dois pontos merecem destaque, um é a importância que os recursos humanos assumem na

produção, uso e distribuição do conhecimento e outro diz respeito a tendência do aumento da demanda por uma força de trabalho mais qualificada e

mais educada em detrimento do aumento da participação dos setores intensivos ou baseados no uso do conhecimento, com reflexos sobre a estrutura

ocupacional e educacional da força de trabalho. Na terceira e última parte deste trabalho procurou-se problematizar a inserção do Brasil no contexto das

Economias Baseadas no Conhecimento, destacando a posição de seus recursos humanos, utilizando para isso algumas informações disponíveis na

literatura nacional.

PALAVRAS-CHAVE
Conhecimento; aprendizado; ocupação; recursos humanos; inovação tecnológica.

KEYWORDS
Knowledge; learning; ocupations; human resources; technological inovation.
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INTRODUÇÃO

O conceito de Economia Baseada no

Conhecimento tem como principal

precursor Fritz Machlup (1962), que

contribuiu com vários trabalhos sobre

a economia do conhecimento e infor-

mação, envolvendo teoria econômica,

evidência empírica e uma ampla dis-

cussão a partir da qual apontou para

mudanças nas sociedades industriali-

zadas, no sentido de um aumento do

peso dos setores intensivos em conhe-

cimento no desenvolvimento econômi-

co. Com a aceleração do progresso téc-

nico, em particular com a geração e

difusão das tecnologias de informação

e comunicação (TICs), o interesse pelo

papel do conhecimento na geração da

riqueza foi retomado com vigor.

Desde o início do capitalismo in-

dustrial o conhecimento é crítico para

a inovação tecnológica e, portanto,

para o aumento da produtividade e

geração de renda1. No entanto, é notá-

vel o crescimento da participação dos

setores intensivos em conhecimento e

informação na estrutura econômica

dos países mais industrializados. De

acordo com indicadores recentes da

OCDE (OECD 2000a), os setores de ati-

vidade baseados no conhecimento res-

pondiam por cerca de 50% do valor

adicionado total nos Estados Unidos,

na União Européia e na Austrália, em

1997, uma participação bem superior

àquela encontrada em 1985.

Para a OCDE, são considerados

como baseados no conhecimento não

apenas os setores industriais que ma-

nufaturam produtos de alta tecnolo-

gia, mas também os segmentos de ser-

viços que são intensivos no uso de tec-

nologias e conhecimento, como o finan-

ceiro e de seguros, o de comunicações,

o de serviços de engenharia e consulto-

ria para empresas e os setores de ser-

viços sociais (OECD 2000a). Isso tem

justificado a opção de vários autores

por caracterizar as economias mais

industrializadas como em transição

para se tornarem EBCs. Esta opção

pressupõe não apenas um forte peso

dos setores baseados no conhecimen-

to, na renda e no emprego, mas tam-

bém a percepção de que as oportuni-

dades de crescimento e desenvolvi-

mento de novos mercados estão cada

vez mais relacionados com o uso in-

tensivo do conhecimento científico e

tecnológico.

Na Economia Baseada no Conheci-

mento a importância dos recursos hu-

manos está em sua contribuição na

produção de conhecimento útil em

setores da atividade econômica que

têm no conhecimento seu principal

recurso, possibilitando resultar maio-

res inovações, maior competitividade

e maior crescimento econômico. As-

sim, conhecer a base de recursos atra-

vés de sua força de trabalho ocupada

pode ser considerado um bom indica-

dor para avaliar a posição de um país

na EBC.

Este trabalho buscará compreen-

der as conexões entre a Economia Ba-

seada no Conhecimento e a base de

recursos humanos, sob a ótica da es-

trutura ocupacional e educacional da

força de trabalho, em especial no caso

do Brasil, considerando-se os indica-

dores sobre ocupação. Será privilegia-

do o agrupamento onde estão incluí-

dos os trabalhadores de profissões

científicas e técnicas, que realizam

pesquisas e aplicam conhecimentos

científicos na solução de problemas de

ordem técnica, econômica, social e

empresarial. Como exemplo destes pro-

fissionais, podem-se citar os cientis-

tas de várias áreas, pesquisadores,

analistas, engenheiros, professores etc.

ECONOMIA BASEADA NO

CONHECIMENTO

O conceito de Economia Baseada no

Conhecimento considera a relevância

que assume o conhecimento (como

principal recurso) e a capacidade de

aprender (como um processo) de indi-

víduos, empresas, países e regiões,

num contexto caracterizado por ace-

leradas mudanças em mercados, tec-

nologias, formatos organizacionais e

a capacidade de gerar e absorver

inovações como uma condição de

competitividade.

No atual período de progresso téc-

nico acelerado, o conhecimento e o

aprendizado possuem papel-chave e

afetam a economia e a sociedade como

um todo. Foray e Lundvall (1996) argu-

mentam que as mudanças se dão no

modo de geração e difusão de conhe-

cimento, nas fontes de crescimento e

de competitividade e nos processos de

aquisição de capacitação, destacan-

do a mudança na dinâmica de forma-

ção do conhecimento, a aceleração do

processo de aprendizado interativo e

a crescente importância das redes de

cooperação.

Estes autores reconhecem que uma

característica humana importante é

a capacidade de aprender novas qua-

lificações e usá-las como propostas de

ações, e que o desenvolvimento de no-

vas qualificações, assim como a difu-

são e a transferência entre gerações
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dessas habilidades, tem um importan-

te papel nas atividades econômicas e

em toda sociedade humana.

Para Almeida e Quadros (2000) o

mais importante não é somente ter

acesso à informação ou possuir um

conjunto de habilidades, mas funda-

mentalmente ter capacidade para

adquirir novas habilidades e conheci-

mentos (learn-to-learn), que se traduz

na capacidade de aprender e de trans-

formar o aprendizado em fator com-

petitivo.

O aprendizado é importante tan-

to para se adaptar às rápidas mu-

danças nos mercados e nas condições

técnicas, como para gerar inovações

em produtos,  processos e formas

organizacionais. Disso decorre que

o conhecimento é o principal recur-

so e o aprendizado o processo cen-

tral dessa fase. Assim, na Economia

Baseada no Conhecimento, a preocu-

pação com o processo de aprendiza-

do se torna ainda mais crucial, de

tal forma que alguns autores deno-

minam o atual período mais preci-

samente como Economia Baseada no

Aprendizado (Foray & Lundvall 1996

e Cassiolato & Lastres 1999).

Foray e Lundvall (1996) apontam que

o papel do conhecimento se manifesta

em vários momentos da história, no en-

tanto, tem se tornado mais importante

nos últimos tempos. As idéias schumpe-

terianas sobre ser a inovação a maior

força da dinâmica econômica, e especial-

mente a formulação apresentada por

Schumpeter em Capitalismo, Socialismo

e Democracia, onde a inovação é vista

como resultado do esforço organizado em

grandes empresas, foi seguida por eco-

nomistas críticos das teorias neoclás-

sicas como Galbraith, Goodwin e

Hirschman. Esta idéia teórica tornou-se

amplamente difundida no início de 1960,

quando os países da OCDE passaram a

ter estratégias que objetivavam firmar

sua base de conhecimento intensifica-

da nos laboratórios de P&D e através de

massivos investimentos em educação

formal.

Tecnologias da Informação e

Comunicação (TICs)

Várias das características da econo-

mia baseada no conhecimento, a exem-

plo da nova dinâmica na formação do

conhecimento tácito e codificado, a

importância crescente do conhecimen-

to no trabalho em rede e a aceleração

do processo de aprendizado interativo,

estão baseadas em maior incorpora-

ção e uso das tecnologias da informa-

ção e comunicação (TICs) (Freeman &

Soete 1993, in Foray & Lundvall 1996).

A emergência do atual paradigma

também intensificou a relevância dos

agentes econômicos a conseguirem li-

dar de forma cada vez mais eficaz com

a informação para transformá-la em

conhecimento. Outro aspecto impor-

tante desse processo é a crescente pro-

porção de trabalhadores que passaram

a envolver-se na produção e distribui-

ção de informações e conhecimentos.

O aumento do uso dessas novas

tecnologias vem permitindo a expan-

são das relações e troca de informa-

ções, o que possibilita a interação en-

tre diferentes unidades dentro e fora

de uma empresa2. A incorporação de

ferramentas cada vez mais velozes e

de menor custo, se dá em todos os se-

tores da economia, permitindo acesso

à informação como nunca foi possível

e, para aqueles que concentram esfor-

ços na aquisição de conhecimentos,

uma maior capacidade de gerar alter-

nativas tecnológicas (Lemos 1999).

O sistema de TICs dá à economia

baseada no conhecimento uma nova

e diferente base tecnológica, que

muda radicalmente as condições de

produção e distribuição de conheci-

mento bem como seu acoplamento ao

sistema produtivo.

Conhecimento tácito versus

conhecimento codificado

As características codificadas ou tá-

citas do conhecimento são um parâ-

metro essencial e um fator deter-

minante na reprodução do conheci-

mento, que influenciam as circunstân-

cias sob as quais o conhecimento pode

ser transmitido, disseminado, repro-

duzido e gravado (Foray 2000).

O mais importante é ter

capacidade para adquirir

novas habilidades e

conhecimentos

(learn-to-learn), que se

traduz na capacidade de

aprender e de

transformar o

aprendizado em

fator competitivo.
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Codificação do conhecimento sig-

nifica que o conhecimento é transfor-

mado em informação que pode ser fa-

cilmente transmitida, é um processo

de redução e conversão da informação,

possibilitando a transmissão, verifica-

ção, armazenamento e reprodução do

conhecimento de maneira fácil, ou

seja, um conhecimento codificado é

expresso em um formato organizado

de forma compacta e padronizada

para facilitar e reduzir os custos das

operações, podendo ser transmitido

por longas distâncias, além dos limi-

tes organizacionais e com baixos cus-

tos (Lundvall & Foray, 1996).

Já o conhecimento tácito refere-se

a um conhecer que não pode ser facil-

mente transferido, pois este não apa-

rece de forma explícita, refere-se a co-

nhecimentos implícitos a um agente

social ou econômico, como as habili-

dades acumuladas por um indivíduo,

organização ou um conjunto delas, que

compartilham atividades e lingua-

gem comum (Lemos, 1999).

Um tipo importante de conhecimen-

to tácito é a qualificação. Uma pessoa

com determinada qualificação possui

um conhecimento vivenciado a partir

de uma experiência pessoal que não

pode ser facilmente transferido ou imi-

tado por outra pessoa. Outro tipo im-

portante tem a ver com a opinião im-

plícita, mas compartilhada e os mode-

los de interpretação que tornam possí-

vel uma comunicação inteligente. Este

tipo de conhecimento não pode ser fa-

cilmente comprado e vendido no

mercado, sua transferência é extrema-

mente sensível ao contexto social, só

acontecendo se houver uma interação

social (Lundvall & Foray, 1996).

A tendência a uma codificação

crescente do conhecimento está rela-

cionada às rápidas mudanças na ge-

ração desse conhecimento e de inova-

ções. O processo de codificação do co-

nhecimento vem sendo intensificado,

em última instância, para dotar o co-

nhecimento de atributos que possam

transformá-lo em uma mercadoria

com características específicas para

facilitar sua apropriação para uso pri-

vado ou comercialização, tornando-o

economicamente atrativo. Assim, é

que se argumenta sobre uma tendên-

cia à expansão cumulativa da base

de conhecimentos codificados (Cowan

& Foray, 1998, in Lemos 1999).

É indiscutível que conhecimento

tácito e codificado são complementa-

res, no entanto, a codificação nunca

se aplicará a todo tipo de conhecimen-

to tácito. Considera-se que o processo

de codificação nunca será completo,

pois toda codificação de um conheci-

mento é acompanhada de uma cria-

ção equivalente de conhecimento tá-

cito. Ambos devem ser tratados como

complementares, pois sempre haverá

alguma forma de conhecimento táci-

to específico implícita nas práticas

comuns a cada firma, setor ou região.

O desenvolvimento das TICs pode

ser considerado como uma resposta ao

tratamento mais efetivo do conheci-

mento codificado, por estar desempe-

nhando um importante papel em

viabilizar e aumentar o valor econô-

mico do conhecimento codificado. Um

ponto-chave nesta discussão, talvez

seja o fato de que o conhecimento que

pode ser codificado e reduzido à infor-

mação pode agora ser transmitido por

longa distância a um custo muito li-

mitado, o que torna mais atrativa a

alocação de recursos para o processo

de codificação. Assim, um resultado da

existência da infra-estrutura das TICs

é fornecer um forte ímpeto para o pro-

cesso de codificação.

A contribuição do pensamento

econômico

As contribuições do pensamento eco-

nômico sobre o entendimento da in-

formação e do conhecimento para a

economia foram produzidas pelos

trabalhos pioneiros de economistas

heterodoxos, a exemplo de Machlup,

Simon e Richardson3 (Foray & Lund-

vall, 1996 e Lastres & Ferraz, 1999).

Machlup e Porat, com base em estu-

dos realizados na sociedade ameri-

O conhecimento que pode

ser codificado e reduzido

à informação pode,

agora, ser transmitido

por longa distância a um

custo muito limitado, o

que torna mais atrativa

a alocação de recursos

para o processo de

codificação.
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cana nos anos de 1960 e 1970, apon-

taram para a emergência de um

novo setor na economia voltado à

geração e oferta de informação para

o mercado (Dantas 1999).

Cabe aqui destacar o trabalho de

Machlup, o precursor histórico da Eco-

nomia Baseada no Conhecimento, que

em 1962, produziu um estudo sobre os

Estados Unidos, no qual apontava

para mudanças na sociedade que

crescentemente aumentavam o peso

dos setores relacionados com ou inten-

sivos em conhecimento. De acordo com

este autor, o que ele denominou de in-

dústria do conhecimento, respondia

por cerca de 29% do PIB nos EUA em

1958. Em 1980, outros autores que con-

tinuaram o caminho traçado por

Machlup mostraram que a proporção

ajustada do PIB na produção do co-

nhecimento havia aumentado para

34% (Foray & Lundvall, 1996).

Para Machlup, a produção e a dis-

tribuição de conhecimento passaram

a se constituir em uma atividade eco-

nômica, ocupando-se também dos te-

mas de pesquisa básica, P&D aplica-

da e educação, os quais considerou

como tipos de conhecimentos que po-

deriam ser tratados como investimen-

tos, uma vez que resultavam em in-

crementos de produtividade. Entre os

anos de 1960 e 1990, vários estudos em-

preendidos sobre a Economia Baseada

no Conhecimento, seguiram a estru-

tura intelectual desse autor.

Lastres & Ferraz (1999) e Dantas

(1999), apontam que Arrow, um dos

fundadores da economia neoclássica

moderna, daria uma importante con-

tribuição a esse debate, ao demons-

trar os limites da teoria econômica

tradicional em tratar da produção e

distribuição de conhecimento no sis-

tema econômico. Com base na teoria

marginalista, este autor tentou resol-

ver a questão econômica do valor da

informação – verificando que esta não

possui características mercantis como

apropriabilidade e certeza, além de

poder se reproduzir a custo quase zero,

o que desestimularia o interesse do

investidor –, acabando por concluir

que as atividades ligadas à produção

e disseminação de informação deve-

riam ser públicas.

Nos anos seguintes, os fatos revela-

ram que o capital preferiu esquecer

esses princípios teóricos e, reforçar os

seus instrumentos de apropriação da

informação. Assim, as novas leis sobre

patentes e direitos autorais adotadas

nos últimos anos estão tornando o co-

nhecimento um bem apropriável, sem-

pre que passível de patenteamento ou

outras formas de proteção da proprie-

dade intelectual.

Dentre as propostas oferecidas

para a compreensão do papel da infor-

mação e do conhecimento na econo-

mia, destacam-se as contribuições

neo-schumpeterianas na área da eco-

nomia da inovação a partir do início

dos anos 19804. Suas principais contri-

buições são sustentadas por conceitos

como a distinção entre informação e

conhecimento, que apesar de estarem

correlacionados, não são sinônimos,

assim como a necessidade de melhor

entendimento sobre características e

especificidades das diferentes formas

de conhecimento (tácitos e codifica-

dos), sua aquisição e transferibilidade.

Outro conceito neo-schumpete-

riano está no sentido econômico da

informação e do conhecimento, apon-

tando a importância de esforços para

a geração, introdução e difusão de

novos conhecimentos no sistema pro-

dutivo, pois este é o processo que con-

duz ao surgimento de inovações, con-

siderado fator-chave para o processo

de desenvolvimento.

Diferentemente do enfoque dado

pela corrente neoclássica, a aborda-

gem neo-schumpeteriana aponta

para uma estreita relação entre o cres-

cimento econômico e as mudanças que

ocorrem com a introdução e dissemi-

nação de inovações tecnológicas e or-

ganizacionais. Compreende-se, sob

esse ponto de vista, que os avanços

resultantes de processos inovativos são

fatores básicos na formação dos pa-

drões de transformação da economia,

bem como seu desenvolvimento de lon-

go prazo. Entretanto, é reconhecido

que o entendimento existente sobre a

natureza das inovações e seus efeitos

sobre o crescimento econômico são

ainda limitados (Lemos, 1999).

RECURSOS HUMANOS NAS

ECONOMIAS BASEADAS NO

CONHECIMENTO

Nielsen (1996) aponta que as Econo-

mias Baseadas no Conhecimento vão

requerer cada vez mais trabalhadores

do conhecimento, tais como os cien-

tistas, engenheiros e outros especia-

listas, pesquisadores, designers etc.

Uma forte característica de uma eco-

nomia baseada no conhecimento está

na função de sua habilidade de produ-

zir, demandar e manter trabalhado-

res do conhecimento.

Nesta economia, onde o conheci-

mento coloca-se como recurso principal
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e o aprendizado como processo central,

considera-se que quanto melhor e mais

forte for a base de recursos humanos

ocupados, maior a possibilidade de ace-

lerar o processo e o potencial de inova-

ção, o que possibilita uma maior pro-

babilidade do sistema atrair e absor-

ver pressões competitivas.

Abramovitz e David (1996) demons-

tram, em sua análise sobre a econo-

mia americana no século XX, que este

século foi caracterizado pelo aumen-

to da intensidade de conhecimento no

sistema produtivo, e que as mudan-

ças tecnológicas mostram uma ten-

dência em aumentar a produtividade

marginal relativa do capital na for-

ma de educação e treinamento da for-

ça de trabalho, na forma de adquirir

conhecimento útil para deliberar in-

vestimento em P&D, e outras formas

de capital intangível5.

De acordo com estes autores, qua-

tro fenômenos macroeconômicos in-

terligados devem ser relatados na

emergência da economia baseada no

conhecimento, que por suas caracte-

rísticas históricas testemunham o

advento de uma nova era de transfor-

mação econômica nas sociedades oci-

dentais: o aumento do componente

“residual”6 do crescimento da produti-

vidade da força de trabalho, o aumen-

to do investimento em educação, o

aumento do estoque real de capital

intangível (educação) e o declínio no

século XX de parte do capital conven-

cional7.

Abramovitz e David (1996) con-

cluem que o argumento das mudan-

ças radicais no regime tecnológico ba-

seado em conhecimento é demonstra-

do, em particular, pela persistência

dos elevados níveis de retorno sobre

investimento em educação, não obs-

tante o rápido crescimento relativo do

estoque de capital representado por

educação e treinamento.

Pode-se verificar também que as

altas taxas de inovações e as tecnolo-

gias características dessa fase do de-

senvolvimento capitalista são resulta-

dos de enormes esforços de pesquisa e

desenvolvimento, implicando assim,

uma forte demanda por recursos hu-

manos melhor capacitados para res-

ponder às necessidades e oportunida-

des que se abrem, o que exige novos e

cada vez maiores investimentos em

pesquisa, desenvolvimento, educação

e treinamento.

Lemos (1999) argumenta, que os

instrumentos disponibilizados pelo

desenvolvimento das tecnologias de

informação e comunicação – equipa-

mentos, programas e redes eletrônicas

de comunicação mundial – podem ser

inúteis se não houver uma base de re-

cursos humanos capacitada para

utilizá-los, acessar as informações dis-

poníveis e transformá-las em conheci-

mento e inovação.

Umas das principais considerações

que podem ser feitas, tendo como base

os estudos sobre EBC, é que no período

pós-guerra há uma clara tendência nos

países da OCDE na direção de uma

economia onde a proporção de traba-

lho manual está se tornando muito

menor do que a parte do trabalho com-

prometida com a produção, distribui-

ção e uso da informação e do conheci-

mento. Uma implicação é que a com-

posição da demanda por qualificações

e capacitação está em mudança per-

manente, com fortes implicações para

a necessidade de aprendizado e flexi-

bilidade das qualificações no merca-

do de trabalho.

É válido mencionar aqui que, em

contraste com o pressuposto da Teoria

do Capital Humano, em que a educa-

ção ganha uma dimensão econômica

como variável autônoma, na qual

quanto mais educação possuir um in-

divíduo, mais qualificado ele será e

maiores rendimentos obterá, resultan-

do para a sociedade maior crescimen-

to tecnológico e econômico (Almeida e

Quadros, 2000), os estudos sobre eco-

nomias baseadas no conhecimento

com enfoque neo-schumpeteriano pri-

vilegiam em sua análise a importân-

cia da educação para a força de tra-

A composição da

demanda por

qualificações e

capacitação está em

mudança permanente,

com fortes implicações

para a necessidade de

aprendizado e

flexibilidade das

qualificações no mercado

de trabalho.
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balho efetivamente ocupada. Na pers-

pectiva neo-schumpeteriana são rele-

vantes as qualificações que são efeti-

vamente aproveitadas no interior do

processo produtivo. Daí os indicado-

res relacionados com a estrutura

ocupacional, e incluindo o nível de es-

colaridade da população ocupada se-

rem mais relevantes do que os indica-

dores referentes a população em geral.

Uma ampla análise de grupos de

ocupações, nos Estados Unidos, mos-

trou que desde o início do século XX

houve uma considerável mudança da

estrutura ocupacional na direção de

ocupações caracterizadas ou que de-

mandavam elevada escolaridade.

Mais recentemente, ficou mais óbvio

os elevados níveis de educação dentro

das ocupações, refletindo um contínuo

crescimento de incorporação de conhe-

cimento científico e técnico. Uma for-

ça de trabalho mais escolarizada e,

portanto, mais preparada para rece-

ber treinamento específico, propiciou

melhores resultados em produtivida-

de. Uma forma de perceber esse resul-

tado segundo Abramovitz e David

(1996) está nos diferenciais de salários

entre a força de trabalho ocupada

mais educada e aquela com menor

educação.

Nas EBCs, a criação de ocupações

provavelmente estará concentrada

em indústrias intensivas em conheci-

mento. Esta tendência acelerará a

demanda por trabalhadores mais qua-

lificados e mais bem educados. Na eco-

nomia do conhecimento, a necessida-

de de educação contínua para todos,

coloca uma grande pressão sobre os

serviços de educação, desde a educa-

ção básica até os serviços de educa-

ção para adultos, embora não seja cla-

ro que haja uma estratégia explícita

de educação e aprendizado para as

necessidades da economia do conhe-

cimento (OCDE, 2000b).

A INSERÇÃO DO BRASIL NA ERA

DO CONHECIMENTO

Considerando que o conhecimento é

um recurso fundamental nessa fase do

desenvolvimento capitalista, a exis-

tência de recursos humanos aptos a

criar, manusear e difundir aquelas que

são consideradas as bases tecnoló-

gicas da produção e desenvolvimento

econômico assume uma centralidade

crescente. Tomando isso em conta, tor-

na-se interessante lançar um olhar so-

bre a estrutura ocupacional brasilei-

ra na tentativa de entender como o

Brasil está se inserindo nesse cenário.

A busca pela liderança nas econo-

mias do aprendizado ou do conhecimen-

to dos países avançados tem se refleti-

do no alto investimento na pesquisa, no

crescimento do número de professores,

engenheiros, técnicos, cientistas e pes-

quisadores, na organização de grandes

programas científicos e tecnológicos

mobilizadores e na existência de nume-

rosas e importantes empresas de base

tecnológica, entre outros aspectos que

refletem o papel central que nelas ocu-

pam o conhecimento.

Na discussão recente desse assun-

to no Brasil, o Livro Verde da Ciência e

Tecnologia e Inovação publicado pelo

Ministério da Ciência e Tecnologia

(MCT, 2001) sustenta que um dos ele-

mentos fundamentais é a formação de

uma comunidade capacitada a bus-

car aquelas informações e pessoas de-

tentoras de conhecimentos, com ca-

pacidade para fazer escolhas tecnoló-

gicas e selecionar informações que

permitam a rápida solução de proble-

mas de interesse nacional, colocando

estes interlocutores como a chave para

o posicionamento estratégico do Bra-

sil no cenário competitivo internacio-

nal, seja de seu setor privado, seja de

seu setor público.

Quando se analisa a estrutura

ocupacional e educacional da força de

trabalho no Brasil, é possível apontar

alguns dados importantes no entendi-

mento da situação do País, que mos-

tram que, apesar de ainda estar dis-

tante daquela verificada nas econo-

mias avançadas, tem apresentado

mudança significativa na direção do

crescimento das ocupações com nível

superior.

Analisando-se o quadro ocupacio-

nal brasileiro, verifica-se que em 1999

apenas 6,7% do total de ocupados pos-

suíam curso superior completo. No en-

tanto, houve um expressivo crescimen-

to desse segmento em 43,8% durante

a década de 19908. Quando se conside-

ram os empregos formais, esse cresci-

mento foi de 39,1% no mesmo período.

Na década de 1990, apesar de o Bra-

sil ter perdido mais de 1,5 milhão de

empregos formais no setor industrial,

a participação do número de ocupa-

dos nesse setor com curso superior

aumentou de 3,9%, em 1989, para 5,2%

em 1999. Por outro lado, a indústria

eliminou 48,1% dos trabalhadores com

menor escolaridade (até o 1º grau in-

completo)9.

Outro indicador que chama a aten-

ção é o fato do Brasil formar cerca de

15 mil engenheiros por ano, sendo que

a maior parte dos que permanecem
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na profissão contam geralmente com

uma formação que pouco os estimula

à busca da inovação. Em comparação

com os países desenvolvidos, o Brasil

apresenta um número de apenas seis

engenheiros por mil trabalhadores da

população economicamente ativa

(PEA), contra 15 por mil na França e 25

por mil no Japão e Estados Unidos. No

Brasil, apenas 10% dos alunos de gra-

duação estão matriculados em cursos

de engenharia, contra mais de 25%

nos Estados Unidos. De acordo com o

Livro Verde, esse quadro é um forte

indicativo da desvalorização da pro-

fissão, conseqüência dos inadequados

investimentos em pesquisa e desen-

volvimento e em infra-estrutura de

C&T no País10.

No Brasil, os trabalhadores nas ocu-

pações técnicas, científicas, artísticas

e administrativas, que, de acordo com

a definição do Ministério do Trabalho

e Emprego, aplicam conhecimentos

científicos na solução de problemas de

ordem técnica, econômica, social e

empresarial11, representavam 19,6%

do total dos ocupados em 1992 e pas-

saram a representar 20,2% em 1999..

Destaca-se, contudo, que a partici-

pação de cientistas e engenheiros no

total das ocupações científicas, técni-

cas e artísticas é bastante limitada.

Em 1999, o número desses profissionais

(excluindo-se os profissionais de infor-

mática) era de cerca de 126 mil pes-

soas, o que representava apenas 0,5%

do emprego formal no Brasil. Em com-

paração com indicadores equivalentes

de países mais industrializados, no

Brasil a participação desses profissio-

nais no emprego é exígua. Nos países

mais industrializados da OCDE, em

1998, a participação de cientistas e

engenheiros no emprego variava en-

tre 5% e 12% do emprego total.

(MCT, 2001). Pode-se observar também,

que, embora na primeira metade da

década de 1990 tenha se reduzido o nú-

mero de cientistas e engenheiros, a

partir de 1996 este número passou a

apresentar tendência de crescimento,

superando, no caso dos cientistas, o pa-

tamar observado em 1990. Também

merece destaque a expansão dos pro-

fissionais de informática, cujo total de

ocupados entre 1991 e 1999 cresceu

quase 50%.

Outro fator relevante que aponta

a distância entre o Brasil e os países

industrializados é determinado pelo

menor número de empregos desses

profissionais nas empresas. Sua prin-

cipal razão pode ser atribuída à re-

duzida atividade de P&D e engenha-

ria realizada nas empresas brasilei-

ras, um fator que necessita de aten-

ção e instrumentos de superação do

mesmo. De acordo com a Fundação

SEADE, no Brasil, apenas 12.200 pes-

soas com nível superior atuam em

atividades de P&D distribuídas em

1.800 empresas, das quais 65% estão

localizadas no Estado de São Paulo.

Em comparação, na Coréia do Sul em

1995 mais de 100 mil pessoas esta-

vam ocupadas em atividades de

P&D na indústria de transformação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As transformações em torno da EBC

podem afetar o Brasil de forma desfa-

vorável ou como uma oportunidade de

desenvolvimento, quando se conside-

ra sua posição intermediária em es-

forços de P&D e capacidade de inova-

ção (Brisolla & Quadros, 2002; MCT,

2001). Há uma necessidade cada vez

maior de intensificar ou fortalecer no

País os setores baseados no conheci-

mento. O grau de desenvolvimento

destes setores será um dos aspectos

importantes para o futuro do País.

Os dados mostram um atraso do

País no que aqui está sendo chamado

de Economia Baseada no Conhecimen-

to. É necessário que o País crie meca-

nismos de incentivos e estímulos à

educação e à pesquisa em geral, como

uma forma de ampliar e otimizar as

oportunidades de geração, difusão e

uso do conhecimento. Isso implica uma

mudança de política nas áreas de ciên-

cia & tecnologia e de política indus-

trial, que possibilite uma mudança

radical no sistema de P&D e nas es-

tratégias de inovação das empresas.

Um ponto crucial dessa questão

está na baixa atividade de P&D reali-

zada pelas empresas, pois, tão impor-

tante quanto o País dar educação à

sua força de trabalho, é necessário

também que as empresas contratem

mais pessoas de nível superior. O Bra-

sil forma tantos doutores quanto a

Coréia, cerca de 5.000 por ano. No en-

tanto, o número destes profissionais

utilizados pelas empresas é exíguo, a

grande maioria atua em instituições

públicas. Os profissionais desse nível

de formação são os de recursos huma-

nos mais qualificados para gerar co-

nhecimento e, paradoxalmente, mui-

to pouco utilizados na geração de ins-

trumentos que possibilitem maior in-

serção nacional na economia basea-

da no conhecimento, o que pode gerar

um problema para o País com relação

ao emprego nesse segmento.
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NOTAS E REFERÊNCIAS
1 Essas questões são colocadas por autores clás-
sicos da economia como Marx em O Capital
(1983) e no Capítulo Inédito do Capital, Livro I,
cap. 6 (1978) e Schumpeter em Capitalismo,
Socialismo e Democracia (1976).
2 Dentro das empresas essas interações se dão
na pesquisa, engenharia, design e produção e
fora das empresas, possibilitando a interação
com outras empresas ou outros agentes que
detenham algum tipo de conhecimento.
3 Além dos autores aqui citados, as literaturas
sobre a economia da informação e do conheci-
mento têm apontado para a importância de
se resgatar as contribuições feitas por autores
como Smith, List e Schumpeter.
4 Os autores neo-schumpeterianos têm suas
análises voltadas aos processos de geração e
difusão de novas tecnologias em sua natureza
e impactos, destacando sua inter-relação com
a dinâmica industrial e a estrutura dos mer-
cados. O enfoque destes autores não se desdo-
bra apenas na direção da mudança tecnológica,
mas constitui nesta última o centro de sua
análise, na medida em que atribui à inovação
o papel de principal dinamizador da atividade
econômica capitalista.
5 O estudo de Abramovitz e David (1996) mostra
vários dados que relacionam a posição econômi-
ca dos Estados Unidos ao aumento do investi-
mento em capital intangível e conseqüente ex-
pansão da base de conhecimentos codificados
em ciência e tecnologia, que contribuíram para
o aumento do estoque de conhecimento econo-
micamente relevante, através do treinamento
formal na utilização destes conhecimentos na
produção dos bens e serviços convencionais da
economia e na criação de novas idéias. Este estu-
do mostra alguns aspectos chave desta transfor-
mação apontando que o avanço da produtivida-
de no século XX, está relacionado com a melhora
da qualidade do trabalho associado ao incremen-
to educacional, apontando esta relação como
mais importante, inclusive do que a melhora
observada na qualidade dos equipamentos a par-
tir das novas tecnologias disponíveis.
6 O aumento do componente residual é aque-
le que não é explicado pelo aumento do esto-
que de capital.
7 Capital convencional é aquele expresso em
equipamentos e edificações.
8 Dados com base na Pesquisa Nacional de
Amostra por Domicílio – PNAD do IBGE.
9 Dados com base na Relação Anual das Infor-
mações Sociais – RAIS do Ministério do Traba-
lho e Emprego.

10 Neste ponto é válido salientar que, no caso
do Brasil, existe também pouca demanda por
parte das empresas em relação aos profissio-
nais de engenharia.
 É neste grupo ocupacional que se encontram
profissões como cientistas, engenheiros, quí-
micos, físicos, biólogos, professores, pesquisa-
dores, técnicos, entre outras. Essa categoria
de profissionais aparece no grupo 0/1 da CBO
(Classificação Brasileira de Ocupações) do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego e deverá ser
objeto de estudo e análise na dissertação de
mestrado.

REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA
ABRAMOVITZ, M., DAVID, P.A. Techonological

change and the r ise  of  intangible
investments: the US economy’s growth-
path in  the  twentieth centur y.  In :
Employment and growth in the
knowledge-based economy. Paris, OECD,
1996.

ALMEIDA, M. L.; QUADROS, R. Educação e de-
senvolvimento econômico: uma questão
recolocada. In: CONGRESSO LATINO AME-
RICANO DE SOCIOLOGIA DO TRABALHO, 3.,
2000, Buenos Aires.

BRISOLLA, S., QUADROS, R. Pesquisa científica
e inovação tecnológica: avanços e desafi-
os. In.: FAPESP, Indicadores de Ciência, Tec-
nologia e Inovação em São Paulo – 2001.
São Paulo, FAPESP, 2002.

CASSIOLATO, J. E., LASTRES, H. M. M. Sistemas
de inovação: políticas e perspectivas. In:
Revista Parcerias Estratégicas, MCT ,
Brasília, nº 8, maio 2000.

DAHLMAN, C. Experiências internacionais de
economia do conhecimento e implicações
para o Brasil. In: FÓRUM NACIONAL, 14,
2002, Rio de Janeiro. Anais Estudos e Pes-
quisa nº 20, INAE, Rio de Janeiro, maio
2002.

DANTAS, M. Capitalismo na era das redes: tra-
balho, informação e valor no ciclo da co-
municação produtiva. In: LASTRES, H. M.
M. & ABAGLI, S. (orgs) - Informação e
Globalização na Era do Conhecimento. Rio
de Janeiro, Ed. Campus, 1999.

DOSI, G. et alii (eds). Technical Changes and
Economy Theory.  London, Pinter
Publishers, 1998.

FORAY, D., LUNDVALL, B. The knowledge-based
ecnomy: from the economics of knowledge
to the learning economy. In: Employment
and Growth in the Knowledge-based
Economy. Paris, OECD, 1996.

Luciana C. Lenhari
lenhari@ige.unicamp.br

Ruy Quadros
ruyqc@ige.unicamp.br

Departamento de Política Científica e
Tecnológica, Universidade Estadual

de Campinas (UNICAMP)
Rua João Pandiá Calóginas, 51

13083-970, Campinas, SP, Brasil

FREEMAN, C. ,  PEREZ, C.  The Diffusion of
Technical Innovations and Changes of
Techno-Economic Paradigm. London, Pinter
Publishers, 1986.

LASTRES, H. M. M., FERRAZ, J. C. Economia da
informação do conhecimento e do apren-
dizado. In: LASTRES, H. M. M. & ABAGLI, S.
(orgs.) Informação e Globalização na Era
do Conhecimento. Rio de Janeiro, Ed.
Campus, 1999.

LEMOS, C. Inovação na era do conhecimento.
In: LASTRES, H. M. M. & ABAGLI, S. (orgs.)
Informação e Globalização na Era do Co-
nhecimento. Rio de Janeiro, Ed. Campus,
1999.

MACHLUP, F. The Production and Distribution
of Knowledge in the United States. New
Jersey, Princeton University Press, 1962.

MARX, K. O Capital – Capítulo Inédito (Livro I,
Cap. 6). São Paulo, Livraria Editora de
Ciências Humanas, 1978.

MARX, K. O Capital. Col. Os Economistas. São
Paulo, Abril Cultural, 1983.

MCT. Ciência, Tecnologia e Inovação: Desafio
para a Sociedade Brasileira – LIVRO VER-
DE. Brasília, Ministério da Ciência e Tecno-
logia e Academia Brasileira de Ciências,
2001.

NIELSEN, N. C. The concept of technological
service infrastructures: innovation and the
creation of good jobs. In: Employment and
Growth in the Knowledge-based Economy.
Paris, OECD, 1996.

OECD (2000a).  Science,  Techonology and
Industry Outlook. Paris, OECD, 2000.

OECD (2000b). Knowledge Management in the
Learning Society. Paris, OECD, 2000.

SCHUMPETER, J. A. Capitalism, Socialism and
Democracy. Londres, G. Allen & Unwin,
1976.



NÚMERO 12 • JULHO DE 2002                                                    REVISTA INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL 

GESTÃO DE MUDANÇAS E COMPORTAMENTO ÉTICO NAS ORGANIZAÇÕES 39

Gestão de mudanças e
comportamento ético nas organizações

Paulo Sertek
Dalcio R. Reis

Este artigo tem por objetivo analisar os resultados de um programa de gestão de mudanças baseado na Ética das Virtudes. Baseia-se nas experiências

da sua aplicação, em uma empresa de engenharia, que vem passando por mudanças drásticas na implantação de novos softwares. O programa de

desenvolvimento comportamental foi aplicado buscando a melhoria do clima organizacional e da motivação dos envolvidos nas atividades da empresa.

Como as mudanças introduzidas, exigiram novas formas de trabalho, novos conhecimentos e novas habilidades por parte dos funcionários e fornece-

dores de serviços, houve necessidade de superar resistências e conflitos. Através do estudo do caso, analisam-se quais foram os fatores-chave motivadores

por parte dos dirigentes para a aplicação do “Programa de Desenvolvimento de Ética das Virtudes” (PDEVPDEVPDEVPDEVPDEV). Analisam-se características comportamentais

tais como: qualidade do clima organizacional, qualidade de comunicação, compartilhamento de informações, confiança mútua, envolvimento dos

colaboradores nas metas da empresa, qualidade do trabalho executado, qualidade do atendimento ao cliente, qualidade de decisão das pessoas no âmbito

do trabalho, qualidade do relacionamento interpessoal, qualidade de equilíbrio emocional dos membros da empresa e proatividade dos membros da

organização foram avaliadas visando a verificação da eficácia do programa. A pesquisa permitiu chegar a conclusões sobre a eficiência do PDEV, a partir

das avaliações das características comportamentais desde o início do processo, tais como: a) aspectos de melhorias desejadas (expectativas), que foram

mais ou menos determinantes para a procura do programa de desenvolvimento organizacional; b) avaliação do estado das características comportamentais

antes do processo; c) avaliação do grau de efetivação das melhorias esperadas nas características comportamentais até seis meses após a realização do

programa e; d) avaliação do estado atual destas características. Outra questão avaliada foi a eficácia no atingimento de resultados de melhoria do

desempenho da organização como um todo. Com a análise dos dados coletados identificam-se – das características comportamentais que apresentaram

melhorias – quais delas contribuíram efetivamente para o melhor desempenho da organização. Conclui-se que o desenvolvimento da cultura ética

organizacional tem um papel preponderante na condução de mudanças eficientes e eficazes.

PALAVRAS-CHAVE
Gestão de mudanças; desenvolvimento organizacional; ética nas organizações; ética das virtudes; clima organizacional.

KEYWORDS
Change management; organizational development; ethics in organization; ethic of virtues, organizational climate.
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CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA

O desenvolvimento das novas tecnolo-

gias concorrentes, impele as organiza-

ções a darem respostas mais rápidas

ao mercado, caso contrário perdem

competitividade ou desaparecem. A

flexibilidade organizacional e a rapi-

dez de aprendizagem especialmente

para as PMEs passou a ser uma vanta-

gem competitiva importante. A adap-

tação a estas novas condições, exige

uma atenção especial dos dirigentes da

empresa na condução de mudanças. Há

muito maior incidência de mudanças

em intervalos de tempo mais curtos,

provocando solicitações drásticas que

afetam diretamente a vida das pesso-

as e requerem mudanças de hábitos,

novos conhecimentos e novas habilida-

des. “As mudanças de comportamento

são as mais difíceis de se conseguir,

geram inúmeras resistências das pes-

soas e diminuem a capacidade de res-

posta organizacional.”

O problema que a pesquisa busca

solucionar é sobre como desenvolver

uma cultura organizacional que pro-

voque mudanças de comportamento

para favorecer um ambiente de coo-

peração e participação que propicie o

maior envolvimento das pessoas nos

objetivos gerais da organização e re-

dunde no seu melhor desempenho e

maior competitividade em ambientes

de mudanças tecnológicas drásticas.

Neste artigo propõe-se e avalia-se

a Ética das Virtudes, através do PDEV

(Programa de Desenvolvimento de Éti-

ca das Virtudes), como uma possível

solução para o desenvolvimento de

uma cultura organizacional coopera-

tiva e participativa, que potencia o

envolvimento dos funcionários para se

conseguir mudanças eficientes e efi-

cazes em resposta ao meio competiti-

vo. Os resultados obtidos no processo

de implantação do PDEV, em uma or-

ganização em rede, possibilita reco-

mendar linhas de ação para casos se-

melhantes.

CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA

PESQUISADA

 A estrutura organizacional da AZ

(nome fictício da empresa onde foi rea-

lizada a pesquisa) foi desenhada de for-

ma bastante plana, o que tem facilita-

do o envolvimento dos funcionários nos

trabalhos da empresa e propiciado a

sua maior iniciativa. Compõe-se de co-

ordenações de projetos, consti-

tuídas por empresas pequenas de pres-

tação de serviços configuradas em rede.

Aspectos positivos deste modo de

estruturar a organização verificam-se

pelo aumento da capacidade de inicia-

tiva, da produtividade e da responsa-

bilidade dos atores pelos resultados

empresariais. Estudos realizados sobre

base empírica em empresas de acordo

com Lawller III, Mohrman, Ledford

constatam que a eficácia das organi-

zações estão dependendo cada vez

mais das habilidades e conhecimentos

dos empregados devido à necessidade

de agregar “conhecimento” aos produ-

tos e serviços. O envolvimento dos fun-

cionários nos objetivos e metas do tra-

balho exige não só conhecimento, mas

também que a capacidade de tomada

de decisão esteja mais próxima da fren-

te de ação da organização.

Por vezes o problema que se enfren-

ta é o da divisão eqüitativa dos tra-

balhos. Para isto emprega-se o crité-

rio de mínimas pendências de cada

uma dessas empresas. As equipes de

trabalho são avaliadas pela sua pro-

dutividade e, de acordo com o seu de-

sempenho nos trabalhos em andamen-

to, podem iniciar novas atividades.

Há determinadas épocas em que

inevitavelmente contratam-se obras

mal remuneradas. Dependendo do vo-

lume de serviços destes projetos, as

tarefas são distribuídas de forma eqüi-

tativa entre todas as equipes, conse-

guindo equilibrar obras mal remune-

radas com a capacidade produtiva. Só

é possível um clima fluido de divisão

de tarefas desenvolvendo-se o clima

organizacional através da confiança

mútua e do compartilhamento de va-

lores indicados de forma recorrente

na bibliografia, especialmente por

Gubman . Este estudo de caso leva a

constatar que a melhoria do clima

organizacional, através do crescimen-

to da confiança mútua, proporciona-

da pela cultura do comportamento

ético,  gera atitudes favoráveis à

maior eficácia da empresa. Confirma-

se que os valores éticos, além de terem

um valor em si mesmos, geram tam-

bém as condições facilitadoras da efi-

cácia empresarial.

Estrutura da organização

A estrutura consta de um organismo

central onde atuam especialistas em

cálculos de engenharia, atendendo de

forma personalizada as necessidades

dos clientes de acordo com os projetos

requisitados. Compartilham-se os ser-

viços gerais entre as equipes, tais

como: recursos humanos, contabilida-

de, gráfica etc.

As empresas conectadas em rede

são prestadoras de serviço de projetos
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e desenhos de engenharia. São consti-

tuídas por projetistas seniores, proje-

tistas menos experientes e desenhis-

tas. Mesmo havendo uma atribuição

de responsabilidade clara através de

competências na execução dos proje-

tos, as fornecedoras de serviços inte-

ragem entre si e agregam um valor

substancial à atividade pelo alto teor

de conhecimento tácito envolvido.

Promovem a criação e retenção do

conhecimento,  segundo os conceitos

de Nonaka e Takeuchi .

Hoje há três fornecedores de servi-

ços técnicos, mas há dois anos eram

cinco. Devido às dificuldades por que

está passando o ramo de negócios, dois

dos parceiros não conseguiram conti-

nuar no negócio por falta de atualiza-

ção tecnológica no emprego de novos

softwares da área.

Tanto o organismo central como as

prestadoras de serviço dividem o mes-

mo espaço físico em um prédio comum,

onde não há barreiras para a comuni-

cação entre as pessoas. As despesas

gerais são rateadas entre as diversas

empresas, com os devidos coeficientes

de acerto, sobretudo pelo uso de equi-

pamentos, e volume de trabalho etc.

Tipo de serviço

Os clientes da rede são construtoras e

escritórios de arquitetura. A partir do

desenho de arquitetura e os dados de

fundações desenvolve-se o projeto es-

trutural. O trabalho envolve o dimen-

sionamento e o desenho de detalha-

mento das estruturas. Portanto, os

“produtos” fornecidos aos clientes são

as memórias de cálculo e os desenhos

construtivos.

A empresa vem sofrendo até hoje o

impacto forte de mudanças provenien-

tes do mercado muito mais competiti-

vo por causa da concorrência não só

Figura 1

A

Empresa
Central

EC

B C

Estrutura em rede; A, B e C são fornecedores de serviços
de projeto e desenho. Empresa central define e distribui
as definições de cálculo e fornece outros serviços
comuns que são compartilhados entre todos

dos fornecedores locais, mas também

de outros Estados. Agrava-se a situa-

ção também pela necessidade de ab-

sorção rápida de novas tecnologias. As

transformações tecnológicas devido à

introdução de cálculos sofisticados

para estruturas por meio de softwares

específicos, bem como a necessidade

de utilização de sistemas de projeto

apoiados por computador, forçaram a

mudança rápida para não perder o

mercado e conseguir sobreviver à pres-

são competitiva do ambiente.

REFERENCIAL TEÓRICO

O programa de sensibilização e desen-

volvimento de pessoas baseado na “Éti-

ca das Virtudes”, PDEV (Programa de

Desenvolvimento de Ética das Virtu-

des) foi iniciado através de um pro-

grama de imersão com duração de

dois dias com todos os colaboradores

das empresas da rede.

O programa PDEV, desenvolve-se

nas seguintes etapas:

a) sensibilização das pessoas para ne-

cessidade das mudanças;

b) dinâmicas em que se constrói os

conceitos da necessidade de melhorar

as qualidades de liderança na organi-

zação, de acordo com conceitos de

Kotter que são chaves para a condu-

ção de mudanças;

c) conhecimento da ética das virtu-

des Aristóteles , Pieper e a vinculação

com a realização pessoal Frankl;

d) construção de modelo motivacional

a partir das experiências das pessoas e

a introdução de conceitos de Perez Lopez

de motivações extrínsecas, intrínsecas

e transcendentes, as de dimensão trans-

cendente desenvolvem a dimensão soci-

al e ações para o bem comum;
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e) juntamente com os conceitos de

qualidade total, introduz-se uma ava-

liação das condições facilitadoras pes-

soais para o processo sinérgico em

implantações de programas de melho-

ria contínua, nesta etapa propôs-se ao

grupo uma auto-avaliação e definição

de metas pessoais, através de questio-

nários e programas de revisão pessoal

de crescimento;

f) as virtudes fundamentais, prudên-

cia, justiça, fortaleza e moderação

(emprega-se no programa os conceitos

de: “qualidade de decisão, qualidade

de relacionamento, qualidade de em-

preendimento e qualidade emocional”)

são trabalhadas por meio de leituras,

estudo de casos, diagnósticos de situ-

ação da própria organização, questio-

nários de avaliação pessoal que levam

fixação de metas de melhorias pesso-

ais que sinergizam o desenvolvimen-

to organizacional;

g) estudo caracterológico, de acordo

com a metodologia de Heymans de-

senvolvido por Le Senne, a partir des-

te diagnóstico de estilos pessoais de

modos de conseguir os resultados e

modos de comunicar-se, bem como as

diferenças peculiares de temperamen-

to, melhor conhecidas por todos faci-

litam a visualização dos pontos pes-

soais fortes e fracos e as melhores

composições de equipe e tipos de tra-

balhos a que as pessoas estão mais

bem dotadas;

h) o programa de desenvolvimento

organizacional, baseado em Llano, que

cita Ítalo Calvino, no seu livro - “seis

propostas para as organizações inte-

ligentes na sociedade do conhecimen-

to”. A seguir indica-se estas propostas

que servem no programa PDEV para

estimular o desenvolvimento orga-

nizacional:

1. trabalhar é aprender, dirigir é ensi-

nar;

2. uma “organização inteligente” é

uma comunidade de pesquisa e apren-

dizagem;

3.  as “organizações inteligentes” en-

tendem o profissionalismo como o do-

mínio de “ofício”;

4. uma “organização inteligente” pos-

sui uma iniludível dimensão ética;

5. uma “organização inteligente” cul-

tiva uma profunda cultura corpora-

tiva;

6. nas “organizações inteligentes”

pesquisa e gestão se identificam;

i) procedimento para o estímulo às

melhorias contínuas aplicadas ao de-

senvolvimento das virtudes.

METODOLOGIA

Variáveis

As variáveis que se indicam a seguir

foram escolhidas visando a avaliação

dos impactos produzidos pelo progra-

ma PDEV no ambiente de trabalho das

pessoas e conseqüentemente no de-

sempenho da organização. Através do

questionário onde se listam estas va-

riáveis-chave (elencadas com base no

referencial teórico), indicadas no Qua-

dro 1 avaliaram-se as influências do

programa em cada uma delas:

Objetivos pretendidos

com a avaliação feita pelos

funcionários e dirigentes

(15 no total):

A questão 1 – visou saber o “grau de

efetivação das melhorias” nas variá-

veis indicadas na Tabela 1, quer te-

nham sido de alta ou baixa expectati-

va de melhora antes da atividade.

Avaliou-se a influência da abordagem

da ética das virtudes, através do le-

vantamento qualitativo das influên-

cias por meio do questionário anôni-

mo dirigido a todos os diretores e cola-

boradores. Verificou-se o grau de im-

pacto do PDEV nas variáveis atri

buindo-se ao grau de melhoria as no-

tas desde zero como mínimo, até cin-

co como máximo.

Procurou-se levantar alguns ele-

mentos que dessem subsídios em qua-

tro momentos, que denominamos de:

a) “expectativas”, b) “antes”, c) “até

seis meses” e, d) “hoje”; isto é:

a) das variáveis listadas, quais foram

determinantes da motivação inicial

para a busca do programa PDEV e quais

eram as expectativas em termos de

melhorias (visa saber qual o fator

motivacional determinante antes da

implantação por parte de todos funcio-

nários e dirigentes, pois foram comuni-

cados sobre os objetivos do programa);

b) para as mesmas variáveis do item

Quadro 1

Variáveis valoradas nos
questionários

lanoicazinagroamilcodedadilauq.1

oãçacinumocededadilauq.2

seõçamrofniedotnemahlitrapmoc.3

autúmaçnaifnoc.4

sodotnemivlovneroiam.5
aserpmeadsatemsanserodarobaloc

odatucexeohlabartodedadilauq.6

oaotnemidnetaodedadilauq.7
etneilc

saossepsadoãsicedededadilauq.8
ohlabartodotibmâon

otnemanoicalerodedadilauq.9
laossepretni

lanoicomeoirbíliuqeededadilauq.01
aserpmeadsorbmemsod

adsorbmemsodedadivitaórp.11
oãçazinagro
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Tabela 1

Avaliações médias referentes às variáveis – 1ª questão

a, questionou-se qual era o seu estado

imediatamente antes do PDEV;

c) o mesmo foi questionado para as

variáveis sobre o seu estado até seis

meses depois do programa (visa ava-

liar o grau de retenção do programa

comparando-se com o item d);

d) o mesmo para o estado atual des-

tas variáveis, tendo decorrido 24

meses depois da implantação do pro-

grama.

A questão 2 –  foi dirigida para a

avaliação das variáveis da Tabela 1.

que apresentaram maior “grau de in-

fluência no desempenho da organiza-

ção como um todo”. Com este levanta-

mento procurou-se ter elementos so-

bre qual(is) a(s) variável(is); que, ten-

do melhorado, produziu(ram) um grau

de contribuição maior para o desem-

penho da organização como um todo.

O grau de influência na organização,

devido a melhoria em determinada

variável foi avaliada com a escala de

valoração: decisiva, muito significa-

tiva, significativa, pouco significati-

va e nada significativa.

RESULTADOS DA PESQUISA

Médias das notas indicadas pelos

respondentes, referentes as melhorias

nas variáveis, estão indicadas na Ta-

bela 1, os gráficos correspondentes,

indicados na Figura 2.

As abreviações da Tabela 1 indicam

os momentos a que se refere a pesqui-

sa: EXP.: expectativas de melhorias na

contratação do PDEV; ANT.: avaliação

das variáveis anterior ao PDEV; SEIS:

avaliação das variáveis até seis me-

ses depois da implantação do PDEV;

HOJE: avaliação das variáveis depois

de 24 meses da implantação (a pesqui-

sa foi realizada em abril/2002).

As avaliações relativas às expec-

tativas referem-se aos resultados es-

perados para as melhorias das variá-

veis que naquela altura tinham maior

importância relativa para as pessoas

envolvidas. A valoração 0 corresponde

a nenhuma ou ausência de expectati-

va de melhoria e 5 à máxima expec-

tativa de melhoria. Nas demais colu-

nas a valoração 0 corresponde ao con-

ceito ruim, 2,5 regular e 5 ótimo.

Variáveis de 1 a 11 indicadas nos grá-

ficos estão designadas abaixo:

1. qualidade do clima organizacional

2. qualidade de comunicação

3. compartilhamento de informações

4. confiança mútua

5. maior envolvimento dos colabora-

dores nas metas da empresa

6. qualidade do trabalho executado

7. qualidade do atendimento ao

cliente

8. qualidade de decisão das pessoas

no âmbito do trabalho

9. qualidade do relacionamento inter-

pessoal

10. qualidade de equilíbrio emocional

dos membros da empresa

11. proatividade dos membros da or-

ganização.

A contribuição efetiva para o me-

lhor desempenho da empresa como um

todo, devidas às melhorias particula-

res – conseguidas pelas mudanças de

atitudes das pessoas – verificadas nas

variáveis de 1 a 11, estão indicadas

na Tabela 2. Indica-se os resultados em

termos de freqüência de respondentes

para cada nível de contribuição da

melhoria da variável na produção de

melhores resultados gerais. Empregou-

sieváiraV

saidéM

.pxE .tnA sieS ejoH

.1 lanoicazinagroamilcodedadilauq 3,3 7,1 9,2 7,2

.2 oãçacinumocededadilauq 3,3 3,2 2,3 1,3

.3 seõçamrofniedotnemahlitrapmoc 8,2 7,2 3,3 6,3

.4 autúmaçnaifnoc 5,2 3,2 1,3 4,3

.5
sodotnemivlovneroiam

adsatemsanserodarobaloc
aserpme

7,2 3,2 6,3 4,3

.6 odatucexeohlabartodedadilauq 6,1 2,3 4 8,3

.7 etneilcoaotnemidnetaodedadilauq 4,1 3 7,3 6,3

.8 saossepsadoãsicedededadilauq
ohlabartodotibmâon 2,2 7,2 4,3 2,3

.9 otnemanoicalerodedadilauq
laossepretni 4,3 3,2 5,3 3,3

.01 lanoicomeoirbíliuqeededadilauq
aserpmeadsorbmemsod 1,3 5,2 1,3 1,3

.11 adsorbmemsodedadivitaorp
oãçazinagro 9,2 7,2 2,3 1,3
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se a seguinte escala de graus de

influência: decisiva, muito significa-

tiva, significativa, pouco significati-

va e nada significativa. Como não

houve indicação dos respondentes na

coluna nada significativa, eliminamos

esta coluna da Tabela 2.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Quanto às expectativas antes do iní-

cio do programa, verifica-se através

da Tabela 3, onde se comparam os di-

ferenciais das médias entre expecta-

tivas e valoração da variável anterior

ao programa (1a e 2a colunas), que os

fatores motivadores principais, para

contratar o PDEV, em ordem de impor-

tância foram: (1) – qualidade do cli-

ma organizacional, (9) – qualidade do

relacionamento interpessoal e

(2) – qualidade de comunicação.

Analisando o gráfico da Figura 2,

constata-se que em todas as variáveis

houve uma melhora significativa de-

vida ao programa. Em ordem de in

fluência para melhor, comparando os

diferenciais de médias entre: antes do

programa e seis meses depois, na Tabe-

la 3, foram: (5) – maior grau de envol-

vimento dos colaboradores nas metas

da empresa (diferencial de 1,3) e com

iguais diferenciais (1,2) a variável (9) –

qualidade do relacionamento inter-

pessoal e a (1) – qualidade do clima

organizacional. Com isto constata-se

que o programa impulsionou indireta-

mente o maior envolvimento dos cola-

boradores nas metas da empresa.

Verifica-se uma queda das valo-

Figura 2

Gráficos correspondentes à questão número 1
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rações para um período 24 de meses

após a implantação. Mantém-se, mes-

mo assim, uma influência positiva ao

longo do tempo em itens tais como:

envolvimento, confiança mútua, clima

organizacional e relacionamento

interpessoal.

Na Tabela 4 indica-se para a soma

das colunas, “decisiva”, “muito signi-

ficativa”, e “significativa” o conceito

de “alta influência” e a soma das colu-

nas “pouco significativa” com a “nada

significativa” (eliminada) denomina-

mos de “baixa influência”.

As variáveis potenciadas e melho-

radas pelo processo PDEV (Programa

de Desenvolvimento de Ética das Vir-

tudes) que causaram maior impacto

positivo no desempenho da organiza-

ção como um todo, foram especialmen-

te: a melhoria da qualidade de comu-

nicação (2), relacionamento inter-

pessoal entre os colaboradores (9), a

melhoria do clima organizacional (1)

e o maior envolvimento dos colabora-

dores nas metas da empresa (5).

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Devido à necessidade de adaptação às

mudanças, as organizações, tal como

a apresentada, estão adotando como

respostas: diminuição de níveis hierár-

quicos, estruturas organizacionais

mais planas, envolvimento maior das

pessoas na organização e fazer chegar

aos níveis inferiores melhor informa-

ção, maior poder de decisão e acesso ao

c o n h e c i m e n t o / f o r m a ç ã o .

As mudanças como requerem maior ca-

pacidade de aprendizagem por parte

de todos, constatou-se no estudo de caso

que o desenvolvimento dos hábitos

éticos geram maior cooperação e par-

Tabela 2

Freqüências de respondentes por variável e grau de
influência – 2a questão

onsieváiravsàadivedoãçiubirtnoC
laregohnepmesed avisiced otium

avitacifingis avitacifingis ocuop
avitacifingis

.1 lanoicazinagroamilcodedadilauq 0 2 9 3

.2 oãçacinumocededadilauq 0 4 8 3

.3 seõçamrofniedotnemahlitrapmoc 0 3 6 6

.4 autúmaçnaifnoc 1 1 7 6

.5 sodotnemivlovneroiam
aserpmeadsatemsanserodarobaloc 2 3 6 3

.6 odatucexeohlabartodedadilauq 1 0 4 8

.7 etneilcoaotnemidnetaodedadilauq 1 4 5 3

.8 onsaossepsadoãsicedededadilauq
ohlabartodotibmâ 0 2 5 8

.9 otnemanoicalerodedadilauq
laossepretni 1 4 7 2

.01 sodlanoicomeoirbíliuqeededadilauq
aserpmeadsorbmem 3 2 4 5

.11 adsorbmemsodedadivitaórp
oãçazinagro 1 1 7 4

Tabela 3

Diferenciais comparativos

sieváiraV
siaicnerefiD/saidéM 11

.tcepxe setna 1.fid sies 2.fid lauta 3.fid

.1 lanoicazinagroamilcodedadilauq 3,3 7,1 6,1 9,2 2,1 7,2 0,1

.2 oãçacinumocededadilauq 3,3 3,2 0,1 2,3 9,0 1,3 8,0

.3 seõçamrofniedotnemahlitrapmoc 8,2 7,2 1,0 3,3 6,0 6,3 9,0

.4 autúmaçnaifnoc 5,2 3,2 2,0 1,3 8,0 4,3 1,1

.5
sodotnemivlovneroiam

adsatemsanserodarobaloc
aserpme

7,2 3,2 4,0 6,3 3,1 4,3 1,1

.6 odatucexeohlabartodedadilauq 6,1 2,3 6,1- 4 8,0 8,3 6,0

.7 oaotnemidnetaodedadilauq
etneilc 4,1 3 6,1- 7,3 7,0 6,3 6,0

.8 saossepsadoãsicedededadilauq
ohlabartodotibmâon 2,2 7,2 5,0 4,3 7,0 2,3 5,0

.9 otnemanoicalerodedadilauq
laossepretni 4,3 3,2 1,1 5,3 2,1 3,3 0,1

.01 lanoicomeoirbíliuqeededadilauq
aserpmeadsorbmemsod 1,3 5,2 6,0 1,3 6,0 1,3 6,0

.11 adsorbmemsodedadivitaorp
oãçazinagro 9,2 7,2 2,0 2,3 5,0 1,3 4,0
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ticipação dos funcionários nas ativida-

des da organização e ao mesmo tempo

potenciam o clima de confiança mú-

tua para obter maior transparência e

compartilhamento de informações,

aumentando, portanto, a motivação

para a aprendizagem.

Através de um programa efetivo

de educação corporativa pode-se cul-

tivar a “Ética das Virtudes” através

de ações que vão desde a conscien-

tização da alta direção e progressiva-

mente envolver todos os membros da

organização. As políticas de recruta-

mento, desenvolvimento, alinhamen-

to e recompensas de pessoal, necessi-

tam ser permeadas pela filosofia do

“sentido de cooperação e participa-

ção”. Destaque importante cabe ao

papel da gerência média para a disse-

minação da cultura de valores éticos.

Recomenda-se que a condução das

mudanças seja feita através de um

bom grupo coeso, partindo da direção

e envolvendo o máximo de pessoas

Tabela 4

Freqüência de respondentes agrupadas por grau de
influência

:mesairohlemsàsadivedseõçiubirtnoC aicnêulfniatlA aicnêulfniaxiaB

.1 lanoicazinagroamilcodedadilauq 11 3

.2 oãçacinumocededadilauq 21 3

.3 seõçamrofniedotnemahlitrapmoc 9 6

.4 autúmaçnaifnoc 9 6

.5 sodotnemivlovneroiam
satemsanserodarobaloc 11 3

.6 odatucexeohlabartodedadilauq 5 8

.7 etneilcoaotnemidnetaodedadilauq 01 3

.8 onsaossepsadoãsicedededadilauq
ohlabartodotibmâ 7 8

.9 otnemanoicalerodedadilauq
laossepretni 21 2

.01 lanoicomeoirbíliuqeededadilauq 9 5

.11 adsorbmemsodedadivitaorp
oãçazinagro 9 4

para que se possa atingir resultados

duradouros e efetivos.

Os resultados da pesquisa provam

que experiências como o PDEV são efi-

cazes para conduzir mudanças de

comportamento e gerar maior envol-

vimento dos funcionários para adap-

tar-se às novas solicitações de apren-

dizagem. Verifica-se que a tomada de

consciência de como se pode contri-

buir pessoalmente para a melhora do

conjunto é chave para o processo de

mudança. Por isso, a disseminação dos

valores éticos que fundamentam o es-

pírito cooperativo gera resultados de

melhoria em aspectos importantes

para o crescimento da empresa como:

maior grau de envolvimento dos cola-

boradores nas metas da empresa,

melhoria na qualidade do relaciona-

mento interpessoal e a qualidade do

clima organizacional. As pessoas so-

mente se envolvem nas metas e desti-

nos da organização, de acordo com

Gubman, quando se interage com elas

de forma bastante direta e clara. Isto

exige, como afirma o autor, um pro-

cesso: “explicar, perguntar e envolver.”

É necessário que os gestores consigam

que cada funcionário tenha um pano-

rama geral de onde é preciso chegar,

saiba o que se pretende fazer para

chegar aos objetivos, saiba de que

modo pode contribuir e saiba o que

ganha ao ajudar.

Tarefa-chave e de máxima impor-

tância é o conhecimento dos estilos

motivacionais das pessoas e persuadi-

las a complementá-los ou melhorá-los.

O programa PDEV estimula o conheci-

mento dos estilos caracterológicos pes-

soais e dos pares, possibilitando um

ganho na interação humana.

O estudo de caso confirma a im-

portância vital para os resultados da

organização como um todo, dos pro-

gramas de desenvolvimento compor-

tamental baseado na “Ética das Vir-

tudes”, pois potenciam as melhorias

em variáveis tais como: qualidade de

comunicação, relacionamento inter-

pessoal entre os colaboradores, clima

organizacional e o maior envol-

vimento dos colaboradores nas metas

da empresa. Estas variáveis repercu-

tem diretamente na eficácia e eficiên-

cia da organização como um todo.

Sabe-se que o tema é complexo e os

resultados são de difícil mensuração

pelo seu caráter qualitativo, no entan-

to o benefício é grande; tal como tes-

temunha um dos dirigentes da empre-

sa já citada:

“Os padrões de valores e os valores

éticos geram confiança. Pode-se dei-

xar as portas abertas do escritório

durante as 24 horas e sabe-se que os

seus direitos serão respeitados. Ao
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mesmo tempo você tem que saber res-

peitar os direitos dos outros. Nestas cir-

cunstâncias o clima de relacionamen-

to se distensiona, o pessoal confia em

você e você pode confiar. Adquire-se

uma maior liberdade, uma maior ca-

pacidade de iniciativa e uma coope-

ração de criatividade melhor.

À medida que as pessoas melho-

ram, melhora todo o ambiente, melho-

ra a confiança, você pode dar mais li-

berdade aos seus colaboradores para

tomarem mais iniciativa, para toma-

rem decisões, porque sabem que serão

apoiados, ou seja, é preciso fazer com

que seus colaboradores façam parte do

processo de crescimento da empresa,

participando deste processo.”
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Figura 3

Grau de influência das variáveis no desempenho da
organização – 2a questão
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Gestão do Conhecimento
aplicada ao desenvolvimento
de novos produtos

Lia Krücken-Pereira
Marília D. Costa

Ariovaldo Bolzan

A gestão do conhecimento possibilita identificar a “dimensão do conhecimento” existente nos processos de

posicionamento de um produto no mercado, e no desenvolvimento de relacionamentos com os consumidores, que

muitas vezes é negligenciada. Muito conhecimento é gerado nestes processos, no entanto, pouco dele é registrado ou

reutilizado de forma sistemática. Portanto, os processos de aquisição, disseminação, compartilhamento e interpreta-

ção de informações e conhecimentos têm importância crítica no processo de desenvolvimento de produtos. O objetivo

do presente artigo é discutir e apresentar aspectos que possam facilitar o fluxo de informações e conhecimentos no

processo de desenvolvimento de novos produtos. Estes aspectos são abordados dentro de uma visão integrada através

da gestão do conhecimento: a) sistematização do conhecimento sobre clientes, concorrentes e sobre o ambiente

externo da organização; b) sistematização do conhecimento sobre o ambiente interno da organização, sobre os

processos e produtos; c) preservação da memorial organizacional através de banco de dados e disponibilização de

documentos e procedimentos on-line, fóruns de discussão, intranets; d) uso do conhecimento obtido através de

experiências anteriores, de produtos já existentes em aplicações reais, acelerando o lançamento de um produto no

mercado; e) valorização do conhecimento pessoal por meio de workshops, trabalho em equipe e formação de comu-

nidades de prática do conhecimento. Relata-se um estudo de caso sobre a aplicação da gestão do conhecimento no

processo de desenvolvimento de novos produtos em uma pequena empresa.

PALAVRAS-CHAVE
Gestão do conhecimento, desenvolvimento de novos produtos, processo de inovação, competências essenciais.

KEYWORDS
Knowledge management, new product development, core competencies, innovation process.
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INTRODUÇÃO

O fator-chave para o sucesso de uma

empresa/organização é atender, ou

mesmo antecipar as necessidades dos

consumidores, antes e melhor que a

concorrência. Para tanto, a organiza-

ção precisa estar em contínuo desen-

volvimento, inovando seus processos

e produtos.

A necessidade de inovar surge, entre

outros fatores, como conseqüência do di-

namismo do mercado, composto por um

complexo conjunto de fatores de ordem

econômica, social, demográfica, políti-

ca, ambiental, cultural e tecnológica

(Tornatzky; Fleischer, 1990).

O potencial da inovação em pro-

dutos, segundo Meltzer (1998) reside na

substituição temporária ou perma-

nente dos produtos atuais por novos.

Sob este aspecto, o desenvolvimento

de novos produtos (DNP) é uma ques-

tão de sobrevivência para qualquer

organização, haja vista que uma gran-

de parte dos produtos que consumimos

atualmente serão substituídos por

outros no futuro. Contudo, este proces-

so envolve riscos e incertezas inseri-

dos em um volume considerável de

informações e conhecimentos, do qual

depende o sucesso da organização.

O produto é informação, como des-

taca Borja de Mozota (2002). Cada pro-

duto reflete a organização e o proces-

so que o criou. Porém, observa-se que,

em geral, muito pouco do conhecimen-

to gerado no DNP é registrado ou

reutilizado de forma sistemática.

Desta forma, a Gestão do Conheci-

mento (GC) – que possibilita identifi-

car a “dimensão de conhecimento”

existente nas atividades organiza-

cionais – assume importância crítica

no processo de desenvolvimento de

novos produtos, pois possibilita a sis-

tematização dos processos de aquisi-

ção, disseminação, compartilhamento

e interpretação de informações e co-

nhecimentos com vistas a aumentar

a eficiência da organização.

 O presente trabalho propõe-se a

discutir e apresentar aspectos que pos-

sam facilitar o fluxo de informações e

conhecimentos no processo de DNP.

Primeiramente são apresentados refe-

renciais teóricos sobre os temas envol-

vidos e, ao final do trabalho, relata-se

um estudo de caso sobre a aplicação

da GC no processo de desenvolvimen-

to de novos produtos, em uma mi-

croempresa do ramo de perfumaria.

BASES TEÓRICAS DA PESQUISA

A seguir são apresentadas algumas con-

siderações sobre inovação em geral,

o processo de DNP e GC.

Inovação e desenvolvimento

de novos produtos

Inovar significa introduzir algo novo,

praticar a idéia, colocá-la como ação

efetiva. Pode ser algo novo tanto para

o empreendimento quanto para o setor

produtivo em geral, denominada ino-

vação radical, ou pela introdução em

uma empresa de uma solução já conhe-

cida e utilizada por outras empresas,

no que se refere a inovação incremental

(Tornatzky; Fleischer, 1990).

Sheth; Ram (1987) apontam quatro

forças responsáveis pelo aumento da im-

portância da inovação em serviços e pro-

dutos a partir dos anos 80: a) mudanças

na regulamentação/legislação, b) mu-

danças tecnológicas abruptas (ou ruptu-

ras tecnológicas), c) novo caráter da com-

petição (em relação a mudanças econô-

micas, políticas etc.), e d) mudanças no

comportamento dos consumidores.

Os tipos de inovação são classica-

mente classificados, quanto à nature-

za, como: a) inovação de produtos e b)

inovação de processos.

A inovação de produto – tema do pre-

sente estudo – consiste em oferecer um

produto (ou um serviço) que apresente

ao menos uma novidade em relação às

ofertas existentes e percebidas como tal

pelo mercado visado, enquanto que a

inovação de processo refere-se a uma

transformação dos processos industriais

necessários para conceber, produzir e

distribuir os produtos e serviços (Loilier;

Tellier, 1999). Segundo os autores, esses

dois tipos de inovação freqüentemente

estão acoplados, o que dificulta a iden-

tificação exata de sua natureza.

O produto é informação e

reflete a organização e o

processo que o criou.

Porém, observa-se que,

em geral, muito pouco do

conhecimento gerado no

DNP é registrado ou

reutilizado de forma

sistemática.
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As tendências do mercado podem ser

traduzidas em inovação do produto (in-

trínsecas ao mesmo) ou de seu posiciona-

mento, através de uma estratégia de

valorização adequada ao segmento con-

sumidor que se deseja atingir.

A análise de informações do am

biente pode revelar tendências de mer-

cado que, por sua vez, poderão ser

traduzidas em oportunidades de ino-

vação de produto.

Conforme destacam Sheth; Ram

(1987), uma inovação deve oferecer

funções adicionais ou benefícios em

um produto ou serviço a um mesmo

custo, ou as mesmas funções e benefí-

cios a um custo inferior.

Tornatsky; Fleischer (1990) conside-

ram que o processo de inovação en-

volve o desenvolvimento e introdução

de ferramentas derivadas do conheci-

mento através das quais as pessoas

interagem com seu ambiente.

Dentre os fatores que incidem no

processo de inovação Saenz Sanchez;

Garcia Capote (1998) destacam:

a) a identificação da demanda poten-

cial insatisfeita com a tecnologia

atualmente em uso;

b) a determinação correta da viabili-

dade técnico-econômica, realizada em

momentos distintos do processo de

inovação, cada vez com informações

mais precisas para subsidiar oportu-

namente a tomada de decisões;

c) a integração entre a demanda identi-

ficada e a viabilidade técnico-econômi-

ca em uma nova idéia tecnológica.

Na visão dos referidos autores, a ino-

vação pode ser vista como um proces-

so sistêmico, desde que se estabeleça

compromisso e comunicação efetiva

entre as esferas de pesquisa e desen-

volvimento, de engenharia e desenho,

de normalização, de produção, de dis-

tribuição e comercialização, bem como

envolver usuário e consumidor final,

direta ou indiretamente, desde o início

do processo e ao longo do mesmo.

Tais considerações são válidas para

o processo de desenvolvimento de pro-

dutos – que é um processo de inova-

ção, como abordado anteriormente.

Diversos métodos de DNP são en-

contrados na literatura. Segundo

Campos (2002) os métodos se classi-

ficam basicamente em três cate-

gorias: a) conjuntos de recomenda-

ções genéricas e de princípios motiva-

dores; b) listas de verificação (check

lists) ou quadros de desdobramento,

nos quais procura-se obter respostas

para problemas ou exigências espe-

cíficos; e c) processos sistemáticos e

quantitativos combinados, que cons-

tituem métodos mais complexos e

sofisticados.

Neste trabalho selecionou-se o mo-

delo do processo apresentado por Kotler;

Armstrong (1999). Trata-se de um mo-

delo bastante simplificado, porém, ob-

serva-se que existe praticamente um

consenso sobre as etapas envolvidas no

processo de DNP (Gruenwald, 1993;

Baxter, 1998; Kotler; Armstrong, 1999),

apresentadas esquematicamente e

descritas na Figura 1.

Em todas as etapas descritas, ob-

serva-se a existência de um fluxo de

informações e conhecimento, que se

integram e acumulam durante o pro-

cesso. Este processo de coleta, inter-

pretação, difusão, incorporação e

armazenamento de conhecimento e

informações, é tratado, neste estudo,

dentro de uma abordagem de GC.

Concorrentes, consumidores, forne-

cedores e colaboradores não são ape-

nas fontes vivas de informação, são

seres imbuídos de conhecimento que

estão dentro e fora da organização

desenvolvendo continuamente novos

conhecimentos.

As atividades envolvidas no DNP de-

mandam competências de indivíduos de

várias áreas da empresa e o sucesso da

equipe depende do resultado de cada um.

Para Nonaka; Takeuchi (1997), “quan-

do as organizações inovam, elas não só

processam informações de fora para

dentro, com o intuito de resolver proble-

mas existentes e se adaptar ao ambien-

te, em transformação. Elas criam novos

conhecimentos e informações de dentro

para fora, a fim de redefinir tanto os

problemas quanto as soluções e, nesse

processo, recriar seu meio”.

Informações e conhecimentos tor-

nam-se, portanto, matéria-prima fun-

damental do processo de inovação,

onde “informação é um fluxo de men-

sagens e o conhecimento é criado por

esse próprio fluxo de informação, anco-

rado nas crenças e compromissos de seu

detentor” (Nonaka; Takeuchi,1997).

A natureza dinâmica do conheci-

mento é apontada por Machlup (1983),

quando afirma que a informação é um

meio ou material necessário para ex-

trair e construir o conhecimento, e

afeta o conhecimento acrescentando-

lhe algo ou reestruturando-o.

Gerir estes conhecimentos, tor-

nando-os disponíveis como recurso

para desenvolvimento ou aperfeiço-

amento de produtos, parece ser de

importância vital para a manuten-

ção de uma vantagem competitiva

sustentável.
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Principais etapas do DNP

Fonte: Adaptado de Kotler; Armstrong (1999).
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O processo de DNP

Gestão do Conhecimento

Embora os termos conhecimento e ges-

tão sejam bastante conhecidos, e até

então, estudados em áreas distintas da

ciência, aparecem no final da década

de 1980 juntos, tratados como GC. Isto

se deve em parte pela tendência da ad-

ministração, nas últimas décadas, em

estudar os processos das organizações

e pela necessidade de incorporar o co-

nhecimento produzido individual e co-

letivamente ao patrimônio das mes-

mas, reconhecendo-os como vantagem

competitiva sustentável.

Por ser uma disciplina relativa-

mente nova, a GC tem sido objeto de

uma variedade de abordagens e con-

ceitos,  conforme discutem Costa;

Krücken; Abreu (2000) e Stollenwerk

(2001), dentre outros.

A dificuldade de definir GC de uma

forma única é enfatizada por Ives et

al. (1998) e Rowley (1999), pois em um

ambiente de negócios diversificado e

em constantes mudanças, a natureza

da GC pode ter diferentes objetivos em

diferentes organizações. Segundo es-

tes autores, a razão para a prolifera-

ção de conceitos e pontos de vista se

origina da experiência profissional, da

educação e treinamento dos diversos

profissionais que interagem na área

de GC.

A Figura 2 possibilita visualizar, de

forma não exaustiva, a evolução do

tema, na literatura corrente, com fo-

cos diferenciados e/ou complementares.

Swan et al. (1999), ressaltam, entre-

tanto, que em se tratando de GC e ino-

vação, é imprescindível deixar claro

qual é o conceito de GC adotado, pois o

conhecimento necessário para inovação

está distribuído em toda a organização

Figura 1



REVISTA INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL                                               NÚMERO 12 • JULHO DE 2002

52 GESTÃO DE CONHECIMENTO APLICADA AO DESENVOLVIMENTO DE NOVOS PRODUTOS

e tem que ser continuamente negocia-

do através de interações sociais entre

os envolvidos no processo. Conhecimen-

to este que não é transferido, mas que é

criado e recriado através das equipes

ou individualmente até se tornar de

compreensão comum ou ponto comum

de referência.

Segundo pesquisa de campo sobre

GC realizada por Murray; Meyers (2000),

a definição empresarial de “gestão do

conhecimento” adotada por 73% das

100 empresas pesquisadas é “o conjun-

to de processos que governam a cria-

ção, disseminação e utilização do co-

nhecimento para atingir os objetivos

organizacionais”.

Para Davenport; Prusak (1998) a GC

pode e deve coexistir bem com as es-

tratégias de negócios e com os proces-

sos organizacionais em geral. A GC ba-

seia-se em melhorar os recursos exis-

tentes da organização de forma orien-

tada para o conhecimento. Para estes

autores o conhecimento é transferido

nas organizações quer gerenciemos ou

não esse processo, pois “transferências

cotidianas do conhecimento fazem

parte da vida organizacional, todavia

localizadas e fragmentadas”. Embora

a transferência espontânea e não

estruturada do conhecimento seja vi-

tal para o sucesso de uma empresa, o

termo GC implica na transferência for-

malizada, sendo, um dos elementos es-

senciais, o desenvolvimento de estra-

tégias específicas para incentivar es-

sas trocas espontâneas.

Os projetos de GC, presentes na li-

teratura corrente, em geral estão re-

lacionados à codificação e mapea-

mento do conhecimento existente na

organização.

Algumas iniciativas de gerir o co-

nhecimento nas organizações foram

identificadas por De Long et al. (1997),

tais como:

a) Captura e compartilhamento de ex-

periências práticas, através de conta-

tos pessoais e relatos de experiências

de forma que possa ser interpretado e

adaptado em um novo contexto.

b) Mapeamento de necessidades de

conhecimento para melhorar a perfor-

mance das organizações, com vistas

ao DNP e processos.

c) Mensuração e gestão do valor eco-

nômico do conhecimento, através da

análise de retorno e investimento fi-

nanceiro sobre patentes, copyrigths,

licenças de softwares e bases de da-

dos do consumidor.

d) Síntese e compartilhamento de in-

formações externas, através do desen-

volvimento de um sistema de inteli-

gência empresarial.

e) Incorporação de conhecimento em

produtos, serviços e processos, a partir

da customização resultante da análise

de bancos de dados de consumidores, e

integração de serviços provenientes de

informações da cadeia de valor.

Entretanto, Von Krogh; Ichijo;

Nonaka (2001) defendem que não se

gerencia o conhecimento, no sentido

de acionar mecanismos de controle,

mas se capacita para o conhecimen-

to, se cria conhecimento consistente e

sistemático a ser incorporado nos pro-

dutos e serviços da empresa. A cria-

ção do conhecimento é um processo

frágil que não se sujeita às técnicas

de gestão tradicionais.
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Figura 2

Evolução da literatura científica relacionada à GC
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A capacitação para o conhecimen-

to, tratada por estes autores, deve ser

vista de maneira contínua, visando a

ampliação do potencial de criação do

conhecimento da empresa. São apon-

tados cinco capacitadores do conheci-

mento: (1) instilar a visão do conheci-

mento; (2) gerenciar as conversas; (3)

mobilizar os ativistas do conhecimen-

to; (4) criar o contexto adequado e (5)

globalizar o conhecimento local.

Costa; Krücken; Abreu (2000) ressal-

tam três elementos fundamentais a

serem considerados em projetos de GC:

seres humanos, informações e tecnolo-

gias da informação. Na Figura 3 apon-

tam-se contribuições de cada um des-

tes elementos.

Fatores facilitadores da GC foram

abordados por Stollenwerk (2001)

como sendo:

a) liderança – aval, compromisso e

direcionamento por parte da lideran-

ça corporativa;

b) cultura organizacional – suporte de

uma cultura corporativa voltada

para: alto desempenho, foco no clien-

te, foco em melhoria, foco em excelên-

cia, alto grau de flexibilidade, nível

elevado de competência e conhecimen-

to, altas taxas de aprendizagem e ino-

vação, autogerenciamento, proati-

vidade e visão de futuro, compartilha-

mento de conhecimentos;

c) medição e avaliação – existência

de práticas de medição e avaliação a

ser utilizadas para garantir recepti-

vidade, apoio e compromisso com a

organização do conhecimento, bem

como de uma estratégia e de uma po-

lítica de reconhecimento e recom-

pensa bem definidos;

d) tecnologia de informação – supor-

te para a disponibilização e compa-

tilhamento de conhecimento em lar-

ga escala, tornando acessível, em qual-

quer parte, a qualquer tempo e em

qualquer formato.

ASPECTOS METODOLÓGICOS

O método utilizado para realização do

trabalho foi o estudo de caso.

Estudo de caso é uma caracteri-

zação abrangente para designar

uma diversidade de pesquisas que

coletam e registram dados de um

caso particular ou de vários casos a

fim de organizar um relatório orde-

nado e crítico de uma experiência,

ou avaliá-la analiticamente, objeti-

vando tomar decisões a seu respeito

ou propor uma ação transformadora

(Chizzotti, 2000).

Utilizou-se como ferramenta para

coleta de dados a observação direta

intensiva,  que segundo Lakatos;

Marconi (1991), é realizada através de

duas técnicas: observação e entrevis-

ta. Neste trabalho foram realizadas:

a) entrevistas semi-estruturadas,

com os responsáveis pelo processo de

DNP; b) observação participante na-

tural ao longo do processo de desen-

volvimento de produtos na empresa

durante o ano de 2001.

Os resultados apresentados são de

natureza qualitativa e descritiva.

As limitações da pesquisa são ine-

rentes ao método e técnicas de coleta

de dados selecionados.

ESTUDO DE CASO:

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Primeiramente apresenta-se uma bre-

ve caracterização da empresa estuda-

da. Na seqüência são relatados os re-

sultados obtidos na investigação do

processo de DNP da empresa. Final-

mente, são destacados os fatores

facilitadores do processo, utilizando-

se os referenciais teóricos considera-

dos na revisão bibliográfica sobre GC.

Figura 3

Elementos fundamentais a serem considerados em
projetos de GC
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Fonte: Costa; Krücken; Abreu (2000).
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Caracterização da empresa

O estudo de caso foi realizado em uma

microempresa fabricante de produ-

tos de perfumaria a base de produtos

naturais, localizada em Florianó-

polis, Estado de Santa Catarina. A po-

lítica adotada é fornecer produtos

de alta qualidade, posicionados em

uma categoria premium. Este nicho

de mercado apresenta crescente in-

teresse de profissionais da área e re-

conhecimento dos consumidores.

A empresa é constituída por sete

colaboradores internos, que desenvol-

vem múltiplas funções organiza-

cionais. Caracteriza-se também pelo

baixo grau de burocracia e uso freqüen-

te de comunicação eletrônica.

O processo de DNP, nesta empresa,

inicia-se de duas formas, de acordo

com a origem da idéia impulsio-

nadora do referido processo:

a) interna: a partir de idéias dos mem-

bros da empresa, resultantes das ex-

periências pessoais, repertórios indi-

viduais ou do compartilhamento de

idéias em reuniões e brainstormings;

a partir de novas matérias-primas

disponíveis, dentre outras situações;

b) externa: a partir de solicitação de

consumidores ou distribuidores por

alterações em produtos ou da apresen-

tação de idéias de novos produtos por

membros que compõem a rede de con-

tatos da empresa em função da dinâ-

mica do mercado em geral (concorrên-

cia, demanda e aceitação percebidas).

Informações e conhecimento

no processo de

desenvolvimento de novos

produtos na empresa

A pesquisa possibilitou identificar as

funções profissionais, fontes e tipos de

Figura 4

O processo de DNP na empresa analisada: funções profissionais, fontes e tipos de
informação e conhecimento envolvidos em cada etapa
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informação e conhecimento utilizados

em cada etapa do processo de DNP na

empresa selecionada, com base no mo-

delo proposto por Kotler; Armstrong

(1999). Estes resultados são apresenta-

dos na Figura 4.

Pode-se observar as seguintes ca-

racterísticas: a) um forte caráter multi-

disciplinar dos profissionais envolvidos

no processo; b) a utilização de diversas

fontes e tipos de informação, que são

subsídios para as atividades desenvol-

vidas em cada etapa. Tais considera-

ções reforçam a necessidade de estabe-

lecer boas práticas de comunicação e

de GC produzido.

Gestão do Conhecimento nos

processos de desenvolvimento

de produtos

O NPD foi analisado sob a ótica da GC,

com base nos referenciais selecionados
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para este estudo. Foram observadas as

atividades envolvendo aquisição, dis-

seminação, compartilhamento e inter-

pretação de conhecimento e informa-

ção durante cada uma das etapas do

NPD – que muitas vezes se sobrepõem

– e destacados alguns aspectos facili-

tadores do fluxo de informações e co-

nhecimento no processo, como pode ser

observado na Figura 5.

Destacam-se alguns aspectos iden-

tificados como facilitadores do fluxo

de informações e conhecimento no

processo de DNP como: a) desenvolvi-

mento de um relacionamento cordial

entre os integrantes da equipe; b) va-

lorização do conhecimento pessoal

através da criação de espaços para

exposição de idéias; c) disponibili-

zação de uma rede para comunicação;

d) atividades relacionadas à GC: regis-

tro e disponibilização de documentos.

Outra característica que se apre-

sentou como fator facilitador refere-

se a multidisciplinaridade da equi-

pe, o que torna possível a execução

de tarefas de várias naturezas, de

forma complementar e sinérgica.

Este tema – a GC no trabalho em equi-

pe – foi objeto de investigação de

Costa et al. (1999).

Tais constatações reforçam as co-

locações de Stollenwerk (2001); Von

Krogh; Ichijo; Nonaka (2001), onde os

facilitadores do fluxo de informações

e conhecimentos identificados no pro-

cesso de NPD podem contribuir signi-

ficativamente para a capacitação na

GC da organização.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Identificar a dimensão do conhecimen-

to presente nas atividades desenvolvi-

das por uma empresa permite visuali-

zar os fatores que inibem e facilitam o

fluxo de informações e conhecimento, e

possibilita reconhecer seu bem mais

valioso: o capital intelectual.

A importância da GC presente nas

organizações pode ser observada na

redução de retrabalhos e na riqueza

de conhecimentos dispersos que po-

dem ser incorporados a produtos, re-

duzindo o tempo de DNP e alinhando

os objetivos da organização as suas

core competencies.

Sendo assim, dentro de uma visão

integrada do DNP, a GC pode contri-

buir através de:

a) sistematização do conhecimento

sobre clientes, concorrentes e sobre o

ambiente externo da organização;

b) sistematização do conhecimento

Fatores facilitadores do fluxo de informações e
conhecimento no processo de desenvolvimento de produtos
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sobre ambiente interno da organiza-

ção, sobre os processos e produtos;

c)  preservação da memória organiza-

cional através de bancos de dados e

disponibilização de documentos e pro-

cedimentos on-line, fóruns de discus-

são, intranets;

d) uso do conhecimento obtido através

de experiências anteriores, de produ-

tos já existentes em aplicações reais,

pode acelerar o lançamento e posi-

cionamento de um produto no merca-

do e aumentar a eficiência destes pro-

cessos;

e) valorização do conhecimento pessoal

através da realização de workshops, re-

des de aprendizado e incentivo do tra-

balho em equipe e formação de comuni-

dades para prática do conhecimento.
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Geração de conhecimento e
inteligência estratégica no universo
das redes interorganizacionais

Gilberto A. Faggion
Alsones Balestrin

Carolina Weyh

O artigo trata do tema inteligência estratégica e gestão do conhecimento no universo das redes interorganizacionais. Esse tema envolve

três perspectivas teóricas: inteligência estratégica (forma como as organizações utilizam informações do ambiente externo para o

direcionamento estratégico da empresa), geração de conhecimentos (forma como a informação interna e externa é agregada às

experiências e habilidades existentes na organização para promover atividades de inovação) e redes interorganizacionais (conjunto de

organizações que utilizam a configuração em rede para alcançar coletivamente certos objetivos organizacionais). O presente tema é de

crescente interesse no campo de estudos organizacionais contemporâneos, principalmente no contexto europeu e anglo-saxão. O

artigo consiste em uma construção teórica que tem como objetivo demonstrar evidências de que a configuração em rede promove um

ambiente de sinergia profícuo para as atividades de inteligência estratégica e geração de novos conhecimentos. A motivação pelo estudo

é em decorrência de dois fatores: o primeiro diz respeito à análise e reflexão de inúmeros trabalhos que demonstraram que as empresas,

principalmente as pequenas e médias, apresentam enormes dificuldades de acesso à informação e conhecimentos estratégicos de forma

isolada; a segunda motivação para o estudo é em função dos resultados alcançados pelas empresas na região da Emília Romana

(conhecida como a Terceira Itália), que atualmente constitui um exemplo para o mundo de como as pequenas e médias empresas

poderão tornar-se competitivas por meio da organização em redes horizontais de cooperação. A construção teórica do artigo realizou-

se a partir de uma ampla análise e reflexão das principais publicações na área. Os resultados que serão apresentados são evidências

teóricas da importância e do papel da configuração em rede para subsidiar o processo de inteligência estratégica e geração de novos

conhecimentos junto às organizações. Nas considerações finais do artigo serão apresentadas algumas proposições que podem orientar

novas pesquisas sobre redes interorganizacionais neste contexto.

PALAVRAS-CHAVE
Redes; inteligência estratégia; conhecimento.

KEYWORDS
Networks, strategic intelligence, knowledge.
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INTRODUÇÃO

O artigo terá como objetivo apresen-

tar uma construção teórica sobre o

tema configuração em rede e geração

de conhecimento junto as redes hori-

zontais de cooperação entre PMEs. A

reflexão teórica terá a finalidade de

fomentar uma pesquisa que está sen-

do conduzida pelos presentes autores

junto ao cluster calçadista do Vale dos

Sinos – RS.

A relevância de tal temática está

em função da crescente competitivi-

dade na qual estão submetidas as

empresas, exigindo de seus dirigen-

tes um contínuo monitoramento do

ambiente empresarial. Para que isso

ocorra, além da atitude proativa de

seus dirigentes é necessário uma ade-

quada estrutura informacional (tec-

nologia de informação, pessoas, téc-

nicas) que muitas vezes extrapolam

as capacidades reais das Pequenas e

Médias Empresas (PMEs). Assim, as

PMEs trabalhando de forma isolada

apresentam dificuldades no acesso a

informações e  conhecimentos de

cunho estratégico.

As redes reduzem o tempo e o espa-

ço nas inter-relações entre os seus ato-

res, fatores altamente estratégicos

para uma maior competitividade das

organizações do século XXI (Castells1,

1999). A inteligência estratégica tem

o objetivo de buscar informações crí-

ticas do ambiente geral da empresa,

relacionadas com variáveis como: con-

correntes, clientes, tecnologia, econo-

mia, política e tendências sociais

(Montgomery e Weinberg2, 1998). Se-

gundo Porter3 (1999) as empresas or-

ganizadas em redes interorganiza-

cionais apresentam excelentes condi-

ções para a competitividade. Para

Nonaka e Takeuchi4 (1997) as organi-

zações geram conhecimento na medi-

da em que interagem com seus am-

bientes. Uma organização sem conhe-

cimento não conseguiria se manter

funcionando.

Também, em alguns países, tem-

se procurado melhorar o desempenho

e a integração das PMEs por meio da

formação de redes informacionais

interorganizacionais, onde um dos

objetivos principais é promover a

cooperação informacional e ações

conjuntas de inteligência estratégi-

ca (busca proativa de informações

estratégicas) entre as PMEs e demais

instituições (governos, universida-

des, grandes empresas, associações

empresariais etc.) (Lesca, Freitas e Cu-

nha5, 1996). O resultado dessa sinergia

é a geração de conhecimento entre

os atores que formam a rede econô-

mica (Davenport e Prusak6, 1998).

Entre os casos mundiais de sucesso,

podem-se citar: os distritos industri-

ais do norte da Itália, o cluster viní-

cola da Califórnia e o cluster de pro-

dutos florestais na Suécia e em Por-

tugal (Porter7, 1998).

Os distritos industriais da Região

da Emília Romana na província de

Bolonha, Itália, são um exemplo de

como as PMEs podem obter sucesso e

competitividade em nível mundial.

A economia da região está fortemen-

te calçada no modelo de redes de pe-

quenas empresas, o que torna essa

região uma das mais empreendedo-

ras do mundo, com mais de 300 mil

empresas para quatro milhões de ha-

bitantes, ou seja, uma empresa para

cada 13 habitantes. As PMEs partici-

pantes dos distritos industriais pos-

suem inúmeros benefícios, entre os

quais o acesso a informações úteis

para as suas estratégias, disponibi-

lizadas por meio de centros de infor-

mações, denominados “observatórios

econômicos”, os quais servem como

“radares” ou “antenas” que monito-

ram o ambiente geral paras as em-

presas associadas. O elevado grau de

associativismo e cooperação, existen-

te nos distritos industriais italianos,

permite que as PMEs tenham compe-

titividade internacional, exemplo

disso é a renda per capita acima dos

25 mil dólares anuais com desenvol-

vimento sustentado (Casarotto e Pi-

res8, 1999).

Exemplos como esses estão inspi-

rando debates políticos entre gover-

nos, empresários e pesquisadores do

mundo todo, sob a temática de como

obter desenvolvimento econômico

com base em estratégias em rede. No

Brasil, já estão acontecendo alguns

eventos tendo como tema a discus-

são dos sistemas locais de produção,

como é o caso do congresso KMBrasil.

Observa-se, também, a existência de

várias instituições (SEBRAE, BNDS) e

pesquisadores (Schmitz9, 1995; Ruas10,

1995; Casarotto e Pires, 1999; entre ou-

tros) preocupados em estudar novas

estratégias de competitividade às

empresas baseando-se na inter-rela-

ção de atores em sistemas locais de

produção.

REDES INTERORGANIZACIONAIS

Embora seja observado o seu recente

interesse no campo organizacional, o

termo “rede” não é novo e apresenta

diversos significados e aplicações nos
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mais variados contextos já há algum

tempo. Originalmente, ele se reporta-

va a uma pequena armadilha para cap-

turar pássaros, formada por um con-

junto de linhas entrelaçadas, cujos

“nós” eram formados pelas intersecções

das linhas (Marcon e Moinet11, 2000). No

século XIX, esse termo adquiriu um sen-

tido mais abstrato, denominando todo

o conjunto de pontos com mútua comu-

nicação. No campo de estudos das ciên-

cias sociais, o termo “rede” designa um

conjunto de pessoas ou organizações in-

terligadas direta ou indiretamente

(Marcon e Moinet, 2000). Porém é no

campo dos estudos organizacionais que

o tema rede tornou-se aprofundado,

tanto no meio acadêmico quanto no

empresarial.

Balestrin e Vargas12 (2002) compi-

laram uma série de evidências teóri-

cas sobre a perspectiva das redes nos

estudos organizacionais e identifica-

ram que: a) as redes interorganizacio-

nais são estudadas por diferentes cor-

rentes paradigmáticas (positivistas e

não-positivistas) e perspectivas teóri-

cas (economia industrial, estratégia,

dependência de recursos, marxistas e

críticas, institucional, redes sociais,

custos de transação, comportamento

organizacional, ecologia populacional,

teoria evolucionária e teoria contin-

gencial) permitindo assim, uma am-

pla compreensão do fenômeno das re-

des; b) as redes interorganizacionais

são formadas a partir de pressões

contingenciais (necessidade, assime-

tria, reciprocidade, eficiência, estabi-

lidade, legitimidade, flexibilidade e

competitividade) e feitas possíveis

pela existência de fatores viabiliza-

dores (conectividade, coerência e

infra-estrutura); c) as redes interorga-

nizacionais apresentam atributos es-

tratégicos (fluidez, economias rela-

cionais, aprendizagem, economias de

escala, acesso a recursos tangíveis,

acesso a recursos intangíveis, redução

dos custos de transação e credi-

bilidade organizacional) que poten-

cializam a performance das empresas

em ambientes hipercompetitivos; d) as

redes interorganizacionais podem ser

classificadas a partir da observação

de quatro elementos-chave (coopera-

ção, hierarquia, contrato e conivên-

cia), possibilitando, dessa forma, uma

ampla variedade de tipologias; e, e) a

configuração em rede facilita as PMEs

a alcançar e manter vantagens com-

petitivas frente as grandes empresas.

Diante de tal espaço que o estudo

de redes tomou, principalmente, na

literatura européia e anglo-saxônica,

surge o seguinte questionamento: qual

o motivo do surgimento do interesse

no estudo da configuração em rede

como estratégia de competitividade

organizacional? Segundo Nohria e

Eccles13 (1992) tal fato tem ocorrido

pela existência de três razões princi-

pais: a) a emergência da “nova com-

petição”, como a que está ocorrendo

nos distritos industriais italianos e do

Vale do Silício. Se o “velho” modelo de

organização era a grande firma hie-

rárquica, o modelo da organização

considerada característica da “nova

competição” é a rede de inter-relações

laterais intra e interfirmas; b)  o

surgimento das tecnologias de infor-

mação e comunicação (TICs) tem tor-

nado possível uma maior capacidade

de inter-relações entre firmas disper-

sas; e c) a consolidação da análise de

redes como uma disciplina acadêmi-

ca, não somente restrita a alguns gru-

pos de sociólogos, mas expandida para

uma ampla interdisciplinaridade dos

estudos organizacionais.

REDES DE PEQUENAS

E MÉDIAS EMPRESAS

Alguns estudos têm demonstrado que

as PMEs apresentam limitados recur-

sos tangíveis (recursos humanos e fi-

nanceiros) e intangíveis (disponi-

bilidade de informações e conhecimen-

tos estratégicos) para competirem

frente as grandes empresas. Essa pro-

blemática fez surgir a necessidade de

atuação conjunta e da cooperação

entre PMEs, almejando tornarem-se

eficientes e competitivas. Inzerilli14

(1990), utilizou a perspectiva de cus-

tos de transação para descrever como

uma base de confiança em um con-

texto social facilita o sucesso das PMEs

As redes

interorganizacionais

apresentam atributos

estratégicos que

potencializam

a performance das

empresas em ambientes

hipercompetitivos
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do norte da Itália. Brusco e Righi15

(1989) e Lorenzoni e Ornati16 (1988) con-

firmaram a importância de fatores

ambientais para o crescimento de

PMEs através de redes. Em seu traba-

lho, Saxenian17 (1994) descreveu a emer-

gência de uma infra-estrutura nos Es-

tados Unidos para suportar o “estilo

europeu” de sistemas cooperativos.

Para Perrow18 (1992), tradicional-

mente o modelo econômico que era

fortemente estudado era o modelo de

produção representado pela grande

firma integrada, defendida original-

mente por Chandler. No entanto, tal

modelo tornou-se declinante frente às

necessidades contemporâneas de

flexibilização. Perrow (1992) acres-

centa que o problema da teoria de

Chandler foi negligenciar completa-

mente o papel atribuído à confiança

e à cooperação nos modelos econômi-

cos. O problema de muitas das teori-

as clássicas foi negligenciar o poder

econômico de três fatores que ajudam

a explicar o sucesso das redes de PMEs:

as economias de escala por meio de

redes; a confiança e a cooperação que

coexistem com a competição e o es-

tado de bem-estar social causado pelo

aumento da eficiência de setores in-

dustriais regionais.

Para um melhor entendimento

das especif icidades das redes de

PMEs, faz-se necessária uma distin-

ção entre outros arranjos  como,

joint-ventures e alianças estratégi-

cas. Nesse sentido, Human e Provan19

(1997) salientam que as redes de PMEs

diferem das joint-ventures e de outras

formas de alianças estratégicas en-

tre grandes empresas em razão de

três dimensões principais:

a) As redes de PMEs são geralmente

criadas para fornecer um fórum dire-

to de atividades e relações entre os

seus membros, os quais permanecem

independentes, mesmo trabalhando

em atividades conjuntas. Os atores

dessas redes perseguem objetivos co-

muns através de interações coordena-

das de 10, 20 ou mais firmas individu-

ais, enquanto as joint-ventures são ge-

ralmente formadas por duas grandes

empresas.

b) As redes de PMEs promovem com-

plexas e recíprocas interdependências,

nas quais os seus membros fornecem

inputs e recebem outputs uns dos ou-

tros. Essas inter-relações são usual-

mente coordenadas pelas próprias fir-

mas da rede, e os mecanismos de coor-

denação são geralmente informais e

facilitados pela própria dinâmica de

interação entre os membros. Já nas

joint-ventures, a coordenação é exerci-

da por meio de contratos formais.

c) O critério de participação em uma

rede de PMEs enfatiza a proximidade

geográfica pela qual as firmas-mem-

bros combinam competências centrais

para o alcance de objetivos organiza-

cionais comuns que não alcançariam

de forma individual. Já para as joint-

ventures não existe a necessidade de

proximidade geográfica.

INTELIGÊNCIA COMPETITIVA E

ESTRATÉGICA

As origens da Inteligência Competi-

tiva (IC), remete à necessidade mili-

tar de conhecer o inimigo, identifi-

car seus pontos fortes e fracos, intuir

o pensamento dos generais que co-

mandam os exércitos, de forma a es-

colher e posicionar-se vantajosamen-

te nas batalhas (Balestrin20, 2001). Ao

incorporar o conceito de Estratégia,

os teóricos da Administração trouxe-

ram também o conceito de Inteligên-

cia, como sendo elemento essencial

para a Administração Estratégica.

Desde o início da década de 1980,

os debates em torno da questão Inteli-

gência Competitiva vêm crescendo

com muita intensidade. A estrutu-

ração e operação de um sistema de

informação que organize a prática de

coleta e análise de informações am-

bientais vêm se colocando como uma

preocupação importante na alta ad-

ministração das empresas, pelo fato

de que todo o fluxo de informações

ambientais necessário à organização

A estruturação e

operação de um sistema

de informação que

organize a prática de

coleta e análise de

informações ambientais

vem se colocando como

uma preocupação

importante na alta

administração das

empresas.
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não ser automático, nem tão simples

para a empresa. Será necessário o

máximo de empenho dos dirigentes

para identificar as informações rele-

vantes e de grande interesse para a

organização, que normalmente não

surgem espontaneamente (Lesca,

Freitas e Cunha, 1996).

Logo, existe a necessidade da em-

presa utilizar um processo sistemá-

tico e formal, que retire de um ema-

ranhado de informações aquelas que

sejam críticas ao processo decisório.

Isso será alcançado através de um sis-

tema de “Inteligência Competitiva”.

Um sistema de inteligência deve pri-

meiro identificar os tipos vitais de

informações competitivas e as melho-

res fontes dessas informações. A par-

tir disto, o sistema deve, continua-

mente, coletar informações do cam-

po (através da equipe de vendas, dos

canais de distribuição, dos fornece-

dores, de pesquisas de mercado, das

associações comerciais, dentre ou-

tros) e de dados publicados (publica-

ções governamentais, palestras, ar-

tigos, apenas para citar algumas fon-

tes). Em seguida, o sistema deve ava-

liar a validade e confiabilidade da

informação, interpretá-la e organizá-

la de forma apropriada e, finalmen-

te, o sistema deve enviar as melho-

res informações para os diversos ní-

veis decisórios da organização.

Para Fuld21 (1985), conceber Inteli-

gência Competitiva como um processo

é fundamental para a compreensão da

necessidade de um sistema que o orga-

nize e não apenas como um conjunto

de técnicas de coleta, visando respon-

der a uma única questão específica.

No entanto, implementar um pro-

cesso de monitoramento do ambiente

competitivo não é uma tarefa simples.

Conforme estudo de Balestrin e Var-

gas22 (1998), a maioria das pequenas e

médias empresas pesquisadas apre-

sentavam limitados recursos (finan-

ceiros e humanos) para implementar

ações efetivas de inteligência compe-

titiva no monitoramento do ambien-

te geral da empresa.

O CONHECIMENTO

O poder econômico e de produção de uma

organização moderna está mais concen-

trado em seus ativos intelectuais do que

em seus ativos imobilizados (Quinn23,

1996 e Drucker24, 1993). O diferencial que

proporciona vantagem para as organi-

zações é advindo da sua capacidade de

exploração do conhecimento universal

disponível.

Por exemplo, no início da déca-

da de 1990 era afirmado que “a produ-

tividade do conhecimento será o fa-

tor determinante da posição compe-

titiva de uma empresa, de uma indús-

tria, de todo um país” (Drucker, 1993,

p. 149). Alguns anos depois Davenport

e Prusak (1998) constatavam que as

atividades baseadas no conhecimen-

to e voltadas para o desenvolvimento

de produtos e processos, estavam se

tornando as principais funções inter-

nas das empresas. Na mesma época

Nonaka e Takeuchi (1997) evidencia-

vam que o conhecimento das organi-

zações, em sua essência, era a sua fonte

de vantagem competitiva.

O conhecimento é uma ação própria

ou natural de um comportamento ou

percepção. Pode-se considerá-lo como

“um processo humano dinâmico de jus-

tificar a crença pessoal com relação à

verdade” (Nonaka e Takeuchi, 1997, p.

63). Ainda, o conhecimento pode ser en-

tendido, como “uma atividade melhor

descrita como o processo de saber”

(Polanyi apud Sveiby25, 1998, p. 38).

A aptidão que as pessoas possuem

de agir permanentemente é gerada

pelo saber, o qual tem origem na men-

te dos conhecedores. É provável que “o

processo humano de saber seja criado

pela natureza para nos ajudar a sobre-

viver em um ambiente quase sempre

hostil” (Sveiby, 1998, p. 44). Assim o co-

nhecimento é “uma mistura fluida de

experiência condensada, valores, infor-

mação contextual e insight experi-

mentado, a qual proporciona uma es-

trutura para a avaliação e incorpora-

ção de novas experiências e informa-

ções” (Davenport e Prusak, 1998, p. 6).

Nesse campo conceitual pode-se

tentar conceituar o conhecimento

organizacional como “o conjunto com-

partilhado de crenças sobre relações

Existe a necessidade da

empresa utilizar um

processo sistemático e

formal, que retire de

um emaranhado de

informações aquelas que

sejam críticas

ao processo decisório.
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causais mantidas por indivíduos den-

tro de um grupo” (Sanchez e Heene

apud Oliveira Jr.26, 2001, p. 132). Assim

o conhecimento das organizações está

nas percepções, crenças e valores que

um indivíduo e uma organização to-

mam como certas ao longo de seu ci-

clo de desenvolvimento. Sinteticamen-

te, conhecimento é saber agir. O co-

nhecimento pode ser explícito (objeti-

vo) e tácito (subjetivo).

O conhecimento explícito se refere

“ao conhecimento transferível em lin-

guagem formal e sistemática” (No-

naka e Takeuchi, 1997, p.66). Os auto-

res ainda afirmam que o conhecimen-

to explícito “pode ser expresso em pa-

lavras e números”, é o “conhecimento

da racionalidade” o qual “tende a ser

metafísico e objetivo” (p. 66). “Conhe-

cimento explícito são as habilidades

e os fatos suscetíveis de serem escri-

tos e ensinados aos outros” (Hope e

Hope27, 2000, p. 89). O conhecimento

explícito é claro e estruturado, pode

ser codificado e transformado num

formato viável de ser utilizado pelas

pessoas ou organizações (Davenport e

Prusak, 1998).

O conhecimento tácito é sutil e indi-

vidual, ele fica depositado no cérebro

humano aguardando o momento ade-

quado para se tornar explícito (Senge28,

2000). “O conhecimento tácito é alta-

mente pessoal, difícil de formalizar e

está profundamente enraizado nas

ações e experiências de um indivíduo”

(Nonaka e Takeuchi, 1997, p. 7). Este co-

nhecimento consiste “em parte de habi-

lidades técnicas – o tipo de destreza in-

formal e de difícil especificação, incor-

porada ao termo know-how” (Nonaka29,

2001, p. 33). Assim o conhecimento táci-

to pode ser retratado como “habilidades,

julgamento e intuição, existentes nas

pessoas, mas que não são descritos com

facilidade” (Hope e Hope, 2000, p. 89).

Ainda, o conhecimento tácito é

associado ao “conhecimento do expert

na solução de problemas, ou, ainda, à

intuição que permite a tomada de al-

gumas decisões sem motivo ou razão,

facilmente, explicável ou aparente”

(Terra30, 2000, p.57). O conhecimento

tácito se propaga quando existe re-

lação entre as pessoas, como em en-

contros e conversas, desde que elas

disponibilizem esforços para torná-

lo acessível aos outros. Precisa-se tor-

nar explícito, ou seja, “o que não foi

dito precisa ser dito em voz alta; caso

contrário, não pode ser examinado,

aperfeiçoado ou comparti lhado”

(Stewart31, 1998, p. 66).

GESTÃO E CRIAÇÃO DO

CONHECIMENTO NA EMPRESA

A gestão do conhecimento na empre-

sa envolve a interligação articulada

e intencional das pessoas de forma

que, com base no conhecimento, seja

possível compartilhar idéias e racio-

cínios a fim de estimular a colabora-

ção e a cooperação visando a promo-

ção do desempenho da organização.

Pode-se conceituar gestão do co-

nhecimento como

“um conjunto de estratégias que

visa a colocar o conhecimento

(tanto tácito quanto explícito)

em ação, através de sistemas e

processos que possibilitem às

pessoas contribuírem para o

conhecimento coletivo

da empresa e dele retirarem

o que necessitam para o seu

desenvolvimento e, ao mesmo

tempo, para o aperfeiçoamento

das operações organizacionais”

(Moura32, 2001, p. 1).

A gestão do conhecimento pressupõe

“a adoção de práticas gerenciais

compatíveis com os processos de

criação e aprendizado individual

e, também, na coordenação

sistêmica de esforços em vários

planos: organizacional

e individual; estratégico e

operacional; normas formais e

informais” (Terra, 2000, p. 215).

Nas organizações a criação do co-

nhecimento se dá através da interação

contínua entre os conhecimentos tá-

cito e explícito. Para criar conhecimen-

to é preciso envolver os trabalhadores

de tal forma que todos sintam-se com-

prometidos com este desenvolvimen-

to, “a invenção de novos conhecimen-

O conhecimento das

organizações está nas

percepções, crenças e

valores que um

indivíduo e uma

organização tomam

como certas ao longo de

seu ciclo de

desenvolvimento.
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tos não é atividade especializada,

província exclusiva das áreas de P&D,

marketing ou planejamento estraté-

gico” (Nonaka, 2001, p. 31). E mais, a

empresa precisa estimular a inte-

gração de todos rumo a novas aplica-

ções do conhecimento que já está dis-

ponível na mesma.

Nonaka e Takeuchi (1997, p. 62) re-

ferem-se a “dispositivos” por onde o

conhecimento individual é conectado

e distribuído, difundindo-se em espi-

ral na organização. Esses dispositivos

têm a função de promover uma inte-

ração contínua e dinâmica que propi-

cia o compartilhamento e a criação

de conhecimento. São eles:

a) Socialização do conhecimento táci-

to em conhecimento tácito: processo em

que são compartilhadas as experiên

cias individuais e coletivas.

b) Externalização do conhecimento

tácito em conhecimento explícito:

processo em que se procura tornar

explícito e disponível em alguma for-

ma de registro o conhecimento de

cada um. A escrita é um exemplo des-

sa forma.

c) Combinação do conhecimento explí-

cito em conhecimento explícito: proces-

so em que as pessoas trocam e sintoni-

zam conhecimentos por intermédio de

formas externalizadas, tais como rela-

tórios, documentos e comunicação por

telefone. Dessas interações novos co-

nhecimentos podem surgir.

d) Internalização do conhecimento ex-

plícito em conhecimento tácito:

processo em que cada trabalhador vai

aprender fazendo. Isso se dá, quando o

mesmo consegue assimilar e aplicar o

que aprendeu. Por exemplo, a reconfi-

guração de modelos mentais, o know-

how técnico compartilhado, o compar-

tilhamento de experiências através

“da socialização, externalização e

combinação” (Nonaka e Takeuchi,

1997, p. 77).

Assim, uma organização que pro-

move a criação e o compartilhamento

do conhecimento, tanto tácito quanto

explícito, pode ter melhores condições

para atuar de forma mais dinâmica e

estratégica em sua área de ativida-

des. “Muitas empresas já estão perce-

bendo que o sucesso de longo prazo

depende da acumulação e do uso pro-

dutivo dos ativos intelectuais ou ba-

seados no conhecimento” (Hope e

Hope, 2000, p. 86).

INTELIGÊNCIA COMPETITIVA E

GERAÇÃO DE CONHECIMENTO

NAS REDES DE PMES

Casarotto & Pires (1999) evidenciaram

que as PMEs organizadas em redes

podem viabilizar um processo de

monitoração informacional através

da cooperação de esforços e ações con-

juntas de coleta, sistematização e dis-

seminação de informações.

Nesse sentido, Porter33 (1999) argu-

menta que as empresas organizadas

em redes interorganizacionais apre-

sentam excelentes condições para a

competitividade. Além de outras van-

tagens, uma rede tem a capacidade

de acumular uma grande quantidade

de informações dos mais diversos ti-

pos, com acesso preferencial garanti-

do pela inter-relação de seus membros.

Também os relacionamentos pessoais

e os laços com a comunidade promo-

vem a confiança e facilitam o fluxo de

informações, sendo este último um

fator altamente enriquecedor para a

integração da informação em novos

conhecimentos (Fayard34, 2000).

A potencialidade das redes em ge-

rar novos conhecimentos foi eviden-

ciada por Nonaka e Takeuchi (1997)

ao apresentar a dimensão ontológica

da criação do conhecimento. Diante

dessa dimensão, o conhecimento nas-

ce em um nível individual, sendo am-

pliado pela dinâmica da interação

(socialização do conhecimento) para

um nível organizacional e, posterior-

mente,  para um nível interorga-

nizacional.

Segundo Nonaka e Takeuchi (1997),

a geração de conhecimento surge

quando a interação do conhecimento

tácito e do conhecimento explícito ele-

va-se dinamicamente de um nível

ontológico inferior até níveis mais al-

tos. Nessa dimensão ontológica, obser-

va-se que o conhecimento só é criado

por indivíduos, ou seja, uma organi-

zação ou uma rede interorganiza-

cional não pode criar conhecimento

sem indivíduos.

Analisando a Figura 1, nota-se que

o conhecimento interorganizacional,

aquele que é criado no âmbito de uma

rede de empresas, é uma das dimensões

mais amplas da criação do conhecimen-

to. Esse processo inicia no nível indivi-

dual e, através da interação entre co-

nhecimento tácito e explícito, entre in-

divíduos, grupos e organizações, trans-

forma-se em um conhecimento interor-

ganizacional que, segundo Nonaka e

Takeuchi (1997), representa um nível de

conhecimento mais completo, profun-

do e significativo.

Observa-se, então, que uma rede

interorganizacional não cria conheci-

mento, mas poderá proporcionar um
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Figura 1

Conhecimento
tácito

Conhecimento
explícito

Dimensão
epistemológica

Dimensão
ontológica

indivíduo grupo organização interorganização

Nível do conhecimento

Ampliação do conhecimento

Espiral de criação do conhecimento

Fonte: Nonaka e Takeuchi (1997).

ambiente favorável para a existência

de uma efetiva interação entre pessoas,

grupos e organizações. Portanto, a cri-

ação de conhecimento interorgani-

zacional pode ser entendida como um

processo que amplia interorgani-

zacionalmente o conhecimento criado

pelos indivíduos, cristalizando-o como

parte da base de conhecimento da rede.

Esse processo ocorre junto a uma comu-

nidade de interação que ultrapassa as

próprias fronteiras da rede inter-

organizacional (ambiente externo da

rede).

UMA PROPOSTA DE PESQUISA E

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os autores deste artigo estão condu-

zindo uma pesquisa no Centro de Ci-

ências Econômicas da Universidade do

Vale do Rio dos Sinos – Unisinos, São

Leopoldo (RS). A pesquisa tem como

principal objetivo analisar as inter-

relações entre os atores do cluster

calçadista do Vale dos Sinos/RS, na

efetivação de redes de cooperação

interorganizacionais que possibilitem

o subsídio de atividades de inteligên-

cia estratégica e geração de conheci-

mento junto as Pequenas e Médias

Empresas (PMEs).

A pesquisa tem o seguinte pressu-

posto geral que as atividades de ge-

ração de conhecimento e inteligên-

cia estratégica podem ser facilitadas

pelas configurações das PMEs em re-

des horizontais de cooperação. A pes-

quisa será de natureza exploratória

e o método utilizado é o estudo de

caso. A escolha deste método se deve

ao caráter de profundidade almeja-

do. Já que o que caracteriza um estu-

do de caso é o fato de ele não ter uma

preocupação com a representativi-

dade estatística, mas sim, com a pro-

fundidade.

Utilizar-se-á como técnica de co-

leta de dados as observações diretas,

documentação e entrevistas. Como

instrumento de coleta utiliza-se ro-

teiros semi-estruturados para as en-

trevistas e protocolos de análise para

os documentos e observações diretas.

Os dados coletados serão submetidos

à técnica de análise de conteúdo, na

qual procede-se à identificação e à

categorização dos mesmos, analisan-

do-os à luz das teorias estudadas.

Finalizando o presente artigo,

deve-se apontar as limitações no sen-

tido de não estarem disponíveis e

analisados os dados empíricos. No en-

tanto, destaca-se que a sua apresen-

tação e discussão, em um evento des-

sa natureza, oportunizará críticas,

sugestões e possíveis interessados em

se engajar na pesquisa ou em estu-

dar outras realidades semelhantes no

contexto brasileiro.
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Estudo prospectivo da cadeia produtiva de
embalagens plásticas para alimentos

Suzana Borschiver
Cristina D. S. Mendes

Adelaide M. S. Antunes

O modelo prospectivo tem como objetivo identificar um futuro desejável entre alternativas viáveis. Isso implica em caracterizar um sistema articulado

de atores (interesses, alianças e conflitos) e variáveis (tendenciais e de ruptura) que tem influência sobre esse futuro desejado. Consideradas as

discrepâncias entre a situação atual e a futura objetivada, estabelece-se estratégias que adotadas no presente possam conduzir a construção do futuro

desejado. A aplicação de prospectiva para cadeias produtivas envolve diversas etapas como a modelagem da cadeia enquanto sistema industrial bem como

a segmentação de cada elo; a análise do ambiente institucional e organizacional que envolve a cadeia produtiva; a identificação das necessidades e

aspirações de cada segmento e da cadeia como um todo; a análise do desempenho da cadeia produtiva e a identificação dos fatores críticos para melhoria

de desempenho e o prognóstico do comportamento futuro dos fatores críticos. O estudo em questão faz parte do Programa Brasileiro de Prospectiva

Industrial, que é um programa da UNIDO em parceria com o STI/MDIC que se propõe a estimular medidas de longo prazo para o desenvolvimento das

principais cadeias produtivas, através do fomento ao desenvolvimento de uma autocapacitação das mesmas para realização de atividades de prospecção

tecnológica e consolidação de seu sistema de inovação, dentro de um programa de Foresight. A metodologia de Prospecção Tecnológica de Cadeia

Produtiva visa propor ações no sentido de impulsionar a indústria de transformação de plásticos, fundamentadas em algumas metas tais como: a

reorganização do setor, a redução do déficit comercial, o aumento das exportações com ênfase nos produtos de maior valor agregado e geração de

empregos com redução/eliminação da informalidade. Na primeira etapa do estudo foram feitas pesquisas secundárias utilizando como fonte publicações

específicas, na busca de informações atualizadas sobre o setor. Com base nas informações obtidas, foi feita uma pesquisa de campo, que consistiu em

diversas entrevistas com empresas e associações do setor. Nesta etapa, foram levantadas mais informações a respeito da forma de atuação do empresariado

brasileiro do setor e das tendências que se delineiam para o futuro desta indústria. Foi formulado um diagnóstico do setor, com a modelagem e avaliação

de desempenho desta cadeia produtiva, identificando os fatores críticos e levando sempre em consideração os ambientes institucional e organizacional

que a envolvem. Este diagnóstico está servindo de base para a aplicação da Técnica Delphi, junto à comunidade do setor, de maneira a validar as

informações levantadas nas etapas prévias, objetivando mapear aspectos específicos a respeito da cadeia produtiva de embalagens plásticas de alimentos.

PALAVRAS-CHAVE
Cadeia Produtiva; Embalagens Plásticas para Alimentos; Estudo Prospectivo; Metodologia; Segmentação.

KEYWORDS
Production Chain, Plastic Food Packaging, Foresight Study, Methodology, Segmentation.



NÚMERO 12 • JULHO DE 2002                                                     REVISTA INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL

ESTUDO PROSPECTIVO DA CADEIA PRODUTIVA DE EMBALAGENS PLÁSTICAS PARA ALIMENTOS 67

INTRODUÇÃO

Em um mundo em constante mudan-

ça, onde os fatores que determinam o

modus operandi estão sendo revistos

de tempos em tempos, estudos pros-

pectivos, sejam eles tecnológicos, eco-

nômicos ou sociais, são necessários às

organizações, a fim de que estas con-

sigam agir estrategicamente (adqui-

rir flexibilidade) às súbitas mudanças

de rumo. Os estudos prospectivos ofe-

recem uma base que auxilia na cons-

trução do futuro (1). Na visão das em-

presas, os estudos prospectivos são re-

flexões para ações de caráter estraté-

gico e devem ser utilizados para solu-

cionar e entender problemas de alto

grau de complexidade num período de

tempo longo (2). Nestes estudos, tanto

os objetivos como as respostas aos pro-

blemas devem ser flexíveis para mu-

danças, pois deve-se levar em consi-

deração a dinâmica dos fatores exter-

nos e o grau de influência que estes

possam ter em relação à organização

ou sistema estudado.

Estudos Prospectivos que tomam

como base os movimentos das cadeias

produtivas têm sido utilizados em vá-

rios países desenvolvidos e servem para

posicionar o país no ranking da com-

petitividade, identificando os gargalos

tecnológicos e não-tecnológicos, sempre

com uma visão sistêmica e estrutural

do setor.

A utilização de uma cadeia produ-

tiva para estudos de análise prospec-

tiva tem como justificativa a possibili-

dade de se obter uma visão completa

dos diversos atores que compõem o sis-

tema (3). Devido à necessidade de uma

visão holística do processo produtivo,

consegue-se identificar as fragilidades

e as potencialidades dos elos participan-

tes. Vários são os conceitos de cadeia

produtiva. Cadeia produtiva também

pode ser entendida como o conjunto de

agentes econômicos e as relações que

são estabelecidas, desde as matérias-

primas e insumos até a obtenção do

produto final para atender a demanda

dos consumidores. Assim, uma visão a

montante, a jusante do processo produ-

tivo é fundamental para que, de forma

sistêmica, setores possam identificar

seus fatores críticos de sucesso e traçar

linhas de ações que permitam aumen-

tar a competitividade e expandir o

mercado. Os elos de uma cadeia produ-

tiva podem ser considerados como as

atividades econômicas que suportam

a produção de um bem ou serviço. Estas

atividades estão relacionadas à produ-

ção e comercialização de matérias-pri-

mas, máquinas e equipamentos, produ-

tos intermediários, e à distribuição e

comercialização dos produtos finais. Re-

sultam da crescente divisão de traba-

lho e maior interdependência entre os

agentes econômicos (4). Por um lado, as

cadeias são criadas pelo processo de de-

sintegração vertical e especialização

técnica e social. Por outro lado, as pres-

sões competitivas por maior integração

e coordenação entre as atividades, ao

longo das cadeias, reforçam as articu-

lações entres os agentes. No Brasil, este

tema, estudo prospectivo de cadeias

produtivas vem crescendo de importân-

cia ao longo dos últimos anos mediante

várias iniciativas (5), dentre elas os

Fóruns de Competitividade, coordena-

dos e organizados pelo MDIC que vêm

estudando quatro importantes cadeias

produtivas, Móveis e Madeiras, Indús-

tria Têxtil, Construção Civil e Transfor-

mados Plásticos. Neste trabalho, a esco-

lha pela cadeia produtiva de embala-

gens plásticas para alimentos atendeu

aos objetivos e metas do Fórum de

Competitividade da Cadeia Produtiva

da Indústria de Transformação de Plás-

ticos do MDIC, que baseado no seu Co-

mitê de Prospecção constituído em de-

zembro de 2000, selecionou e priorizou

potencialidades e critérios relacionados

aos ganhos de competitividade, levan-

do-se em consideração alguns fatores

críticos como emprego e renda, desen-

volvimento da produção, exportação e

competição com a importação.

METODOLOGIA

O objetivo deste trabalho é de aprofun-

dar o conhecimento da Cadeia Produ-

tiva de Embalagem Plástica para Ali-

mentos, formulando um diagnóstico

que ofereça subsídios suficientes para

a etapa de prospecção tecnológica,

através de identificação de fatores

críticos positivos e negativos em to-

dos os elos da cadeia. Essa análise é

feita através da Metodologia de Pros-

pecção Tecnológica de Cadeia Produ-

tiva, identificando os fatores críticos

e seus impactos sobre a eficiência,

qualidade, eqüidade e competiti-

vidade, levando sempre em conside-

ração os ambientes institucional e

organizacional que a envolvem.

A metodologia está baseada nos con-

ceitos da Equipe da Embrapa, de Pros-

pecção Tecnológica, com larga experiên-

cia em trabalhos de Prospecção de De-

mandas Tecnológicas no Sistema Nacio-

nal de Pesquisa Agropecuária (SNPA) (6).

A pesquisa procurou se orientar

baseada principalmente em 4 grandes

itens a seguir relacionados:
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Visão multidisciplinar, interdis-

ciplinar e sistêmica.

Estudo pela demanda – Foco nas ne-

cessidades dos clientes e consumidores.

Modelagem e Segmentação da ca-

deia produtiva.

Participação das instituições de

C&T e formação de políticas de desen-

volvimento.

Como suporte ao trabalho e basea-

do nas questões de análise, como custos

de processos produtivos, segmentação

da cadeia, operações de processos pro-

dutivos... foram buscadas diversas fon-

tes secundárias de informações, confor-

me pode ser visualizado na Figura 1:

O trabalho de pesquisa de campo

(fontes primárias de informações), en-

globou visitas e coletas de dados a

diversas empresas pertencentes aos

elos da cadeia, como a COPENE e

COPESUL que são centrais de matéri-

as-primas, empresas fabricantes de

máquinas e moldes, empresas de

transformação plástica, como a CAN-

GURU e a DIXIE TOGA, produtoras de

resinas, como a OPP, a POLIALDEN e

TRIKEM, além de sindicatos e associ-

ações ligadas ao assunto, como a

ABIPLAST, SIRESP, ABIMAQ e a ABIQUIM

e institutos de tecnologia como o

CETEA e o ITAL. Como a metodologia

de estudo foi direcionada pela deman-

da e não pela oferta de matérias-pri-

mas, o vetor da análise da cadeia

produtiva foi direcionado para o con-

sumidor final, ou seja, a partir das

aspirações e necessidades do cliente

final.

O DESENVOLVIMENTO

DO ESTUDO

De acordo com a metodologia adota-

da, o estudo contemplou os seguintes

tópicos:

Caracterização geral da cadeia pro-

dutiva.

Segmentação do setor alimentício.

Segmentação das embalagens.

Perfil do consumidor.

Canais de distribuição de alimentos.

Segmentação das embalagens de

alimentos X Processos de transforma-

ção X Resinas.

Custos de Processos
Produtivos

Segmentação da Cadeia

Operações de Processos
Produtivos

Relações entre Segmentos

Questões de Análise

Fluxos e Informações Gerais

Produção Nacional
Consumo Aparente

Capacidade Instalada
Demanda/Oferta

Dados do Comércio Exterior

Revistas Técnicas

Anuários de Associações e
Sindicatos

Annual Report
Diretórios de Produtores Mundiais

Guia de Empresas

Teses, Artigos Científicos
Acadêmicos

Livros Especializados
Manuais Econômicos

Trabalhos
Projetos
Patentes

Publicações de Banco de
Investimento

Bancos de Danos de Sistemas Dialog,
STN

e outros

Sistema Alice de Comércio Exterior
Secex/Decex

Boletins Periódicos da Funcex
IPEA

Estudos de Comércio Exterior
FGV

Fontes Secundárias

Figura 1

Questões de Análise X Fontes Secundárias de Informações
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A Figura 2 ilustra o sentido do fluxo

do estudo, que abordou desde as aspi-

rações do consumidor final de embala-

gens plásticas para alimentos até as

centrais produtoras de matérias-

primas, nafta e gás natural.

No Brasil, do total da produção de

plásticos, 31% foi transformada em

embalagem, o que torna este setor o

mais importante para plásticos. Do

total de embalagens plásticas aproxi-

madamente 60% está voltado para o

setor de alimentos (7).

A 3a geração petroquímica é um

elo muito importante na cadeia pro-

dutiva de produtos plásticos, pois, uti-

lizando as resinas produzidas pela 2a

geração petroquímica, é responsável

pela realização dos produtos finais

destinados a diversos setores como o

alimentício, automobilístico, cosméti-

cos, construção civil e eletroeletrônico.

No Brasil este setor compreende cerca

de 6.000 empresas que faturaram

aproximadamente US$ 10 bilhões e em-

pregaram cerca de 190.000 pessoas. Fo-

ram transformados cerca de 3,3 mi-

lhões de resinas termoplásticas, como

Polietilenos, Polipropileno, Polies-

tireno, Policloreto de Vinila e Teref-

talato de Polietileno.

As resinas são transformadas em di-

versos produtos nas empresas de 3ª gera-

ção petroquímica ou indústria de trans-

formação plástica. Os principais proces-

sos são o sopro, a extrusão e a injeção.

A 1a e 2a geração petroquímicas ca-

racterizam-se por serem fabricantes de

produtos padronizados com especifi-

cações bem definidas e, predominante-

mente, classificados como commodities.

É uma indústria intensiva em capital,

que utiliza processos contínuos com pe-

quenos graus de flexibilização da produ-

ção e que tem necessidade de níveis

operacionais elevados.

A “cadeia produtiva de produtos

plásticos” tem início na utilização das

matérias-primas nafta ou gás natural

para a obtenção dos produtos petro-

químicos básicos principalmente ete-

no, propeno e xilenos. Essa conversão é

feita nas Centrais de Matérias-Primas

dos Pólos Petroquímicos, e constitui a

1ª geração petroquímica. Os produtos

petroquímicos básicos são comprados

pela 2ª geração petroquímica, respon-

sável pela produção das resinas.

No que diz respeito a “segmentação

do setor alimentício”, o estudo se ba-

seou nas principais classificações ofi-

ciais existentes para a indústria de ali-

mentos no Brasil, do IBGE (Instituto Bra-

sileiro de Geografia Estatística) e da

ABIA (Associação Brasileira da Indús-

tria de Alimentos), descritas a seguir:

IBGE: Fabricação de produtos ali-

mentícios e bebidas; Abate e prepara-

ção de produtos de carne e de pesca-

Transformador

Consumidor Final
Indústria da Alimentos

Supermercado

Envasador

Farinha

Vovó Donalda

Qualidade

Superior

Fabricado e envasado por:
Cia. das farinhas

Validade: ##/##/##

Petroquímica

Transporte

Extração e Refino do Petróleo
Gás Natural

Central de Matérias-Primas

Farinha

Vovó Donalda

Qualidade

Superior

Fabricado e envasado por:
Cia. das farinhas

Validade: ##/##/##

Farinha

Vovó Donalda

Qualidade

Superior

Fabricado e envasado por:
Cia. das farinhas

Validade: ##/##/##

Máquinas

Embalagens
Plásticas

Figura 2

 Fluxo da cadeia produtiva orientada pela demanda
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do; Processamento, preservação e pro-

dução de conservas de frutas, legumes

e outros vegetais; Produção de óleos e

gorduras e animais; Laticínios; Moa-

gem, fabricação de produtos amilá-

ceos e de rações balanceadas para

animais; Fabricação e refino de açú-

car; Torrefação e moagem de café; Fa-

bricação de outros produtos alimentí-

cios; Fabricação de bebidas.

ABIA: Massas e confeitos (cadeias

do trigo, chocolate, cacau e balas);

Cadeia de cereais, café e açúcar; Con-

servas vegetais e sucos; Laticínios;

Cadeia da proteína animal; Desidra-

tados; Óleos e gorduras; Bebidas (alcoó-

licas e não alcoólicas); Diversos.

O segmento formado pela indústria

alimentícia é representado por um

parque industrial com cerca de 45 mil

estabelecimentos, ocupando o primei-

ro lugar em número de fábricas na

indústria de transformação, seguido

pelos setores de vestuário, mecânica e

metalúrgica (8).

A indústria de alimentos é a pri-

meira no que se refere à geração de

empregos, ocupando cerca de 800 mil

pessoas, num universo de cerca de

5.000 mil empregos diretos gerados

pela indústria de transformação. O

valor da produção atingiu em 1999

cerca de US$ 76,7 bilhões, perdendo

apenas para a indústria química; a

metalurgia fica com o terceiro e a

mecânica com o quarto lugares.

Na etapa da pesquisa de “Segmen-

tação das Embalagens”, levou-se em

consideração que, em função da diver-

sidade das características dos produ-

tos na indústria alimentícia, as em-

balagens util izadas para acon-

dicioná-los diferem de acordo com o

produto a ser embalado e o mercado

consumidor deste. Em relação aos as-

pectos tecnológicos da embalagem, a

classificação foi realizada de acordo

com a estrutura desta, ou seja, esta

pode ser classificada como rígida ou

flexível sendo que as rígidas são as

encontradas sob a forma de garrafas,

frascos, bandejas e caixas e as flexí-

veis são as encontradas principalmen-

te sob a forma de filmes (mono ou

multicamadas).

Tomando-se como base os aspectos

mercadológicos, considerou-se, além

dos produtos de maior ou menor valor

agregado e o tipo de consumidor para

o qual o produto alimentício está sen-

do vendido, as diversas classificações

existentes para embalagens, que po-

dem ser funcional (que atendem as

necessidades da cesta básica) inova-

doras (de maior valor agregado para

produtos que atendem às classes soci-

ais mais altas), primárias, secundári-

as e de transporte.

Já o “perfil do consumidor” influen-

cia no tipo de alimento (in natura, in-

dustrializado e congelado) e embala-

gem requerida (industrial, familiar,

single, healthy people, workhoklic e

idosos) (9).

Pode-se constatar também que o

principal “canal de venda e distribui-

ção” é o supermercado, com cinco gran-

des redes que respondem por 40% das

vendas de alimentos (10).

A etapa seguinte do estudo correla-

cionou “A Segmentação das Embala-

gens com os Processos de Transforma-

ção e com as respectivas Resinas”. As

informações foram estruturadas em

valor e quantidade conforme pode ser

exemplificado na Tabela 1.

Resultados e Discussões

A Cadeia Produtiva de Transformação

Plástica é bastante complexa, sendo

formada por diversos elos importantes

e complementares entre si. Vários são

os resultados e discussões provenientes

deste trabalho.

No setor alimentício, foi constata-

do que a segmentação por tipo de ali-

mento e por tipo de consumidor é um

fator positivo no sentido de gerar ino-

vações e maior qualidade para os pro-

dutos. No entanto, a logística e a gran-

de concentração dos canais de distri-

buição podem gerar aumento de pre-

ço para o consumidor final.

No segmento de embalagens, as

ações de incentivo de apoio tecno-

lógico, assistência técnica por parte

dos centros de P&D e as segmen-

tações do setor agem como forças

positivas. Já o preço das resinas, o alto

grau de obsolescência das máquinas

(32,5 % de injetoras; 24% das ex-

trusoras e 16,5% das sopradoras têm

mais de 15 anos), a pouca qualifica-

ção de mão-de-obra e os poucos gra-

des de resinas disponíveis no merca-

do brasileiro foram apontados como

fatores críticos negativos.

Já no elo de produção de resinas,

foram apontados como fatores críti-

cos negativos o preço da nafta, tam-

bém indicado pela 1ª geração petro-

química, e o aumento das importa-

ções. O aumento de consumo de cer-

tas resinas apareceu como ponto posi-

tivo. No setor de bens de capital, a fal-

ta de financiamento foi apontada

como um gargalo para o aumento de

competitividade sendo que máquinas

com menor índice de refugo incre-

mentam o rendimento do setor.
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CONCLUSÃO

Este estudo, que faz parte do Progra-

ma Brasileiro de Prospectiva Industri-

al do MDIC, visa propor ações no senti-

do de impulsionar a indústria de trans-

formação de plásticos, mais particu-

larmente o setor de embalagens plás-

ticas para alimentos. A metodologia

foi a de prospecção tecnológica apli-

cada em cadeias produtivas, pelo lado

da demanda, diferentemente dos es-

tudos tradicionais, onde a metodolo-

gia se faz através da oferta. Foi for-

mulado um diagnóstico do setor, com

a modelagem e avaliação de desem-

penho desta cadeia produtiva, levan-

do-se em consideração os diversos elos

e suas particularidades. Cabe ressal-

tar que essa metodologia se aplica a

qualquer estudo de cadeia produtiva,

como a cadeia da soja, da construção

civil e de móveis e madeiras.

A próxima etapa é a aplicação da

Técnica Delphi, junto à comunidade

do setor, onde cerca de 100 stake-

holders, representantes do setor aca-

dêmico, governamental, empresarial

e entidades de classe irão validar as

informações levantadas nas etapas

prévias. A elaboração do questionário

Delphi terá como objetivo mapear as-

pectos específicos a respeito da trans-

formação de termoplásticos para em-

balagens de alimentos.
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Tabela 1

Segmentação das Embalagens com os Processos de Trans-
formação e Resinas

)not(.edtQ % )$SUoãhlim(rolaV % megalabmEedsopiT

TEP
orpoS 872.042 %99,99 07,629 %99,99 ,sievánrotersafarraG

socsarfesafarrag

oãsurtxE 8,0 %10,0 300,0 %10,0 sorculóvni,socaS

CVP

orpoS 967.6 %4,84 04,13 %1,55 socsarfesafarraG

oãçejnI 476.2 %1,91 07,11 %5,02 sapmatesetop,sajednaB

oãsurtxE 155.4 %5,23 09,31 %4,42 emliF knirhs emlif, thcterts

DAEP

orpoS 182.02 %3,05 02,87 %2,25 socsarfesafarraG

oãçejnI 152.8 %5,02 09,13 %3,12 esetop,sopoc,sedlaB
sapmat

oãsurtxE 208.11 %3,92 08,93 %6,62 sorculóvni,socaS

DBEP

orpoS 386 %4,0 09,2 %7,0 esafarrag,agansiB
socsarf

oãçejnI 207.1 %0,1 04,7 %7,1 sapmaT

oãsurtxE 824.961 %6,89 05,924 %7,79 socaS

PP

orpoS 184.41 %4,21 04,46 %6,21 socsarfesafarraG

oãçejnI 207.94 %7,24 04,532 %2,64 sapmaT

oãsurtxE 771.25 %8,44 04,902 %1,14 aifáredsocaS

SP

orpoS 633.6 %0,52 05,14 %2,52 socsarfesafarraG

oãçejnI 440.91 %0,57 03,321 %8,47 esopoc,sapmat,ajednaB
setop

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
1 DE JOUVENEL, H: A Brief Methodological

Guide to Scenario Building, Technological
Forecasting and Social Change, n 65. Elsevier
Science Inc. New York, 2000. pp. 37-48.

2 GODET, M: A Caixa de Ferramentas de
Prospectiva Estratégica. Ed. CEPES- Centro
de Estudos de Prospectiva e Estratégica.
Lisboa, 2000.

3 CASTRO, A M; LIMA S.M.V: Manual de
Capacitacíon em Análisis de Cadenas
Productivas. EMBRAPA. Brasília, 1998.

4 PROCHNIK,VITOR, HAGUENAUER, LIA – Es-
tudos das Cadeias produtivas do Nordeste,
Estudo para o Banco do Nordeste, 2000.

5 CASTRO, A M; LIMA S.M.V: Curso de
Capacitação de Equipes para Estudos
Prospectivos de Cadeias produtivas Indus-
triais. Secretaria de tecnologia Industrial.
Ministério de Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior.

6 CASTRO, A. M.; COBBE, R.V.: Prospecção de
Demandas Tecnológicas. Manual Metodo-
lógico para o SNPA. Brasília; Embrapa, 1995.

7 MADI L. A Embalagem no Século XXI – Pers-
pectivas e Tendências. Brasil Pack Trends
2005 – Embalagem, distribuição e consu-
mo. Campinas, SP: CETEA/ITAL, 2000.

8 ABIA – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS IN-
DÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO. A Indústria
Brasileira da Alimentação Hoje. São Paulo:
2000.

9 ARTHUR ANDERSEN; CETEA – CENTRO DE
TECNOLOGIA DE EMBALAGEM. O consumi-
dor e a embalagem. In: Brasil Pack Trends
2005 – Embalagem, distribuição e consu-
mo. Campinas, SP: CETEA/ITAL, 2000.

10 CABRAL A. C. D. A Embalagem e os Novos
Canais de Venda. Brasil Pack Trends 2005 –
Embalagem, distribuição e consumo. Cam-
pinas, SP: CETEA/ITAL, 2000.

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de diversas pesquisas e a Revista Plástico
industrial.



REVISTA INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL                                              NÚMERO 12 • JULHO DE 2002

72 ESTUDO DA ADEQUAÇÃO ENTRE ESTRATÉGIA LOGÍSTICA E GESTÃO DO CONHECIMENTO

Estudo da adequação entre estratégia
logística e gestão do conhecimento
Estudo de caso no setor de bebidas

Juliana Miele
Sérgio Takahashi

Este artigo trata da relação de adequação entre estratégia logística e gestão do conhecimento e a influência que tal relação exerce no desempenho final

da empresa, através da perspectiva contemporânea de desenvolvimento de competências. É interessante observar que há uma tendência de linhas de

pesquisa bastante voltadas para o estudo detalhado destas áreas. No entanto, pouca literatura pode ser encontrada abordando tais temas conjuntamente.

O conceito de Logística, apesar de ter migrado para um patamar estratégico, foi somente até o momento relacionado à perspectiva de estratégia baseada

em desempenhos. Contudo, o conceito de estratégia competitiva já evoluiu para a perspectiva de competências, o que não foi acompanhado pela estratégia

logística, que parece estar estagnada no modelo de Porter (1985). E é exatamente na tentativa de cobrir este gap que se localiza a importância deste

estudo. Formulou-se, assim, o Modelo de Congruência entre Estratégia Logística e Gestão do Conhecimento baseado no modelo de Nadler (1994) que é

a estrutura conceitual do artigo. Neste trabalho é realizado um estudo de caso no setor de bebidas, utilizando-se para tal, fontes múltiplas na coleta de

dados, tais como roteiros não-estruturados, entrevistas, observação direta na operação e documentos adquiridos. Vale ressaltar, entretanto, que o objetivo

do estudo não é indicar uma melhor solução, mas sim uma adequação na relação entre ambos os componentes que, no contexto no qual a empresa se

encontra, potencializa o seu desempenho e os ganhos de vantagem competitiva. Como conclusões principais: 1) A Logística ainda é vista muito

operacionalmente e apesar de já ter sido reconhecida sua importância estratégica, poucas são as empresas que efetivamente desfrutam dos benefícios de

vantagem competitiva que um bom gerenciamento logístico tem a oferecer. Aquelas organizações que se conscientizarem mais rápido da importância da

estratégia logística neste atual ambiente competitivo serão as que obterão maior sucesso nestes tempos, tendo em vista que a Logística será um dos

pontos-chave para obtenção do sucesso na economia global. 2) Isto, no entanto, só pode ser obtido utilizando-se a perspectiva de desenvolvimento de

capacidades. Vale lembrar que, dependendo do foco da estratégia logística – voltado para a produção ou para o marketing, por exemplo – necessita-se

desenvolver determinadas competências e habilidades. Assim, empresas com estratégias de logística diferentes, deverão desenvolver competências distintas

para obter a adequação entre os componentes. Além disso, tal perspectiva de desenvolvimento de competências requer novas formas organizacionais e de

gestão que estimulem a transferência e criação de conhecimento e a aprendizagem. 3) A partir do momento que se apresenta uma nova abordagem

estratégica, a organização necessita efetivamente mudar para se adaptar a este novo contexto e esta mudança tem um caráter holístico. Portanto, este será

o maior desafio para as organizações no atual ambiente competitivo.

PALAVRAS-CHAVE
Logística; Gestão do Conhecimento; Estratégia.

KEYWORDS
Logistics; Knowledge Management; Strategy.
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INTRODUÇÃO

Ultimamente, tem-se observado um

súbito interesse acerca do tema “co-

nhecimento”. O avanço da consultoria

na área de conhecimento e a mobili-

zação em torno do assunto em meios

empresariais sinalizam a progressiva

convicção de que entender o conheci-

mento é fundamental para o sucesso

das empresas – e, talvez, para a so-

brevivência das organizações.

Mesmo antes da época da “organi-

zação que aprende”, das “competênci-

as essenciais”, dos “sistemas especia-

lizados” e do “foco na estratégia”, bons

gerentes já valorizavam a experiência

e o know-how de seus funcionários –

isto é, seu conhecimento. Hoje, porém,

as empresas perceberam que necessi-

tam de mais do que apenas uma abor-

dagem aleatória do conhecimento

corporativo para vencer na economia

atual e futura.

Essa percepção coincide com a re-

novada ênfase, entre estrategistas e

economistas, em idéias associadas a

uma teoria empresarial baseada em

competências e recursos. A economia

tradicional via a empresa como uma

“caixa-preta”; examinava os recursos

que entravam, os produtos que saíam

e os mercados dos quais a empresa par-

ticipava. Hoje, teóricos de muitas dis-

ciplinas estão voltando sua atenção

para uma das dinâmicas essenciais

contidas na caixa: o conhecimento

subjacente em rotinas e práticas que a

empresa transforma em produtos e ser-

viços valiosos 1.

Da mesma forma, um outro tema

tem ganhado destaque em conferênci-

as e publicações, sendo apontada como

uma das atividades empresariais

essenciais para o sucesso da corporação

– a Logística empresarial.

Nas últimas quatro décadas, a

Logística empresarial avançou do de-

pósito e do pátio de expedição para a

alta administração de grandes empre-

sas. Embora suas funções básicas já

existissem desde os primórdios das ati-

vidades produtivas e comerciais, uma

abordagem gerencial e integrada é re-

lativamente recente. Até cerca de 15

anos atrás, as atividades logísticas

eram vistas como “um mal necessário”,

fonte de geração de custos. Mais recen-

temente, no entanto, ela vem sendo

encarada como uma fonte potencial de

vantagem competitiva, capaz de ofe-

recer diferenciação através das carac-

terísticas do serviço prestado2. Em ou-

tras palavras, a Logística já evoluiu (e

continua evoluindo) de uma visão ba-

sicamente operacional para uma visão

estratégica.

É possível assim perceber que,

ambos os temas estão sendo muito

estudados e pesquisados. Contudo, até

o presente momento, estes dois temas

tão em voga raramente são aborda-

dos conjuntamente. Este trabalho se

propõe a desenvolver tal abordagem

como se verá a seguir.

O foco deste artigo será conduzido

baseando-se no modelo de Congruência

de Nadler (1994) – Modelo de Con-

gruência do Comportamento Organi-

zacional3.

Para o presente estudo, o modelo

acima foi ajustado para refletir o ob-

jetivo a que se propõe este trabalho

em específico. Portanto, esta adapta-

ção deu origem ao que se chamará de

Modelo de Congruência entre Estraté-

gia Logística e Gestão do Conhecimen-

to (Figura 1).

Figura 1
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A figura anterior ilustra a essên-

cia do modelo. Os insumos podem ser

divididos em fatores contextuais (con-

tidos no primeiro “box”), os quais não

podem ser modificados a curto prazo

e estratégias, cuja função é otimizar

a utilização de tais insumos escassos

em função das limitações e oportuni-

dades do mercado.

O produto, por sua vez, constitui

aquilo que a empresa produz, como

esta se desempenha e seu grau de efi-

ciência. Há cinco dimensões que po-

dem ser avaliadas no desempenho

organizacional: qualidade, rapidez,

confiabilidade, flexibilidade e custos.

Dentro do processo de transforma-

ção encontra-se o foco do presente tra-

balho, ou seja, a relação de adequação

entre estratégia logística e gestão de

conhecimento.

Assim, a hipótese que surge com o

modelo é que existe uma adequação

(congruência) entre ambos os compo-

nentes e pode-se analisá-la em função

do desempenho da empresa.

Tal hipótese será analisada na prá-

tica com o estudo de caso. No entan-

to, antes ter-se-á uma breve descri-

ção da base teórica que fundamen-

tou o artigo.

REVISÃO TEÓRICA

Para a consecução do presente estudo,

buscou-se na literatura referências

acerca de três temas centrais: Logís-

tica, Estratégia e Gestão do Conheci-

mento. Em virtude da impossibilida-

de de se discorrer detalhadamente

devido ao pouco espaço e da vasta dis-

ponibilidade de informações, desta-

car-se-á apenas os principais pontos

de cada assunto.

O primeiro tema a ser abordado

será a Logística, termo de origem mi-

litar que significa a arte de transpor-

tar, abastecer e alojar tropas e que,

com o passar do tempo, obteve um sig-

nificado mais amplo, passando a

abranger outras áreas como a gerên-

cia de estoques, armazenagem e mo-

vimentação.

A definição que traduz de manei-

ra mais completa o conceito de Logís-

tica é a do Council of Logistics Manage-

ment – CLM, a maior autoridade so-

bre o assunto: “Logística é a parte do

processo da cadeia de suprimento que

planeja, implementa e controla o efi-

ciente e efetivo fluxo e estocagem de

bens, serviços e informações relacio-

nadas, do ponto de origem ao ponto

de consumo, visando atender aos re-

quisitos dos consumidores.” Também

vale ressaltar que o objetivo central

da Logística é atingir um nível dese-

jado de serviço ao cliente pelo menor

custo possível4.

Além disso, o desempenho integra-

do logístico produz melhores resultados

que funções gerenciais individuais,

sem coordenação entre si. O paradigma

fundamental da Logística Integrada

vem suportar esta questão4.  Neste con-

ceito, a Logística é vista como um ins-

trumento de marketing, uma ferra-

menta gerencial, capaz de agregar va-

lor por meio dos serviços prestados. O

modelo conceitual de Logística Integra-

da pode ser visualizado através da Fi-

gura 2.

O primeiro conceito do modelo de

Lambert & Stock (1993)5 é o marketing

Figura 2
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mix, ou composto mercadológico, re-

presentado na parte superior da figu-

ra. Segundo este conceito, a estraté-

gia de marketing é definida com base

na ênfase relativa dada a cada uma

das quatro variáveis, ou seja, produ-

to, preço, promoção e praça. Decisões

sobre praça dizem respeito ao estabe-

lecimento de uma política de canais

de distribuição que implica, entre ou-

tras coisas, a formalização de padrões

de serviços, para cada um dos canais

utilizados no processo de distribuição.

Por padrões de serviço entende-se um

conjunto de variáveis como disponi-

bilidade de produtos, prazos de entre-

ga, consistência dos prazos, flexibili-

dade de serviço, serviço pós-venda etc.

Uma vez estabelecidos os canais de

distribuição e seus respectivos pa-

drões de serviço, cabe à Logística a

missão de estruturar-se para garan-

tir seu cumprimento. Contudo, aten-

der simplesmente aos padrões de ser-

viço não é suficiente. Serviços custam

dinheiro e, portanto, devem ser exe-

cutados de forma eficiente. O atual

clima de competição exige que se atin-

ja um dado padrão de serviço ao me-

nor custo possível. Surge aí o segundo

conceito importante destacado pelos

autores para o entendimento da

Logística Integrada, ou seja, o concei-

to de sistema.

Para que possa ser gerenciada de

forma integrada, a Logística deve ser

tratada como um sistema, isto é, um

conjunto de componentes interliga-

dos, trabalhando de forma coordena-

da, com o objetivo de atingir um obje-

tivo comum. Um movimento em qual-

quer um dos componentes de um sis-

tema tem, em princípio, efeito sobre

outros componentes do mesmo siste-

ma. A tentativa de otimização de

cada um dos componentes, isolada-

mente, não leva à otimização de todo

o sistema. Ao contrário, leva à suboti-

mização. Tal princípio é conhecido

como trade-off, ou seja, o princípio das

compensações, ou perdas e ganhos5.

Por fim, vale ressaltar que a imple-

mentação do moderno conceito de

Logística Integrada exige substanciais

mudanças culturais e organizacionais.

O segundo tema a ser abordado é a

Estratégia, a qual é definida por

Mintzberg (1996)6 vale como “modelo

de decisões da companhia que deter-

mina e revela seus objetivos, propósi-

tos ou metas, que dá origem as princi-

pais políticas e os planos para atingir

tais metas, e que define o tipo de ne-

gócio que a empresa persegue, o tipo

de organização econômica e humana

que ela é ou pretende ser, e a natureza

de contribuição econômica ou não-eco-

nômica que pretende proporcionar a

seus acionistas, empregados clientes

e comunidades”.

Um primeiro modelo foi o de estra-

tégia baseada em desempenhos, des-

tacado tanto por Porter (1985)7 quan-

to por Slack (1997)8  que desenvolveu

um trabalho semelhante no âmbito da

estratégia de operações.  Porter (1985)

afirma que a fonte de vantagem com-

petitiva é encontrada, primeiramen-

te, na capacidade de a organização

diferenciar-se de seus concorrentes aos

olhos do cliente e, em segundo lugar,

pela sua capacidade de operar a bai-

xo custo e, portanto, com lucro maior,

o que caracteriza a vantagem em va-

lor e em produtividade, respectiva-

mente. Ainda nesta linha de pensa-

mento de estratégia por desempenho,

Slack (1997) cita que para qualquer

empresa que deseja ser bem-sucedida

a longo prazo, a contribuição de sua

função produção é vital. Ela dá à em-

presa uma “vantagem baseada em

operação”. E isto é possível através de

cinco objetivos de desempenho bási-

cos destacados pelo autor: qualidade

– fazer certo as coisas; rapidez – fa-

zer as coisas com rapidez; confiabili-

dade – fazer as coisas em tempo; fle-

xibilidade – estar preparado para

mudar o que faz e custo – fazer as coi-

sas o mais barato possível.

Além disso, uma estratégia de

posicionamento logístico é composta

por cinco categorias de decisão que

devem ser articuladas e coerentes en-

tre si ao longo do tempo, de modo a

permitir uma empresa a alcançar seus

objetivos de custo e nível de serviço

(Wanke, 2001)9:

a) Coordenação do fluxo de produtos:

puxado ou empurrado?

b) Política de produção: para estoque

ou contrapedido?

c) Alocação de estoques: centralizados

ou descentralizados?

d) Política de transporte: modais len-

tos e baratos ou rápidos e caros?

e) Dimensionamento da rede: quantas

instalações e tamanho?

Da estratégia baseada em desem-

penhos houve uma evolução para uma

estratégia baseada em competências.

Prahalad e Hamel (1990)10 desenvolve-

ram um modelo dentro deste contex-

to denominado a “competência essen-

cial da corporação”. Segundo estes au-

tores, a curto prazo, a competiti-

vidade de uma empresa provém de

seus atributos de preço/desempenho de
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Figura 3

produtos existentes. Mas os sobrevi-

ventes da primeira onda da competi-

ção global estão convergindo para

padrões similares e impressionantes de

custo de produto e de qualidade – bar-

reiras mínimas para a competição

contínua, mas cada vez menos como

fontes de vantagem diferenciada. Em

longo prazo, a competitividade deri-

va de uma capacidade de formar, a

custos menores e com mais velocida-

de do que os concorrentes, as compe-

tências essenciais que geram produ-

tos que não podem ser antecipados.

As reais fontes de vantagem devem

ser encontradas na capacidade da

gerência em consolidar tecnologias em

âmbito corporativo e nas habilidades

de produzir competências que possi-

bilitem negócios individuais que pos-

sam se adaptar rapidamente às opor-

tunidades em mutação10.

Continuando nesta abordagem de

competências, tem-se o modelo de es-

tratégia baseada em capacidades, de

Stalk, Evans e Shulman (1992)11. Segun-

do estes autores, neste atual ambien-

te dinâmico, a essência da estratégia

não é a estrutura dos produtos da

empresa, mas a dinâmica de seu com-

portamento. E a meta é identificar e

desenvolver capacidades organiza-

cionais difíceis de serem imitadas que

diferenciam a empresa de seus concor-

rentes aos olhos do cliente. Assim, a

capacidade consiste em “um conjun-

to de processos de negócios” estrate-

gicamente compreendidos. Toda em-

presa possui processos de negócios que

fornecem valor ao cliente. Porém, há

quem os considere como objeto princi-

pal da estratégia. A competição

baseada em capacidades identifica os

principais processos de negócios, os

administra e investe neles pesada-

mente, procurando um retorno sobre o

investimento em longo prazo. Assim,

o foco necessita ser definido em ter-

mos de capacidades e competências

distintivas e não produtos.

A abordagem mais recente em ter-

mos de estratégia é a de Teece, Pisano

e Shuen (1997)12: estratégia baseada

em desenvolvimento de capacidades.

Segundo esta, alguns esforços são

despendidos para identificar as di-

mensões das capacidades específicas

de uma companhia que possam ser

fonte de vantagem competitiva e

para explicar a combinação de com-

petências e recursos podem ser desen-

volvidos, eficientemente utilizados e

protegidos. Assim sendo, pode-se defi-

nir o desenvolvimento de capacidades

como a habilidade da firma de inte-

grar, construir e reconfigurar compe-

tências internas e externas para se

adequar rapidamente a ambientes de

mudança.

Como se pode observar, existem di-

versos modelos de estratégia competi-

tiva, os quais foram evoluindo ao longo

do tempo. No entanto, a estratégia

logística especificamente até então foi

ligada apenas a estratégia baseada em

desempenhos. Ainda não há um mode-

lo que relacione a mesma com a abor-

dagem de estratégia baseada em de-

senvolvimento de competências, na

qual a gestão do conhecimento assu-

me papel essencial na organização.

O termo conhecimento é definido

por Davenport e Prusak (1998)1 como

“mistura fluida de experiência con-

densada, valores, informação contex-

tual e insight experimentado, a qual

proporciona uma estrutura para a ava-

Estratégia baseada em desempenhos

Abordagem de Porter

Estratégia de operações (Slack)

Estratégia baseada em competências

Competência essencial (Prahalad & Hamel)

Competição baseada em capacidades (Stalk, Evans & Shulman)

Desenvolvimento de capacidades (Teece, Pisano & Shuen)

Logística como vantagem competitiva

Estratégia de posicionamento logístico

?

Abordagens da estratégia competitiva relacionadas à estratégia Logística
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liação e incorporação de novas experi-

ências e informações. Ele tem origem e

é aplicado na mente de conhecedores.

Nas organizações, ele costuma estar

embutido não só em documentos ou

repositórios, mas também em rotinas,

práticas e normas organizacionais.

Seus componentes básicos são: experi-

ência, verdade fundamental, complexi-

dade, discernimento, normas práticas

e intuição,  valores e crenças”.

Um ponto importante relacionado

ao assunto é a geração consciente e

intencional do conhecimento – as ati-

vidades e iniciativas específicas que

as organizações empreendem para

aumentar seu estoque de conhecimen-

to corporativo. Há seis modos de se

gerar o conhecimento, segundo os au-

tores citados acima: aquisição, alu-

guel, recursos dirigidos, fusão, adap-

tação e redes.

Além da geração de conhecimento

é importante o conceito de aprendiza-

do organizacional. Um conceito sim-

ples, mas abrangente de organizações

que aprendem foi dado por Garvin

(1993)13: “Organizações que aprendem

são aquelas capacitadas a criar, a

adquirir e a transferir conhecimento

e, ainda, a modificar seus comporta-

mentos para refletir esses novos con-

ceitos.” Os conceitos adquiridos e de-

senvolvidos só demonstram seu verda-

deiro valor se as organizações os apli-

carem em seu comportamento e até

mesmo modificá-los. Não há aprendi-

zagem se os procedimentos, conceitos

e idéias ficarem apenas na memória

das organizações, e não no dia-a-dia

desta. Dentre as formas de aprendiza-

do, pode-se destacar: aprender com a

experiência passada, com os outros,

ao mudar; pela análise de desempe-

nho, ao treinar; por contratação, por

busca e por transferência de conheci-

mento, o qual constitui um dos princi-

pais e será descrito com maior pro-

fundidade a seguir.

Há alguns mecanismos de conver-

são para a criação e troca do conheci-

mento (Nonaka e Takeuchi, 1995)14:

Do tácito para tácito (“Socialização”):

um indivíduo pode adquirir conheci-

mento tácito diretamente com outro,

através da observação, imitação e

prática, sem usar a linguagem.

Do tácito para explícito (“Exter-

nalização”): quando é possível articu-

lar o conhecimento tácito; a exter-

nalização é eficaz quando se faz o uso

seqüencial da metáfora, analogia e

modelo.

Do explícito para explícito (“Combi-

nação”): os indivíduos trocam e combi-

nam conhecimentos através de meios

como documentos, reuniões, conversas,

etc.

Do explícito para tácito (“Interna-

lização”): quando as pessoas interna-

lizam o conhecimento explícito, e for-

mam, assim, seu conhecimento táci-

to. É intimamente relacionada ao

“aprender fazendo”.

Agora se prossegue com a exposi-

ção da metodologia do estudo.

METODOLOGIA

A metodologia utilizada neste traba-

lho é a de estudo de casos, a qual pro-

cura contextualizar e aprofundar o

estudo do problema e apresenta cará-

ter exploratório. A pesquisa com uso

de estudos de caso tem sido enquadra-

da no grupo de métodos denominados

“qualitativos”, que se caracterizam

por um maior foco na compreensão dos

fatos do que propriamente na sua

mensuração. A presente pesquisa, a

qual constitui o próximo tópico, é de

natureza qualitativa, com o uso de

“fontes múltiplas” de evidência como

questionários, entrevistas, roteiros

não-estruturados, observação direta e

documentos adquiridos.

ESTUDO DE CASO

O estudo de caso foi realizado numa

indústria de bebidas brasileira. O es-

copo do estudo abrange mais especi-

ficamente a Unidade de Ribeirão Pre-

to, no Estado de São Paulo, a qual pos-

suía à época da pesquisa aproxima-

damente 220 funcionários. A empre-

sa é dividida entre a Gerência Indus-

trial e a Administrativa/Financeira,

estando a área de Logística subordi-

nada a esta última. Seu setor de

Logística pode ser detalhado em três

partes principais, as quais são geren-

ciadas pelo coordenador da área: pla-

nejamento, controle e operação. O pla-

nejamento engloba as atividades de

insumos (PCI), produção (PCP) e dis-

tribuição (PCD) enquanto que o con-

trole é constituído pela função do

mesmo nome e pelo analista de ativo

de giro (AAG). Além disso, a operação

é composta essencialmente pelo ar-

mazém e expedição. Desta maneira,

observa-se que o conceito de Logística

na empresa é bastante amplo, abran-

gendo desde o fluxo de entrada (insu-

mos), passando pela programação e

movimentação interna (produção e

armazenagem) até o fluxo de saída

(entrega ao consumidor).

Segundo o coordenador da área, o

principal objetivo é disponibilizar pro-
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dutos de alta qualidade no prazo exigi-

do pelo cliente ao menor custo possí-

vel. Apesar de a proposição se apresen-

tar um tanto quanto generalista, na

maioria das vezes é esta a missão

logística das empresas. Cabe, no entan-

to, a cada uma delas desenvolver mais

detalhadamente a missão a fim de

atender o nível de serviço especificado

pelo cliente e destacar-se perante as de-

mais. Apesar de a empresa ter consci-

ência do conceito de Logística Integra-

da e apresentar grande coordenação

entre os seus componentes e compro-

metimento, observa-se uma falta de co-

municação com o marketing mix, se

formos tomar como base o modelo de

Lambert e Stock já referenciado ante-

riormente. Tal falta de comunicação

atrapalha o entendimento da equipe

de logística do nível de serviço espera-

do pelo cliente (ou por vezes prometido

pela área de marketing), o que conse-

qüentemente afetará a satisfação fi-

nal do consumidor. Entretanto, esta fa-

lha de comunicação interna é em par-

te compensada por um incremento na

comunicação externa efetuada direta-

mente com os clientes, fator este possi-

bilitado pelo porte da empresa, a qual

não é considerada uma gigante do se-

tor. Foi implementado ao final de 2001,

o SAD (Sistema de Atendimento aos Dis-

tribuidores), o qual constitui um canal

aberto de comunicação com o intuito

de estar captando dos clientes suas

percepções, insatisfações e sugestões de

melhoria no serviço. Com isto, a empre-

sa busca agregar maior valor aos seus

produtos e diferenciar-se dos concorren-

tes através de um atendimento supe-

rior. Contudo, pela própria falta de co-

municação com o marketing e por sua

estrutura em si (que agrega inclusive a

atividade de PCP), percebe-se que o foco

da estratégia logística da empresa en-

contra-se muito mais para produção do

que para marketing. Caso fôssemos

analisar as decisões de posicionamento

logístico ressaltadas por Peter Wanke

conforme exposto na referência teóri-

ca, ver-se-ia que a empresa em questão

trabalha com um fluxo empurrado de

produtos, direcionado por previsões de

vendas. A política de produção, por sua

vez, é para estocagem, sendo a alocação

de tais estoques efetuada de maneira

centralizada. Quanto à política de

transportes, a empresa não possui fro-

ta própria, terceirizando o serviço de

entrega (em caso de operações CIF) a

transportadoras previamente qualifi-

cadas. O modal exclusivamente utili-

zado para entrega ao cliente é o rodo-

viário. Entretanto, para o transporte de

insumos é utilizado além do modal ro-

doviário, o ferroviário e o hidroviário,

sendo o aéreo utilizado apenas em situ-

ações de emergência devido o alto cus-

to. Além disso, a empresa possui cinco

unidades para suprir todo o País. Para

determinação do local a partir do qual

o cliente deverá receber ou puxar suas

cargas, são efetuados cálculos conside-

rando, principalmente, a margem e a

distância em relação às fábricas.

De uma maneira geral, a estraté-

gia de logística encontra-se em con-

formidade com a estratégia corpora-

tiva, sendo uma área de destaque para

a consecução desta última. Se fosse

efetuada uma análise SWOT da em-

presa, a mesma se pareceria com a

Figura 4 a seguir:

As estratégias da empresa e da

logística ainda são baseadas no con-

ceito de desempenhos, embora já se

verifique algum esforço no sentido do

gerenciamento por competências, os

quais serão relatados após a análise

de desempenho da empresa. Assim,

visto que a empresa em questão ain-

da utiliza a primeira abordagem es-

tratégica, efetuou-se uma avaliação

do desempenho da empresa nas cinco

dimensões de operação. Para tal ava-

liação, foi adotada a seguinte escala:

(1) Regular; (2) Satisfatório; (3) Bom; (4)

Ótimo e (5) Excelente. Na dimensão

qualidade, foi atribuída a nota 4, ten-

do em vista que a empresa foca bas-

tante este atributo, não só no que se

refere a produtos, mas também pro-

cessos. A mesma chegou inclusive a

implementar a prática de Gerencia-

mento da Rotina e algumas ferramen-

tas da Qualidade Total. Na dimensão

rapidez, a empresa foi avaliada com

a nota máxima 5. Pelo fato de ser de

médio porte, possui uma agilidade e

resposta ao mercado muito rápida. Já

na dimensão confiabilidade, a empre-

sa não foi muito bem avaliada fican-

Figura 4

Análise SWOT
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do com a nota 2, devendo receber es-

pecial atenção para melhorias (algu-

mas das quais já estão em fase de

implementação) em direção ao aten-

dimento ao cliente. A quarta dimen-

são é a flexibilidade, que foi avaliada

com a nota 4, característica esta tam-

bém auxiliada pelo seu porte. Final-

mente, a última dimensão é a de cus-

to, a qual recebeu a nota 3, pois embo-

ra o custo de produção esteja em um

patamar bom quando da realização

de benchmarking com os concorren-

tes, as despesas da fábrica ainda es-

tão muito altas, o que pode ser em

parte atribuído ao baixo volume.

Com relação aos primeiros passos

em direção à perspectiva de compe-

tências, iniciou-se no início de 2002

uma avaliação de desempenho 360

graus de aplicação trimestral, na

qual o funcionário é avaliado por

grupos de habilidades/competênci-

as pelos superiores, pares e subordi-

nados. No entanto, este constitui

apenas um pequeno começo de um

processo bastante complexo: o de

gestão de conhecimento. Quando

questionados a respeito das compe-

tências essenciais, as quais devem

ser desenvolvidas em seus funcioná-

rios para estar alinhando-os às suas

estratégias, foram ressaltadas as

seguintes: visão estratégica, gran-

de capacidade analítica,  energia

empreendedora e clareza de propó-

sitos. Na área de logística mais es-

pecificamente algumas competên-

cias foram destacadas: dinamismo,

entendimento do processo de forma

sistêmica, ter grande capacidade de

negociação, ser flexível e adapta-

tivo, ser proativo.

No que diz respeito à geração de

conhecimento pode-se dizer que o es-

toque de conhecimento da empresa foi

quase que totalmente gerado através

da aquisição, ou seja, contratação de

indivíduos que já o possuíam. Dentro

desta política, observou-se grande es-

forço no sentido de contratação de fun-

cionários que vinham principalmente

de gigantes do setor. Além do processo

de aprendizagem por contratação,

pode-se destacar a aprendizagem com

experiência passada, já que alguns

experientes e bons funcionários rema-

nesceram na empresa após a venda

para a atual proprietária; por treina-

mento, que é a mais comum e também

por transferência, cujos mecanismos

serão um pouco mais aprofundados

neste momento. Os quatro primeiros

tipos de transferência expostos na par-

te teórica são a socialização, a exter-

nalização, a combinação e a interna-

lização. Embora todos estes mecanis-

mos possam ser observados na empre-

sa, o que mais se destaca e que é mais

estimulado é o de externalização. Como

o conhecimento é basicamente adqui-

rido por contratação, grande parte dele

se encontra ainda na cabeça das pes-

soas de maneira tácita. Assim sendo,

a empresa procura fazer com que tal

conhecimento seja exposto e formali-

zado através de padrões que ficam dis-

poníveis para todas as áreas relacio-

nadas.

Mapeada a estrutura logística, os

tipos de abordagens estratégicas e al-

gumas informações acerca da gestão

do conhecimento da empresa, pode-se

então chegar a certos resultados e con-

clusões, os quais encontram-se dispos-

tos a seguir.

CONCLUSÕES

Conforme pode ser visualizado no es-

tudo de caso acima, o conceito de

Logística, apesar de ter migrado para

um patamar estratégico, só foi até o

momento relacionado à perspectiva

de estratégia baseada em desempe-

nhos. No entanto, o conceito de estra-

tégia competitiva, já evoluiu para a

perspectiva de competências, o que

não foi acompanhado pela estratégia

logística, que parece estar estagnada

no modelo de Porter. A identificação

das competências essenciais por si só

constitui uma tarefa um tanto quan-

to complexa, tendo em vista que pou-

cas empresas hoje conseguem defini-

las ou descrevê-las com facilidade, o

que no momento da coleta de dados

para o estudo de caso também ficou

claro.  E ainda assim, já se obteve pro-

gresso no sentido de que não basta

apenas identificar tais competências,

tem-se que saber como desenvolvê-las

para se obter benefícios reais de van-

tagem competitiva. Esta é a essência

do modelo de estratégia baseada em

desenvolvimento de capacidades de-

senvolvido por Teece et al. Assim sen-

do, percebe-se o quanto a abordagem

de estratégia logística encontra-se

defasada em relação aos progressos

das demais áreas.

Através do estudo de caso, então,

objetivou-se analisar a hipótese de

congruência ou adequação entre os

componentes: estratégia logística e

gestão do conhecimento através do

desempenho da empresa. O que se pôde

observar na prática é que tal alinha-

mento ainda se encontra muito fraco.

Em outras palavras, a empresa em

questão ainda se encontra no início da
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implantação de gestão do conhecimen-

to. Inclusive pode-se verificar que o

mecanismo de transferência mais uti-

lizado na mesma é o de externalização,

caminho este quase que convencional

no início da gestão de conhecimento

nas empresas. Assim sendo, existe a

consciência, mas não racionalidade

administrativa neste sentido.

Portanto, na visão dos autores, só

através da perspectiva de desenvol-

vimento de capacidades é que se ob-

tém benefícios reais em direção ao

cumprimento da estratégia logística

e, conseqüentemente, empresarial.

Assim, a empresa em estudo a despei-

to de muitas outras que ainda se ba-

seiam na estratégia por desempenho

deveriam progredir rapidamente para

a abordagem de competências.

Outra constatação efetuada com

o estudo de caso é que a Logística ain-

da é muito vista operacionalmente.

Apesar de se reconhecer sua impor-

tância estratégica, poucas são as em-

presas (principalmente brasileiras)

que efetivamente desfrutam dos be-

nefícios de vantagem competitiva

que um bom gerenciamento logístico

tem a oferecer. Aquelas que se cons-

cientizarem mais rápido da impor-

tância da estratégia logística neste

atual contexto competitivo serão as

organizações mais bem-sucedidas des-

tes tempos, tendo em vista que a

Logística será um dos pontos-chave

para obtenção do sucesso na economia

global.

Sob esta ótica, a adequação entre

a estratégia logística da organização

e sua gestão de conhecimento tende a

potencializar os ganhos de vantagem

competitiva.

Assim sendo, poder-se-ia afirmar

que, identificadas as competências

necessárias para dar suporte à estra-

tégia logística (e conseqüentemente

corporativa) e encontradas maneiras

de desenvolvê-las, deve-se utilizar po-

líticas de gestão de Recursos Huma-

nos que, por sua vez, dêem suporte à

Gestão de Conhecimento.

Dando um passo mais além, poder-

se-ia dizer que tal perspectiva estra-

tégica requer novas formas organi-

zacionais e de gestão que estimulem

a transferência e criação de conheci-

mento e a aprendizagem. Ou seja, a

partir do momento que se apresenta

uma nova abordagem estratégica –

baseada no desenvolvimento de com-

petências, a organização necessita

efetivamente mudar para se adaptar

a este novo contexto. E por esta mu-

dança ser de caráter holístico, é de

extrema dificuldade a sua implemen-

tação. Portanto, este será o maior de-

safio para as organizações no atual

ambiente competitivo.

Para finalizar fazendo uma liga-

ção com o estudo de caso, a empresa

analisada já deu um passo importan-

te com a identificação de suas compe-

tências essenciais. Agora, ela precisa

encontrar mecanismos de desenvolvi-

mento de tais capacidades e, migran-

do de uma abordagem de desempe-

nhos para uma de competências, sur-

girá a necessidade de adaptação a

esta nova realidade conforme descri-

to acima. É importante que a empre-

sa entenda que não basta mudar al-

guns processos, e sim todos. De outra

maneira, dificilmente, ela terá suces-

so na implementação desta nova for-

ma de gestão.
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